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3noxidaveis 


Temos  tubos  para 


pronta  entrega 


da  melhor  procedência  Suéca 
cortamos  para  comprimentos  exatos. 
Consultem  os  especialistas  em  INOX: 


SC  Afim  S.  A. 


Matriz  — São  Paulo 
R.  Seminário,  155  49a. 
Tels:  33-9656  — 35-4636 
.35-6657 


Filial  — Rio  de  Janeiro 
Av.  Pres.  Vargas,  1146, 
12°  andar 
Tel:  23-8294 


EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELO*  326 


Agente  de  floculação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa.  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  545  — Recebedoria  7*  zona 
Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

Representantes:  Klingler  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  13»  andar  — S.  Paulo 
Inscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Tels.:  35-4156 
35-4157 
35-4158 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — 

Rio  — GB 

Inscr.:  115.665  — C.G.C.  — 60.401.346/3 
Tels.:  42-0516 
42-0862 

TÉCNICA  COMÉRCIO  E REPRESENTAÇÕES  LTDA  — RECIFE  — PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — lo 
Tel.  4-0434 
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BIOCIDA  280 

EDREW 

EXTERMINA 

FUNGOS 

AIGASE 

BACTÉRIAS 


COMPANHIAS 


ANCHIETA 


NORDESTE 
SUL  BRASIL 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Rua  do  Carmo,  9 - 79  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  G,b. 
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USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 
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SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  ••BAHOELDOUBO" 

TEL3.  43-3416  e 43-0883 

RJO  DE  JANEIRO  - GE. 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


DIFUSORES  DE 
CANA  EM  AÇÃO 


Os  Difusores  de  cana  DDS  em  usinas  de 
açúcar  em  todo  o mundo  têm  aumentado, 
em  todos  os  casos,  a extração  para  mais 
de  97%,  com  um  aumento  correspon- 
dente na  produção  de  açúcar.  São  for-; 
necidos  por  licenciados  e representantes 
em  todos  os  continentes. 


Os  Difusores  de  Cana  DDS  operam  com  períodos  de  difusão  de  menos  de  30 
minutos  a temperaturas  abaixo  de  70°  C,  e são  feitos  de  áço  inoxidável  paia 
evitar  a indesejável  adição  de  cal.  As  capacidades  variam  de  30  a 400  toneladas 
por  hora. 


P.  G.  HANSEN  REPRESENTAÇÕES 
Rua  do  Ouvidor,  63  — Gr.  313 
Telefone  31-0427 

Rio  de  Janeiro,  GB.  — BRASIL 


a/s  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  K - DINAMARCA 


Fabricantes  de  açúcar  desde  1872  - Produção  diária  4.500  toneladas  de  açúcar  ^ 
Fornecedores  de  mais  de  300  Difusores  DDS  para  extraçao  de  açúcar  em  todo  o mung  . 
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PRODUÇÃO  DO  ACÜCAR  DEMERARA 

->  .*• 

com  o emprego  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÜCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 
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Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 


Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia 
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está 

nresente 


mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
0 CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 

DA  MÀO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


Av  és  Bandeirantes  384- Fones:  2835-f395-78fl0 
If  LEGR:  SflNTfll-  Cx.  Postal  58  - Ribeirão  Prêto.  SP. 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — l9  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2 * andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  726  — 21.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÃ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


Brasil  Açucareiro 


Sumário 


ABRIL  — 1969 


NOTAS  E COMENTÁRIOS 

Museu  do  Açúcar  — • Aniversário  da 
Revolução  — Nôvo  Secretário-Geral  40 
MIC  . — APAEB  — Anuário  — Refor- 
ma Administrativa  — Jornalistas  terão 
Bolsas  — Técnicos  — Máquinas/1970 
— Prêmio  «Monteiro  Lobato»  — Reli- 
gião & Literatura  — Publicações  — 
Safras  — Cadernos  do  MEC  — Jorna- 
lista no  GEIPAG  — Radiografia  eco- 
nômica — Diretor  de  BA  no  MIS  — 
Mérito  Jornalístico  — Açúcar  e estímulo  2 

UNIVERSALIDADE  NA  OBRA  DE  GIL- 
BERTO FKEYRE  — Claribalte  Passos  7 

ASPECTOS  ECONÔMICOS  DA  AGRICUL- 


TURA AÇUCAREIRA  — Josué  Leitão 
e Silva  9 

A ÁFRICA  E NÓS  — Raymundo  Souza 
Dantas  12 

A CULTURA  DA  CANA  E O NITROCAL- 

CIO  — Paulo  de  Oliveira  Lima  14 

O BENDITO  DE  MIGUEL  — Luiz  Sávio 
de  Almeida  17 

DOMENTARIO  SÔBRE  O COMÉRCIO  IN- 
TERNACIONAL DO  AÇÜCAR  — Fran- 
cisco Watson  21 

ECONOMIA  RURAL  E DESENVOLVI- 
MENTO ECONÔMICO  — M.  Coutinho 
dos  Santos 26 

NO  BOTEQUIM  DO  PIMPÃO  — Vicente 
Sales  33 

FRASEOLOGIA  DO  AÇÜCAR  — Maria 

Cláudia  Gismondi  39 

O CICLO  DAS  USINAS  DE  AÇÜCAR  EM 
PERNAMBUCO  — Tadeu  Rocha  48 

O PROBLEMA  DO  REFLORESTAMENTO 

DO  NORDESTE  — A.  de  S.  Cavalcanti  52 

OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo 

Paulo  de  Oliveira  60 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÜ- 
CAR — M.  Golodetz  63 

BIBLIOGRAFIA  65 

DESTAQUE  69 


CAPA:  — H.  LOBIANCO 


Abril — 1969 — 1 


NOTAS  e COMENTÁRIOS 


MUSEU  DO  AÇÚCAR 


E Pernambuco  chega-nos  a notícia  de  que  o Museu  do 
Açúcar,  do  Recife,  iniciou  um  ciclo  de  estudos  sôbre 
o Influência  da  Agroindústria  do  Açúcar  na  Litera- 
tura, Música  e Teatro. 


Trata-se,  como  vemos,  de  mais  uma  iniciativa 
daquela  instituição,  dentre  as  muitas  que  já  tomou,  para  demons- 
trar a influência  do  açúcar  na  cultura  do  País,  no  passado  e no 
presente . 


O açúcar,  desde  sua  existência  entre  nós  até  a época  atual, 
exerce  uma  fôrça  muito  grande  na  arte,  de  um  modo  geral . Além 
de  sua  natural  importância  no  cenário  econômico,  o produto  tem 
presença  sempre  garantida  na  Pintura  (Debret/ Cícero  Dias),  na 
Música  (Ascenso  Ferreira/Jaime  Griz),  na  Literatura  (José  Lins 
do  Rêgo/Gilberto  Freyre)  . 

O curso  que  ora  se  inicia  no  Museu  do  Açúcar  será  minis- 
trado por  quem  melhor  conhece  e domina  os  assuntos,  senão  ve- 
jamos: 

O TEATRO,  cujo  coordenador  é o Diretor  do  Museu  do  Açú- 
car, Sr.  Luís  Oiticica,  tem  como  expositor  o dramaturgo  Ariano 
Suassuna  e como  debatedores,  Leônidas  Câmara  e Hermilo  Borba 
Filho.  O tema  MÚSICA  tem  como  coordenador  o Maestro  Vi- 
cente Fitipaldi,  expositor  o Padre  Jaime  Diniz  e debatedores  José 
Maria  Tavares  e Lourenço  Barbosa  (o  Capiba)  . Da  POESIA 
falarão  o crítico  César  Leal,  tendo  Ariano  Suassuna  como  coorde- 
nador e os  poetas  Carlos  Moreira  e José  Gonçalves  de  Oliveira 
como  debatedores.  Sôbre  ENSAIO,  ROMANCE  E ESTUDOS 
SOCIAIS,  falarão  o Professor  Luís  Delgado,  sendo  debatedores  os 
poetas  Audálio  Alves  e César  Leal,  enquanto  que  a coordenação 
ficou  afeta  ao  Professor  José  Brasileiro  Vilanova . 
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N.°  4 (PÁG.  224) 


ANIVERSÁRIO  DA  REVOLUÇÃO  

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  recebeu  telegrama  do  Marechal 
Arthur  da  Costa  e Silva,  Presidente  da 
República,  nos  seguintes  têrmos:  “Tenho 
a maior  satisfação  em  agradecer  aten- 
ciosos cumprimentos  nome  meu  Govêrno 
pela  passagem  do  Quinto  Aniversário  da 
Revolução.  Saudações.  Arthur  ãa  Costa 
e Silva  — Presidente  da  República.” 


NÔVO  SECRETÁRIO-GERAL 

DO  MIC  

Em  substituição  ao  Sr.  Claudionor 
de  Souza  Lemos,  vem  de  assumir  as  fun- 
ções de  Secretário-Geral  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  o Sr.  José 
Fernandes  de  Luna,  que  exercia  o cargo 
de  Chefe  do  Gabinete  e substituiu  inte- 
rinamente, em  várias  oportunidades,  o 
Ministro  General  Edmundo  de  Macedo 
Soares  e Silva. 


APAEB  * 

Está  circulando  o primeiro  número 
do  Boletim  Informativo  da  Associação 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  de 
Pernambuco,  relativo  a março  e desti-' 
nado  a divulgar  as  atividades  da  agro- 
indústria canavieira,  em  favor  da  eco- 
nomia daquele  Estado  e sua  participa- 
ção no  desenvolvimento  da  região . A edi- 
ção do  Boletim  informativo  é uma  inicia- 
t i v a do  empresariado  pernambucano, 
através  da  APAEB  destinada  a levar  à 
opinião  pública,  às  lideranças  políticas, 
administrativas  e intelectuais,  uma  in- 
formação livre  de  distorções  sôbre  os  di- 
versos problemas  e aspectos  da  principal 
atividade  do  Estado  de  Pernambuco. 


ANUÁRIO  — 

Publicação  de  feitura  técnica,  jor- 
nalística e gráfica  das  mais  significati- 
vas é,  sem  dúvida,  o ANUÁRIO  BRASI- 
LEIRO DE  PROPAGANDA  68/69,  uma 
realização  digna  de  aplausos  da  “Pu- 
blinform”,  em  convênio  com  a Editora 


Propaganda  S.A.  e que  chegou-nos  às 
mãos  nêste  comêço  de  ano.  Agradece- 
mos a distinção  da  oferta  ao  seu  diretor 
Bias  de  Farias  e ao  jornalista  Mauro 
Salles.  Trata-se  de  edição  primorosa,  no 
gênero,  sendo  de  excepcional  utilidade. 


REFORMA  ADMINISTRATIVA 


A mais  importante  meta  do  Minis- 
tério do  Planejamento  e da  Coordena- 
ção Geral  para  1969,  dentro  do  progra- 
ma da  reforma  administrativa,  é a re- 
gulamentação do  sistema  de  pessoal,  ati- 
vidades auxiliares  e serviços  gerais,  que 
vai  melhorar  a situação  do  funcionário 
público. 

O Escritório  da  Reforma  Adminis- 
trativa levou  a efeito  levantamento  das 
medidas  adotadas  no  ano  de  1968  para 
a desburocratização  dos  serviços  públi- 
cos. Os  resultados  acusam  888  delega- 
ções de  competência,  identificação  de 
780  rotinas,  além  da  reorganização  de 
260  repartições  e a revisão  de  166  nor- 
mas e regulamentos.  A delegação  de 
competência  permitiu  entregar  17.087 
atribuições  a escalões  inferiores,  o que 
impediu  que  8.983.237  documentos  su- 
bissem às  autoridades  delegantes. 


JORNALISTAS  TERÃO  BÔLSAS 


O Memorial  Scolarship  Fund  ofe- 
rece bôlsas-de-estudo  a jornalistas  de 
países  membros  das  Nações  Unidas,  em 
desenvolvimento,  para  o período  de  15 
de  setembro  a 15  de  dezembro  de  1969, 
para  que  assistam  aos  trabalhos  da  24.a 
Assembléia-Geral  das  Nações  Unidas. 

A bôlsa  pagará  a passagem  de  ida 
e volta  de  avião,  e dará  mesada  para 
hospedagem  e estadia  em  Nova  Iorque. 
Só  poderão  se  inscrever  jornalistas  que 
falem  Francês,  Inglês  ou  Espanhol  e te- 
rão preferência  os  que  tiverem  entre  25 
e 35  anos  de  idade.  Os  candidatos  po- 
derão inscrever-se  até  15  de  abril  no  se- 
guinte enderêço : Margaret  Osmer,  Se- 
cretaria, Memorial  Scorlarshup  Fund, 
Room  375.  United  Nations,  New  York, 
10  017  — USA. 
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TÉCNICOS  

Acaba  de  constituir-se  a Sociedade 
Brasileira  de  Controladores  Financeiros, 
com  o objetivo  de  aprimorar  o nível  de 
competência  profissional  daquêles  téc- 
nicos no  campo  da  contabilidade  e con- 
trole empresarial,  fato  de  indiscutível 
importância  no  sentido  do  desenvolvi- 
mento da  emprêsa  no  Brasil. 


MÁQUIN AS/1970  

Ao  ensêjo  do  encerramento  da  Pri- 
m e i r a Reunião  dos  Comitês  Latino- 
Americanos  da  Câmara  de  Comércio  In- 
ternacional, o Sr.  Ernane  Galvêas,  Pre- 
sidente do  Banco  Central,  afirmou  que 
para  alcançar  um  produto  bruto  de  US$ 
130  milhões  em  1970,  a América  Latina 
necessitará  importar  US$  7,5  bilhões  de 
máquinas  e equipamentos . Citou,  na 
oportunidade,  previsões  de  técnicos  da 
CEPAL  de  acordo  com  os  quais  as  ex- 
portações da  América  Latina  em  1970 
atingiria  os  US$  14  milhões. 


PRÊMIO  “MONTEIRO  LOBATO”  

Registramos  com  justificada  satis- 
fação, a conquista  recente  do  importante 
prêmio  literário,  “Monteiro  Lobato”, 
destinado  à melhor  obra  escrita  e edi- 
tada cada  ano  no  Brasil,  concernente  à 
literatura  infantil,  pelo  nosso  estimado 
companheiro,  jornalista,  desenhista  e es- 
critor Luís  Ignácio  de  Miranda  Jardim, 
natural  da  cidade  de  Garanhuns,  Esta- 
do de  Pernambuco,  há  muito  radicado 
na  Guanabara . Vale  esclarecer,  nesta 
nota,  que  o Prêmio  em  aprêço  foi  con- 
cedido pela  Academia  Brasileira  de  Le- 
tras, por  decisão  unânime  da  Comissão 
Julgadora  constituída  de  luminares  com 
assento  na  Casa  de  Machado  de  Assis . 

Integrante  do  Quadro  Permanente 
do  I.A.A.,  como  Redator,  intelectual 
dos  mais  conceituados,  Luís  Jardim  re- 
cebe a láurea  pela  publicação  do  seu 
recente  livro  “PROEZAS  DO  MENINO 
JESUS”,  que  mereceu  uma  expressiva 
carta-prefácio  do  escritor  Alceu  de  Amo- 
roso Lima  (Tristão  de  Ataíde) . Durante 
vários  anos,  ocupou  com  brilho  a eficiên- 
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cia  a chefia  da  Seção  de  Documentação, 
responsável  pela  confecção  e elaboração 
da  nossa  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
além  de  ter  exercido  também,  as  funções 
de  Secretário  do  antigo  partido  político 
“União  Democrática  Nacional”,  a extin- 
ta UDN,  no  Rio  de  Janeiro.  A entrega 
do  referido  Prêmio  ocorrerá,  provável- 
mente,  no  próximo  mês  de  junho  em  ato 
a ser  realizado  na  Academia  Brasileira 
de  Letras. 


RELIGIÃO  & LITERATURA  

Acusamos  o recebimento  de  mais 
um  importante  lançamento  literário  — 
“Na  seara  das  letras,  da  fé  e da  ciência” 
— obra  recente  da  autoria  do  Pe.  Dr. 
Jorge  0’Grady  de  Paiva,  processor  da 
PUC  e figura  de  relêvo  dos  meios  cultu- 
rais da  terra  potiguar.  Inicia  esta  ex- 
pressiva coletânea  de  estudos  a “Inter- 
pretação estilística  de  Euclides  da  Cunha 
ê~  Augusto  dos  Anjos”  e tem  particular 
destaque  o capítulo  XI  — Fóssil  Vivo  — 
único  estudo  publicado  no  Brasil  sôbre 
o “Celacanto”. 


PUBLICAÇÕES  

Recebemos  e agradecemos  as  seguin- 
tes publicações: 

BRASIL:  — Anuário  para  1969  do 
Observatório  Nacional,  M.E.C.;  21  Anos 
de  Evolução  da  Agricultura,  publicação 
do  Centro  de  Estudos  Agrícolas,  Insti- 
tuto Brasileiro  de  Economia,  Fundação 
Getúlio  Vargas;  O Pescado  na  Guana- 
bara e a Atividade  Pesqueira  Nacional 
e Preservação  de  Alimentos  pela  Radia- 
ção Ionizante,  publicação  da  Diretoria 
do  Estado  da  Guanabara,  do  Ministério 
da  Agricultura;  Atualidades  Pernambu- 
canas, ns.  171/3;  Amazônia,  Desenvolvi- 
mento e Ocupação,  publicação  da  SU- 
DAM; Aratu,  ns.  15/20;  Agente,  ns.  8/11; 
APEC,  n.  165;  Agricultura  e Pecuária,  n. 
535;  Boletim  Informativo  Ccrpereste,  ns. 
8/12;  Banco  do  Brasil  S.A.,  Boletim  Tri- 
mestral, ano  3,  n.  3;  Boletim  Agro-Pecuá- 
rio Bayer,  n.  76;  Bibliografia  Brasileira 
Mensal,  vol.  1,  n.  12,  vol.  2,  ns.  1/3;  Bo- 
letim Açucareiro,  n.  4;  Brasil  de  Hofe,  n. 
102;  Boletim  do  Centro  Tropical  de  Pes- 
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quisas  e Tecnologia  de  Alimentos,  ns. 
13/14;  Boletim  Informativo  Copersucar, 
ano  8,  n.  1;  Cadernos  Germano-Brasilei- 
ros, ns.  11/12  de  1968  e 1/3  de  1969;  Ca- 
cau Atualidades,  vol.  3,  ns.  5/6  e vol.  4, 
ns.  1/.;  Correio  do  Livro,  ns.  16/19;  Cor- 
reio Agro-Pecuário,  ns.  144/151;  Cooper- 
cotia,  ns.  231/5;  Experientice,  ns.  4/5; 
Extensão  Rural,  ns.  34/7;  Guanabara 
Industrial,  ns.  71/4;  A Galera,  n.  120; 
Instituto  de  Pesquisas  e Experimentação 
Agro-Pecuárias  do  Centro-Sul,  Boletim 
Técnico,  ns.  36/50;  Instituto  de  Pesqui- 
sas Econômicas,  Universidade  Federal  de 
Minas  Gerais,  Faculdade  de  Ciências 
Econômicas,  Boletim  n.  10;  Indústria  e 
Produtividade,  ns.  7/10;  Instituto  de 
Tecnologia  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bole- 
tim ns.  43/5;  Paraná  Econômico,  ns. 
188/91;  Química  & Derivados,  ns.  38/42; 
Revista  Ceres,  ns.  85/6;  Revista  SEN  AL, 
ns.  92/3;  Revista  Brasileira  de  Estatís- 
tica, ns.  113/5;  Revista  do  IRB  ns.  172/ 
4;  Revista  de  História,  ns.  73/4;  Revista 
de  Química  Industrial,  ns.  440/3;  Téc- 
nica e Desenvolvimento,  Boletim  Infor- 
mativo n.°  1 da  Fives-Lille  Industrial  do 
Nordeste  S . A . . 

ESTRANGEIRO  — El  Agricultor 
Venezolano,  ns.  241/3;  Asociación  de 
Técnicos  Azucareros  de  Cuba,  Boletin, 
Vol.  23,  ns.  1/2;  UAgronomie  Tropicale, 
1969,  ns.  1/2;  Agricultura  dl  Dia,  ano 
14,  ns.  11/12,  ano  15,  ns.  1/6;  Boletin 
Azucarero  Mexicano,  ns.  223/8;  Banco 
Central  de  ia  Republica  Argentina,  Bo- 
letin Estadistico,  ano  11,  ns.  8/12,  ano 
12,  n.  1;  Bibliography  of  Agriculture, 
vol.  32,  ns.  10/12,  vol.  33,  ns.  1/2;  BIES, 
ns.  68/72;  Corresponsal  Internacional 
Agrícola,  ns.  5/6;  Camara  de  Comercio 
Argentino-Brasilena,  Revista  Mensual, 
ns.  636/41;  Cahiers  du  Monde  Hispani- 
que  et  Luso-Brésilien;  Cuba  Economic 
News;  ns.  35/6;  Carta  dei  MAC,  Vene- 
zuela, n.  41;  El  Canero  Mexicano,  ns. 
129/30;  Extraits  des  Publications  étran- 
gères  recues  au  BIES,  ns.  59/62;  F.  O. 
LichVs  International  Sugar  Report,  vol. 
101,  n.  11;  Gacotilla  Agrícola  de  Holan- 
da, n.  10;  The  Hispanic  American  Histo- 
rical  Reviw,  vol.  49,  n.  1 ; Ingenieria  Civil, 
Cuba,  1967,  ns.  9/12,  1968,  ns.  1/5;  In- 
ternationa Sugar  Organization,  Statis- 
tical  Bulletin,  vol.  27,  ns.  11/12,  vol.  28, 
ns.  1/3;  La  Industria  Azucarera,  ns. 


898/902;  The  International  Sugar  Jour- 
nal, ns.  841/3;  Instytut  Geografii,  Polô- 
nia, Prace  Geograficzne,  ns,  66,  67,  70, 
73;  Impact,  n.  17;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  vol.  48,  ns.  51/3;  vol.  49,  ns. 
1/18;  Livros  de  Portugal,  ns.  116/120; 
Listy  Cuckrovarnicke  1968,  ns.  10/12, 
1969,  ns.  1/3;  News  for  Farmers  Coope- 
ratives,  ns.  8/12;  Revue  Internationale 
des  Industries  Agricoles,  vol.  29,  ns.  11/ 
12,  vol.  30,  n.  1;  Resena  de  la  Literatura 
Azucarera,  vol.  1,  n.  3;  Scientific  Papers 
of  the  Institute  of  Chemical  Techno- 
logy, Praga,  ns.  20/22;  Sugar  Reports, 
ns.  197/202;  Sugar  Journal,  ns.  7/9;  Su- 
garland,  vol.  4,  n.  12,  vol.  5,  ns.  1/8;  La 
Sucrerie  Belge,  ano  88,  ns.  1/3;  Sugar, 
vol.  63,  n.  12,  vol.  64,  ns.  1/3;  The  South 
African  Sugar  Journal,  n.  12;  Sugar  in 
Hawai i,  fifth  annual  edition,  Sunday 
Tribune-Herald,  Hawaii;  Taiwan  Sugar, 
ns.  5/6;  Tecnologia  Alimentaria,  n.  12; 
URSS,  1968,  n.  12,  1969,  n.  1;  U.  S.  Dept. 
of  Agriculture.  Bimonthly  List  of  Publi- 
cations and  Motion  Pictures,  setembro 
de  1968  a janeiro  1969. 

SAFRAS  

As  estimativas  da  safra  agrícola 
dêste  ano  são  as  mais  promissoras  pos- 
síveis. Algodão  e arroz  vão  ter  um  au- 
mento de  produção  da  ordem  de  40%, 
enquanto  que  o aumento  do  café  será 
de  28%.  Todavia,  um  dos  mais  expres- 
sivos aumentos  de  produção  será  o da 
soja:  68%.  O milho  é um  dos  poucos 
produtos  cuja  safra  será  inferior  à de 
1968,  acreditando-se  por  outro  lado,  que 
isto  seja  devido  em  primeiro  lugar,  às 
condições  climáticas,  e depois  porque 
muitos  agricultores  estão  substituindo  a 
área  em  que  cultivavam  milho  por  ou- 
tras colheitas  mais  rentáveis,  como  o ar- 
roz, o amendoim  e o algodão. 

CADERNOS  DO  MEC  

Em  edição  da  FENAME  — Funda- 
ção Nacional  do  Material  Escolar,  do 
Ministério  da  Educação  e Cultura  — 
acaba  de  sair  “INICIAÇÃO  À CIÊNCIA” 
(Vol.  1),  na  série  Cadernos  do  MEC. 

A publicação  em  causa  tem  a res- 
ponsabilidade e elaboração  dos  seguin- 
tes professores:  Cândido  Oromar  Figuei- 
rêdo  Vieira,  Nilza  Bragança  Pinheiro 
Vieira  e de  Walter  de  Mello  Veiga  da 
Silva. 
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JORNALISTA  NO  GEIPAG  

Pela  Portaria  de  N.°  38-A,  de  4 de 
fevereiro,  o jornalista  Álvaro  da  Rocha 
Filho,  Assessor  de  Imprensa  do  Gabinete 
do  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio, 
foi  designado  para  o cargo  de  Secretário 
Executivo  do  Grupo  Executivo  das  In- 
dústrias de  Papéis  e Artes  Gráficas 
(GEIPAG),  da  Comissão  do  Desenvolvi- 
mento Industrial  (CDI) . 


RADIOGRAFIA  ECONÔMICA  

A revista  “Indústria  & Produtivi- 
dade”, editada  pelo  Serviço  de  Relações 
Públicas  da  Confederação  Nacional  da 
Indústria,  está  circulando  hoje,  colocan- 
do em  debate  e equacionamento  proble- 
mas nacionais  que  vão  desde  uma  exce- 
lente radiografia  econômica  do  Brasil, 
passando  por  questões  de  tecnologia  e 
mercado  de  ações,  até  ao  depoimento 
pessoal  dos  dirigentes  industriais  de 
todo  o País,  sôbre  os  sucessos  e aflições 
da  indústria. 

Ao  lado  do  economista  Mário  Hen- 
rique Simonsen,  que  expõe  questões  de 
educação  e desenvolvimento  — obser- 
vando contrastes  entre  a rapidez  da  re- 
construção das  nações  devastadas  pela 
segunda  guerra  e a lentidão  com  que 
continuaram  a crescer  os  países  já  de- 
senvolvidos — está  o ex-Presidente  do 
Banco  Central,  Sr.  Rui  Leme,  exami- 
nando em  seus  mínimos  detalhes  a ca- 
pacidade ociosa  da  indústria  brasileira. 

A obra  do  Serviço  Social  da  Indús- 
tria (SESI)  no  Brasil  Central  é também 
mostrada  pela  revista,  como  valiosa  con- 
tribuição das  classes  empresariais  à ação 
governamental  no  campo  da  assistência 
aos  trabalhadores. 


DIRETOR  DE  BA  NO  MIS  

O jornalista  Claribalte  Passos,  Di- 
retor desta  Revista  e integrante  do  Qua- 
dro de  Redatores  do  I.A.A.,  foi  eleito  e 
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empossado  no  comêço  de  abril  dêste  ano, 
na  Cadeira  N.°  36,  do  Conselho  Superior 
de  Música  Popular  Brasileira,  do  Museu 
da  Imagem  e do  Som,  órgão  Colegiado 
do  setor  da  Secretaria  de  Educação  e 
Cultura  do  Estado  da  Guanabara,  pas- 
sando a substituir  o saudoso  escritor, 
compositor  e jornalista  Sérgio  Pôrto  (o 
popular  Stanislaw  Ponte  Preta). 

Aliás,  dia  24  de  abril,  a Diretoria  da 
“Associação  Brasileira  de  Imprensa” 
(ABI)  realizou  o lançamento  oficial  do 
livro  de  estréia  do  Sr.  Claribalte  Passos, 
“Música  Popular  Brasileira”,  prefaciado 
pelo  sociólogo  Gilberto  Freyre,  em  edi- 
ção da  Imprensa  Universitária,  da  Uni- 
versidade Federal  de  Pernambuco. 


MÉRITO  JORNALÍSTICO  

Através  de  decisão  da  “Ordem  dos 
Velhos  Jornalistas”,  a Redatora  do  I.A.A. 
sra.  Zéia  Pinho  de  Rezende  Silva,  respon- 
sável pela  edição  trimestral  da  Revista 
“JURÍDICA”,  órgão  da  Divisão  Jurídica, 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  foi 
distinguida  com  a medalha  do  “Mérito 
Jornalístico”,  juntamente  com  vários  ou- 
tros antigos  profissionais  na  Guanabara, 
tendo  a solenidade  se  verificado  dia  13 
de  maio,  na  Associação  Brasileira  de  Im- 
prensa (ABI) . 


AÇÚCAR  É ESTÍMULO  

Segundo  o dr.  Erick  Hultmann,  do 
Hospital  St.  Erick,  de  Estocolmo,  o tra- 
balho muscular  reforçado,  utilizando  as 
reservas  de  glicogênio  no  corpo,  estimula 
a síntese  local  glicogênica.  Êle  afirma 
que  ingerindo  hidratos  e carbono  (açú- 
cares) produz-se  valores  de  glicogênio 
muscular  muito  acima  do  normal;  e o 
aumento  de  glicogênio  faz  crescer  a ca- 
pacidade de  trabalho  do  indivíduo.  “A 
exclusão  de  hidratos  de  carbono  na  die- 
ta causa  uma  correspondente  redução  na 
capacidade  de  trabalho”,  concluiu. 
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UNIVERSALIDADE  NA 
OBRA  DE  GILBERTO  FREYRE 

CLARIBALTE  PASSOS 

— sua  obra  implantou-se  como  árvore  de  gran- 
de porte  no  solo  dadivoso  da  história  cultu- 
ral no  mundo  americano. 

MODESTO  conceito  acima  expendido  pelo  autor 
dêste  comentário  representa  a síntese  do  nosso  depoi- 
mento leal  sôbre  a obra  cultural  e a personalidade  do 
Mestre  de  Santo  Antônio  de  Apipucos.  A sua  men- 
sagem sociológica  espraiou-se,  ao  longo  dos  anos,  por 
todos  os  recantos  europeus  e americanos  e tornamos  nossas  essas 
palavras  do  Prof.  Asa  Briggs,  Reitor  da  Universidade  de  Sussex, 
Inglaterra,  com  relação  à influência  de  Gilberto  Freyre  no  âmbito 
do  pensamento  brasileiro  de  ôntem  e de  hoje:  “ Pode-se  dividir  a 
história  do  Brasil  em  duas  fases:  antes  e depois  de  Gilberto 
Freyre.” 

Homenageámo-lo,  aqui,  no  instante  mesmo  em  que  é/e  dis- 
tingue o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  com  a reedição  do  seu 
livro  “ AÇÚCAR”  (Algumas  Receitas  de  Doces  e Bolos  dos  Enge- 
nhos do  Nordeste)  a ser  lançado  dentro  em  breve  sob  a responsa- 
bilidade do  nosso  Serviço  de  Documentação.  Um  empreendi- 
mento importante,  dentro  da  programação  da  Coleção  Canavieira, 
êste  será  o número  dois  dessa  série  vitoriosamente  iniciada  com  o 
“ PRELÚDIO  DA  CACHAÇA”,  de  Luís  da  Câmara  Cascudo. 

Gilberto  Freyre  lançou-se  a partir  de  <(Casa-Grande  & Sen- 
zala” ( Formação  da  Família  Brasileira  sob  o Regime  de  Economia 
Patriarcal ),  em  1933,  — com  edições  sucessivas  no  Brasil  até 
1966,  como  posteriormente  em  Lisboa,  Buenos  Aires,  Londres, 
Nova  Iorque,  Toronto  (Canadá),  premiado  êste  livro  nos  EUA 
como  “o  melhor  livro  sôbre  relações  entre  raças”  — , na  qualidade 
de  um  autêntico  e intemerato  bandeirante  da  cultura. 

Laureado,  há  poucos  meses,  com  o “ Prêmio  Aspen”  e a “ Pe- 
quena Madona” , respectivamente  nos  Estados  Unidos  e na  Itália, 
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dia  28  de  março  último  foi  distinguido  pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  (Itamaratí),  recebendo  a Grã-Cruz  da  Ordem  do 
Rio  Branco,  reflete  na  sua  vida  dinâmica  de  intelectual  privilegia- 
do uma  admirável  unidade  de  espírito  e de  propósito. 

Sociólogo  e antropólogo  de  nomeada  internacional  — GIL- 
BERTO FREYRE  — é apreciado  através  de  pronunciamentos  res- 
peitáveis de  críticos  literários  como  Samuel  Putman,  de  geógrafos 
e historiadores  do  porte  do  alemão  O.  Quelle,  de  um  antropologista 
da  categoria  do  suiço  A.  Metraux,  de  um  professor  de  História 
Latino-Americano  da  envergadura  de  Frank  Tannenbaum  ( Univer- 
sidade de  Colúmbia),  tendo  dêle  dito  recentemente  o Presidente 
do  Instituto  Aspen  de  Estudos  Humanísticos,  do  Estado  de  Colo- 
rado, na  América  do  Norte,  o seguinte:  "Se  houvesse  uma  catego- 
ria oficial  de  cidadãos  do  mundo,  Gilberto  Freyre  seria  um  dêles . ” 
■ 

Vamos  concluir  esta  breve  crônica  transcrevendo  alguns  ver- 
sos bastante  significativos  sôbre  o autor  de  “Região  e Tradição”,  da 
autoria  do  poeta  Carlos  Dnimmond  de  Andrade: 


" Velhos  retratos;  receitas 
de  carurus  e guisados, 
as  tortas  Ruas  Direitas; 
os  esplendores  passados; 

a linha  negra  do  leite 
coagulando-se  em  doçura; 
as  rezas  à luz  do  azeite; 
o sexo  na  cama  escura; 

a casa-grande,  a senzala;  ] ' 

inda  os  rumores  mais  vivos, 
tudo  ressurge  e me  fala, 

Grande  Gilberto,  em  teus  livros  ” 


' 
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ASPECTOS  ECONOMICOS  DA 


AGROINDÚSTRIA 


1 . O CONTRÔLE  TNTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

Ao  ou.e  tudo  indica.  é o açúcar  um 
dos  produtos  comercia1  iza  dos  dos  eme 
mais  sofre  controle  e fiscalização  dos 
Governos. 

As  transações  dêste  produto  estão 
suieitas  a um  complexo  de  interêsses 
comerciais  orientados  pelo  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar,  com  sede  em 
Londres,  Inglaterra . Êste  controle  é rea- 
lizado através  de  Acordos  Comerciais 
que  se  renovam  periodicamente . O atual 
Acordo  está  assinado  por  42  países,  en- 
tre produtores  e consumidores,  abran- 
gendo cêrca  de  96%  das  exportações  e 
importações  mundiais . O que  resta, 
não  tem  significação  econômica  e desti- 
na-se  aos  mercados  livres,  restritos  aos 
pequenos  mercados. 

As  normas  internacionais  a aue  o 
açúcar  é submetido  foram  durante  a 
crise  política  de  1963  perturbadas,  quan- 
do a União  Soviética: 

— aumentou  sua  demanda  de  açú- 
car, e, 

— quando  se  registraram  as  difi- 
culdades políticas  entre  os  EE. 
UU  - CUBA  - URSS. 

Estas  dificuldades  foram  aumenta- 
das com  a queda  da  produção  mundial 
de  açúcar,  cujos  efeitos  se  revelaram 
imediatamente,  causando : 

— rápido  consumo  dos  excedentes 
das  safras  anteriores  e, 

— produção  reduzida,  para  aquém 


AÇUCAREIRA 
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das  necessidades  de  consumo 
mundial. 

Embora  êstes  fatos  fôssem  ocasio- 
nais e passaeeiros.  foram,  entretanto, 
suficientes  para  que  comprometessem  a 
situação  internacional  do  controle  da 
produção,  exportação  e consumo  do 
açúcar . 

2.  A SITUAÇÃO  BRASILEIRA 

A produção  brasileira  seguiâ  sua 
rotina,  quando,  de  repente,  fatos  polí- 
ticos internacionais  vieram  estimular  a 
que  se  aumentasse  a produção  e a ex- 
portação do  açúcar.  A rápida  elevação 
dos  preços  internacionais,  bem  como  a 
escassez  do  produto  fizeram  com  que  o 
Brasil  modificasse  seus  interêsses  pelo 
produto . 

Na  época  (1962/1965),  coincidiu  que 
o Grupo  de  Erradicação  do  Café  (GER- 
CA),  lançava  a campanha  de  erradica- 
ção do  café  com  financiamentos,  pelo 
Banco  do  Brasil  S.A.,  para  o estabeleci- 
mento de  outras  culturas.  Êstes  fatos, 
ràpidamente,  estimularam  a que  se  am- 
pliassem as  áreas  de  cultura  da  cana- 
de-açúcar,  em  substituição  à cultura  do 
café. 

Com  especial  ênfase,  realizou-se  na 
Região  Centro-Sul  do  país  a maior  ex- 
pansão das  áreas  de  culturas  da  cana-de- 
açúcar,  propiciando  elevações  fictícias 
dos  valores  das  terras,  notadamente  das 
glebas  que  ficaram  das  usinas  de  açú- 
car. Dêste  modo,  desenvolveu-se,  sem 
qualquer  orientação  ou  planejamento, 
as  ampliações  da  área  nacional  planta- 
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da,  que  passou  de  cêrca  de  1,4  milhões 
de  ha,  em  1961,  para  1,7  milhões,  em 

1965.  Como  conseqüência,  a produção 
de  cana-de-açúcar  subiu  de  59,4  milhões 
de  toneladas,  em  1961,  para  75,8  milhões, 
em  1965. 

Êstes  fatos  concretos  encaminharam 
a produção  nacional  de  açúcar  para 
grandes  dificuldades  na  safra  1965/66. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA)  procurou  então  contornar  a si- 
tuação criada,  através  de  medidas  tidas 
como  severas,  em  defesa  do  produto  e 
do  mercado  interno. 

A maior  expansão  da  Zona  Centro- 
Sul  do  País,  teve  lugar  no  Estado  de  São 
Paulo.  Contribuiram  para  que  isso  vies- 
se acontecer: 

— a elevação  dos  preços  interna- 
cionais do  açúcar; 

— a campanha  de  erradicação  do 
café,  pelo  GERCA; 

— o financiamento  feito  pelo  Ban- 
co do  Brasil  S.A. 

Os  efeitos  foram  fecundos,  porém,  a 
economia  açucareira  do  grande  Estado 
viu-se  mergulhada  em  excedentes,  nos 
altos  preços  das  terras  e nos  preços  al- 
vitados  do  mercado,  numa  contingência 
de  desespêro. 

O descontrole  a que  chegou  na  sa- 
fra 1965/66  fêz  com  que  o IAA  tomasse 
severas  providências,  graças  às  quais  já 
se  observa  a estabilização  do  mercado  in- 
terno, coadjuvado  pelos  preços  interna- 
cionais que  subiram  de  US$  74,65  por 
tonelada,  em  1965,  para  US$  80,50,  em 

1966 . 

Acredita-se  que,  dêste  modo,  nin- 
guém se  atreverá,  agora,  a fazer  am- 
pliações de  suas  culturas  de  cana-de- 
açúcar,  sem  que  não  a tenha  sob  um 
planejamento  para,  pelo  menos,  realizar 
o aproveitamento  da  produção  durante 
3 cortes . 

O IAA,  com  a confiança  que  lhe  de- 
positou a política  monetária  do  País  e 
o apoio  do  Banco  do  Brasil  S.A.,  vem 
restabelecendo  o mercado  interno,  a co- 
mercialização mensal,  e aumentando  o 
consumo  interno  em  cêrca  de  2,5%  so- 
bre as  cotas  estabelecidas  para  a atual 


safra  e as  exportações  para  o mercado 
preferencial  americano. 

O consumo  per  capita  nacional  de 
açúcar,  que  estava  em  tôrno  de  27  kg 
anuais  em  1950/51,  passou  para  35,6  kg 
em  1960/61,  o que  representa  um  bom 
índice  de  melhoria. 

O Brasil,  na  safra  1965/66,  colocou- 
se  em  segundo  lugar  na  produção  mun- 
dial de  açúcar,  com  uma  produção  de 
76  milhões  de  sacos  de  60  kg,  equivalen- 
tes a 4,6  milhões  de  toneladas,  superado, 
apenas,  pela  União  Soviética. 

Em  razão  da  baixa  observada  na 
demanda  internacional,  desde  1964,  re- 
gistra-se um  excedente  de  21  milhões 
de  toneladas  mundiais  de  açúcar.  Para 
evitar  maiores  conseqüências  e agrava- 
mento ante  a expansão  brasileira,  o IAA 
restringiu  a quota  de  produção  nacional 
de  11  milhões  de  sacos,  sôbre  a safra 
passada,  autorizando,  para  a de  1966/ 
67  a produção  de  apenas  65  milhões,  as- 
sim distribuídos:  49  milhões  de  açúcar 
cristal  e 16  milhões  de  demerara  para 
exportação,  sendo  7 milhões  para  a Re- 
gião Centro-Sul  e 7 milhões  para  a Re- 
gião Norte-  Nordeste,  com  mais  2 mi- 
lhões adicionais. 

São  Paulo,  para  esta  safra,  teve  sua 
produção  reduzida  de  42  para  30  mi- 
lhões de  sacas. 

A exportação  em  1967  atingiu  1 mi- 
lhão de  toneladas  de  demerara  no  valor 
de  US$  80,5  milhões  de  dólares,  superan- 
do a de  1965  em  cêrca  de  US$  23,7  mi- 
lhões, não  só  em  razão  do  incremento 
da  exportação  como  da  melhoria  obser- 
vada do  preço  internacional. 

Para  a safra  1967/68  o IAA  finan- 
ciou 19  milhões  de  sacas  de  açúcar  de- 
merara sendo  7 na  Região  Centro-Sul 
e 12  na  Região  Norte-Nordeste. 

3.  A SITUAÇÃO  EM  MINAS  GERAIS 

O Estado  de  Minas  Gerais,  nesta 
conjuntura,  ocupava,  em  1965/66,  o 
quinto  lugar  no  País,  na  produção  de 
açúcar.  Sua  área  cultivada  atingia  a 
245,459  ha,  com  uma  produção  de  cana- 
de-açúcar  de  cêrca  de  7,5  milhões  de  to- 
neladas e um  valor  aproximado  de  NCr$ 
31,7  milhões.  A produtividade  média,  na 
época,  era  de  30,5  t/ha. 

A produção  de  açúcar  estêve  de  1961 
a 1965  em  tôrno  de  3,5%  em  relação  à 
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produção  nacional,  variando  de  104,0  a 
145,3  mil  toneladas. 

Em  1966,  Minas  Gerais  tinha  re- 
gistrado no  IAA  110  usinas,  das  quais 
apenas  35  operaram  com  turbina  à vá- 
cuo, com  uma  produção  de  194.827  to- 
neladas de  açúcar. 

A Região  de  Ponte  Nova,  na  Safra 
1965/66,  produziu  613.397  sacos  de  açú- 
car de  60  kg,  que  corresponde  a 23,84% 
da  safra  do  Estado,  colocando-a,  dêste 
modo,  como  o maior  centro  açucareiro 
da  Zona  da  Mata. 

Pesquisa  realizada  pelo  Instituto  de 
Economia  Rural  (IER)  da  UREMG,  re- 
velou que,  em  1965,  os  custos  contábeis 
da  produção  de  açúcar,  para  esta  região, 
estêve  com  os  seguintes  valores : 

QUADRO  1 — Custos  de  Produção  por 
Saco  de  60  kg  de  Açúcar  na  Região 
de  Ponte  Nova,  Minas  Gerais,  em 
1965/66. 


Itens  de  custos 

NCr$ 

% sôbre 

total 

-f  custo  fixo  médio 

2,02 

20,42% 

+ custo  variável  médio 

7,87 

79,58% 

+ custo  total  médio 

9,89 

100,00% 

Fonte:  CUE’LLAR  O.,  R.  G.  Relações 
Econômicas  do  Custo  de  Produção 
do  Açúcar,  Município  de  Ponte  No- 
va, Minas  Gerais,  Safra  1965/66. 
p.  57. 

O alto  percentual  do  custo  variável 
médio  em  relação  ao  custo  fixo  médio, 
sugere  que  o parque  industrial  caiu  no 
obsoletismo  técnico  econômico.  Êste  fato 
demonstra  que  há  pouca  possibilidade, 
na  atual  conjuntura,  de  reduzir  os  gas- 
tos, ou,  em  outras  palavras,  de  aumen- 
tar a produtividade  com  os  mesmos  re- 
cursos . 

4.  OS  ADOÇANTES  NA  ECONOMIA 
NACIONAL 

De  par  com  os  insucessos  da  cultura 
da  cana-de-açúcar  realizada  com  baixo 
nível  de  tecnologia  e a produção  de  açú- 
car em  usinas  obsoletas,  vale  salientar 
a entrada  no  mercado  nacional  dos  ado- 
çantes sintéticos. 

A demanda  para  êstes  produtos  tem 
sido  crescente,  ano  após  ano.  Em  1967, 


a importação  de  adoçantes  se  registrou 
com  as  seguintes  quantidades. 

— sacarina  125.140  kg 

— ciclamantos  99.124  kg 

— total  224.264  kg 

Êstes  224  mil  quilos  equivalem  a 
cêrca  de  1 milhão  de  sacas  de  açúcar  da 
produção  nacional  que  deixou  de  ser  con- 
sumido . Em  valor,  esta  retração  do  con- 
sumo representa  os  seguintes  prejuízos, 
em  cruzeiros  novos,  para  a economia  na- 
cional : 

— 16  milhões  na  renda  bruta  na- 

cional; 

— 13  milhões  no  produto  bruto  na- 

cional; 

— 4 milhões  nos  rendimentos  pes- 

soais dos  que  trabalham  na 
indústria  do  açúcar  e na  cul- 
tura da  cana. 

O total  dêstes  prejuízos  ultrapas- 
sam a 33  milhões  de  cruzeiros  novos, 
sem  levar  em  conta  que  a importação 
dos  sintéticos  pesou  na  balança  de  pa- 
gamentos do  país,  no  valor  de  cêrca  de 
300  mil  dólares. 

Acredita-se,  portanto,  diante  da 
aceitação  dos  adoçantes  no  mercado  na- 
cional que  haja  daqui  para  frente  uma 
variação  para  menos  na  demanda  de 
açúcar  natural,  até  que  as  autoridades 
sanitárias  nacionais  encontrem  algumas 
contra-indicações  ao  uso  indiscriminado 
dos  adoçantes  sintéticos,  que  no  merca- 
do já  ascendem  a 68  marcas  para  o mes- 
mo produto  comercial. 

5.  CONCLUSÕES 

Da  rápida  análise  feita,  pode-se  con- 
cluir que  cabe  a nós  produtores  de  cana- 
de-açúcar,  e de  açúcar,  a tomar  medidas 
que  visem: 

— aumentar  a produtividade  dos 
canaviais; 

— remodelação,  pelo  menos  parcial, 
do  parque  industrial.  Estas  duas 
providências  proporciona  r ã o o 
menor  custo  unitário  da  saca  de 
açúcar,  para  maior  expansão  do 
mercado  interno,  em  ponto  de 
competição  com  os  adoçantes 
sintéticos, 
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A ÁFRICA  E NÓS  (IV) 


SPERO  ter  contribuído,  com  os 

"tÊIÉ  artig°s  <lue  a(lui  publiquei,  pa- 

flfisP  ra  o melhor  conhecimento  de 
nossa  presença  na  África  negra. 
Conforme  procurei  demonstrar,  não  foi 
pequena,  mas  enorme  e bastante  diver- 
sificada, a influência  brasileira  em  al- 
guns territórios  africanos.  Tive  o cuida- 
do de  observar  que  ela  se  fêz  sentir, 
principalmente,  a partir  da  metade  do 
século  passado,  quando  alí  começaram 
a chegar  os  libertos  brasileiros,  como 
também  muitos  comerciantes  baianos 
que  foram  tentar  fortuna  no  Gôlfo  do 
Benin.  Em  quase  tôdas  as  linhas  de  ati- 
vidade, pois,  fizeram-se  presentes,  dando 
colorido  nôvo  aos  hábitos  e costumes, 
chegando,  inclusive,  conforme  ficou  pro- 
vado, a mexer  com  as  estruturas  tribais 
e as  hierarquias  religiosas,  transmitindo 
a organização  patriarcal  da  família  e a 
nossa  catolicidade . 

Essa  presença,  cuja  marca  ainda 
hoje  é notada,  principalmente  no  Tôgo 
e no  Daomé,  deve  ser  considerada  como 
um  fato  de  maior  importância,  na  his- 
tória dos  países  em  que  se  registrou. 
Nesses  países,  sabemos,  não  só  pelo  de- 
poimento de  seus  descendentes,  mas  tam- 
bém e principalmente  dos  historiadores, 
tiveram  os  brasileiros  participação  inclu- 
sive nos  movimentos  de  emancipação  po- 
lítica, movimentos  êstes  que,  etapa  após 
etapa,  vieram  possibilitar  a conquista  de 
suas  respectivas  independências.  Entre 
as  famílias  que  se  destacaram  no  parti- 
cular, recordamos  a fundada  pelo  antigo 
escravo  liberto  Olimpio,  avô  do  notável 
homem  público  Silvanus  Olimpio,  pri- 
meiro Presidente  do  Tôgo,  assassinado 
há  anos  num  levante  palaciano.  Basta, 
pois,  como  o fiz  nesta  série  de  artigos, 
para  se  fazer  idéia  dessa  presença,  evo- 
car o dinamismo  dos  brasileiros  que  an- 
daram por  aquelas  regiões  a partir  do 
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século  passado,  apontando-a  como  ins- 
piradora  de  seus  descendentes  em  sua 
maioria  gozando  na  atualidade  de  pres- 
tigiosa situação . Isto  eu  o verifiquei  pes- 
soalmente, ao  longo  da  missão  que  me 
coube,  na  qualidade  de  Embaixador,  co- 
mo também  nas  demais  viagens  que  fiz, 
nas  várias  vêzes  que  retornei  à África. 

Quando  se  diz,  pois,  que  temos  um 
lugar  na  África  negra,  não  se  está,  ab- 
solutamente, fazendo  literatura,  ou  ape- 
nas isso,  mas  apontando  uma  verdade. 
Sobrevivência  e similitudes  reforçam 
essa  verdade,  confirmando  inclusive  têr- 
mos  mais  condutos  com  o mundo  africa- 
no do  que  mesmo  com  qualquer  um  ou- 
tro, graças  às  influências  mútuamente 
recebidas.  As  relações  afro-brasileiras, 
pois,  desde  quando  se  constituíam  ape- 
nas do  tráfico  escravista,  revestiram-se 
de  aspectos  culturais  os  mais  relevantes, 
pelos  elementos  que  nos  trouxeram  os 
africanos  e pelos  valores  que  levaram  de 
volta  ao  serem  repatriados  acompanha- 
dos de  filhos  nascidos  no  Brasil. 

Hoje  em  dia,  infelizmente,  quase  não 
existe  intercâmbio  entre  nós  e o mun- 
do africano.  Pareceu,  por  volta  de  1961, 
quando  se  tentou  uma  aproximação 
maior,  que  se  iniciava  um  frutífero  diá- 
logo entre  o Brasil  e os  nascentes  países 
negros . Inspirava-se  aquêle  esforço,  é 
verdade,  de  parte  a parte,  não  apenas  em 
preocupações  de  caráter  cultural,  mas 
também  econômica.  Não  estávamos,  po- 
rém, preparados  para  a grande  emprêsa, 
pois  nem  os  africanos  nos  conheciam  de- 
vidamente, em  têrmos  de  atualidade,  nem 
nós  a êles,  sendo  cometidos  grandes  erros 
de  parte  a parte,  nas  ênfases  feitas.  Não 
se  pode  considerar,  contudo,  ter  havido 
um  fracasso,  mas  apenas  um  êrro  de 
ótica,  na  avaliação  de  perspectivas.  La- 
mento, por  isso  mesmo,  de  nossa  parte,  o 
abandono  do  diálogo  e,  de  parte  dos  afri- 
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canos,  os  enganos  e descaminhos  que  so- 
freram e tomaram,  pondo  em  perigo 
suas  dependências,  muitas  delas  aliás 
apenas  nominais. 

Prevalece,  porém,  uma  verdade,  no 
que  se  relaciona  conosco,  que  está  cons- 
tituída pelos  valores  que  nos  aproximam. 
Temos  nós  e a África  negra,  demasiado 
em  comum.  Salienta-se  que,  êste  lugar 
que  proclamamos  reservado  a nós  na- 
quelas plagas,  é coisa  utópica,  pois  de 
nada  vaie,  quando  se  pensa  em  estabele- 
cer correntes  econômicas  entre  os  dois 
mundos.  Nessa  hora,  êsses  valores  que 
nos  aproxima,  nada  vale,  diante  de  inte- 
rêsses  que  nos  fazem  concorrentes.  Es- 
quecem, porém,  os  que  assim  pensam, 
que  antes  de  nos  considerarmos  concor- 
rentes, nós  e os  africanos  devemos,  isso 
sim,  nos  propormos  uma  política  que  te- 
nha, como  objetivo,  atacarmos  aquêles 
aspectos  em  que  somos  complementares. 

Cumpre,  ainda,  considerarmos  o 
nosso  cabedal  de  sonhos,  face  à África, 


examinando  também  o que  representa 
para  nós  — e vice-versa  — a África  por- 
tuguêsa.  Não  podemos  ignorá-la,  nem 
ela  a nós,  sejam  quais  foram  as  circuns- 
tâncias. Laços  muito  mais  fortes,  mui- 
to mais  profundos,  exigem  entre  nós  diá- 
logo sincero  e permanente.  Estive,  há 
tempos  — cêrca  de  dois  anos  — em  An- 
gola e Moçambique,  não  chegando,  é ver- 
dade, a debruçar-me  mais  detidamente 
na  realidade  ambiente,  ficando  apenas 
com  uma  visão  superficial  da  cena  lo- 
cal. Mas,  assim  mesmo,  o que  vi,  junta- 
mente com  os  meus  companheiros  de  via- 
gem, aumenta  essa  necessidade  de  um 
diálogo  franco  e urgente . É intenção  mi- 
nha, oportunamente,  nessas  mesmas  co- 
lunas, contar  o que  foi  êsse  meu  primei- 
ro contato.  Por  enquanto,  desejo  ape- 
nas registrar  que,  no  nosso  interêsse 
pela  África,  não  podemos  ignorar  aquê- 
les dois  territórios,  cujas  realidades  de- 
vemos melhor  conhecer,  em  benefício  do 
que  se  convencionou  chamar  comunida- 
de afro-luso-brasileira . 
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A CULTURA  DA  CANA 
E O NITROCÁLCIO 


Em  princípios  de  1958,  era  iniciada 
em  Cubatão  — SP,  a produção  de  um 
“fertilizante”  azotado,  denominado  Ni- 
trocálcio.  Seu  fabricante  era  a Fábrica 
de  Fertilizantes,  propriedade  da  Petróleo 
Brasileiro  S.A.  — Petrobrás.  Por  inter- 
médio do  “adubo  fabricado”,  a Petrobrás 
atendia  os  que  se  dedicavam  à agricul- 
tura, colocando  à disposição  de  uma  la- 
boriosa classe  o primeiro  nitrogenado 
sintético  produzido  no  País  que,  além 
de  nos  trazer  sensíveis  economias  de  di- 
visas, representava  mais  uma  mensagem 
de  Fé  nos  destinos  do  País.  Estava,  por- 
tanto, de  parabéns  a Petrobrás. 

No  início  da  produção,  as  caracte- 
rísticas técnicas  do  fertilizante  eram  as 
seguintes : 

Azôto  total  — 20.5%  , sendo: 

Azôto  Nítrico  — 10.25%  e 

Azôto  Amoniacal  — 10.25% 

Calcáreo  Dolomítico 

— 20.0%  CaO 

— 16.0%  MgO 

A partir  de  1968,  considerando  que 
os  fertilizantes  mais  concentrados  pro- 
porcionam maiores  economias  aos  inte- 
ressados, diminuindo  o custo  do  elemen- 
to nutritivo  transportado  e reduzindo  o 
valor  da  mão  de  obra  por  unidade  de  N 
(Azôto)  aplicada,  a Fábrica  de  Fertili- 
zantes passou  a produzir  o “NITROCÁL- 
CIO  CONCENTRADO”,  contendo  27.0% 
de  Azôto.  Atualmente  é a seguinte,  a 
composição  do  Fertilizante: 

Azôto  total  — 27.0%,  sendo: 

Azôto  Nítrico  — 13.5%  e 

Azôto  Amoniacal  — 13.5% 


PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 


Calcáreo  Dolomítico 

— 20.0%  CaO 

— 16.0%  MgO 

Importância  dos  componentes  do  Ni- 
trocálcio  na  vida  vegetal  — ( Cana-de - 
Açúcar) . 

Os  elementos  nutritivos,  acima  men- 
cionados desempenham  importantes  fun- 
ções na  vida  da  planta  e na  cana-de- 
açúcar  e,  fàcilmente  podem  ser  observa- 
dos logo  após  a aplicação  do  “Nitrocál- 
cio” . 

O “AZÔTO  NÍTRICO”,  num  total 
de  135  kg.  por  tonelada  de  Nitrocálcio 
aplicado  é ràpidamente  assimilado  pelo 
sistema  radicular  da  cana  e seus  resul- 
tados se  manifestam  da  seguinte  ma- 
neira: aumenta  o desenvolvimento  das 
folhas  e colmos;  nas  folhas,  meristemas 
e raízes,  ocorrem  a sua  entrada  em  for- 
mas orgânicas.  Os  tecidos  meristemá- 
ticos  são  os  mais  ricos  em  azôto.  O au- 
mento na  perfilhação  tem  sido  atribuí- 
do, com  forte  apoio  experimental,  ao 
nitrogênio,  não  importando  a forma  em 
que  é aplicado.  Nos  solos  deficientes  do 
elemento,  a sua  aplicação  em  dosagens 
tècnicamente  recomendadas,  apresenta 
sensível  aumento  na  produção.  Tal  fato 
tem  ocasionado  um  certo  abuso  no  uso 
de  nitrogenados  na  cultura  da  cana,  o 
que  não  se  recomenda  e não  se  justifica, 
pelas  razões  que  passamos  a comentar. 

A aplicação  dos  nitrogenados  na  cul- 
tura da  cana  deve  ser  feita  no  máximo 
até  o 5.°  mês  após  o plantio.  As  aplica- 
ções tardias  provocam  um  desenvolvi- 
mento da  planta  em  prejuízo  da  matu- 
ração, resultando  uma  redução  na  per- 
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centagem  de  sacarose  na  cana.  O qua- 
dro n.°  1,  publicado  por  Malavolta  em 
“Cultura  e Adubação  da  Cana-de-Açú- 
car”,  nos  dá  uma  explicação  clara  sôbre 
o assunto. 

QUADRO  N.°  1 


condições  favoráveis  ao  bom  desenvol- 
vimento da  cultura. 

A calagem  de  um  determinado  ter- 
reno, conforme  o próprio  nome  indica, 
consiste  em  adicionar  ao  mesmo  a quan- 


Kg.  N/Ha 

t.  cana/Ha 

% açúcar 

t.  açúcar/Ha 

177 

245 

9.5 

23,0 

277 

267 

9.0 

23,7 

277 

260 

8.5 

22,2 

Um  aumento  de  100  kg.  de  N (Azo- 
to) por  hectare  (10.000  m2),  provocou 
um  rendimento  a mais,  de  15  a 22  to- 
neladas de  cana  por  hectare,  mas  em 
conseqüência  provocou  uma  redução  na 
percentagem  de  sacarose,  que  chega  a 
influir  na  quantidade  de  açúcar  produ- 
zida na  mesma  área.  Conclui-se  que  o 
lavrador  deve  se  orientar  tècnicamente 
nêsse  sentido,  aplicando  as  dosagens 
aconselhadas  ao  tipo  de  terra  existente 
na  propriedade  e em  época  oportuna, 
considerando  a idade  da  cultura,  o que 
é muito  importante,  principalmente  se 
a lavoura  pertence  a um  usineiro. 

O “AZÔTO  AMONIACAL”  é coloca- 
do a disposição  da  planta,  num  total  de 
135  kg.  por  toneladas  de  Nitrocálcio  apli- 
cado. Todavia  não  existe  qualquer  mo- 
dificação nos  seus  efeitos  sôbre  a cultu- 
ra, tratando-se  de  uma  forma  diferente 
de  azôto.  O que  acontece,  e na  prática 
pode  ser  observado,  é que  o IV  na  forma 
amoniacal  abastece  o vegetal  por  mais 
tempo,  por  não  ser  fàcilmente  arrastado 
pelas  águas  de  lavagens  do  solo.  Ata- 
cado pelas  bactérias  nitrificadoras  o 
azôto  amoniacal  se  transforma  em  ní- 
trico e nessa  forma  é mais  aproveitado 
pela  planta.  Nos  solos  úmidos,  quentes 
e não  muito  ácidos,  a transformação  se 
processa  ràpidamente. 

Cálcio:  — O Cálcio  tem  grande  in- 
fluência no  desenvolvimento  e no  fun- 
cionamento das  raízes . Todavia,  a maior 
importância  do  cálcio  relaciona-se  a 
neutralização  da  acidez  do  solo.  Em  re- 
lação a cana-de-açúcar  a faixa  mais 
aconselhada  para  o bom  desenvolvimen- 
to da  cultura,  varia  entre  um  p.H  de 
6 . 0 a 6 . 8,  isto  é,  levemente  ácida . Quan- 
do o índice  de  acidez  é inferior  a um 
p.H  5 . 5 é aconselhável  a colagem  do  ter- 
reno, cuja  finalidade,  seria  elevá-lo  às 


tidade  necessária  de  um  calcáreo,  como 
o dolomítico,  também  conhecido  como 
calcáreo  maghesiano.  Outros  materiais 
também  usados  na  neutralização  da  aci- 
dez são:  cal  viva  (ou  virgem),  cal  ex- 
tinta (ou  apagada),  calcáreo  de  rocha, 
resíduos  de  caieiras  e cinzas  em  geral. 
Atualmente,  o mais  usado  é o calcáreo 
dolomítico,  sendo  o que  apresenta  as 
maiores  facilidades  e vantagens.  Em  to- 
dos aparece  o elemento  cálcio  (Ca)  em 
diversas  proporções. 

Magnésio:  — A maneira  mais  fácil 
e mais  econômica  de  incorporá-lo  ao 
solo  é através  do  “Calcáreo  Dolomítico” 
que,  além  do  teor  de  cálcio  (Ca),  con- 
tém elevada  percentagem  de  magnésio 
(Mg),  variável  de  14.0  a 18.%.  Uma 
produção  de  100  toneladas  de  cana  (col- 
mo) retira  do  solo,  cêrca  de  31,3  kg  de 
Magnésio  (MgO),  sendo  que  justamente 
nos  colmos  encontra-se  a maior  percen- 
tagem do  elemento.  Nas  folhas  o teor 
de  magnésio  é inferior  ao  do  cálcio  (Ca) . 

O magnésio  tem  dupla  finalidade 
na  vida  da  planta : a de  corretivo  e como 
alimento.  No  primeiro  caso  sua  ação  é 
neutralizar  a acidez  da  terra,  melhoran- 
do o seu  p.H.  Como  alimento  é suprir 
as  suas  necessidades. 

Os  principais  sintomas  de  carência 
dos  três  elementos,  contidos  no  NITRO- 
CÁLCIO,  na  cana-de-açúcar. 

AZÔTO:  — As  folhas  perdem  a sua 
côr  verde-escura  gradativamente,  tor- 
nando-se amarelas  e apresentando  man- 
chas da  mesma  côr,  numerosas  e peque- 
nas; as  manchas  se  tornam  pardas  e 
necróticas  (mortas)  no  centro;  aparece 
uma  coloração  avermelhada  na  superfí- 
cie superior  da  nervura  principal,  colo- 
ração essa  mais  escura  na  base  da  fôlha. 
Os  colmos  se  afinam  e ficam  avermelha- 
dos. 


Brasil  Açucareiro 


Abril—  1969 — 15 


CÁLCIO:  — Surgem  faixas  amare- 
ladas no  tecido  verde;  tais  faixas  têm  1 
a 3 milímetros  de  largura  e até  1 centí- 
metro de  comprimento;  são  mais  agru- 
padas na  metade  terminal  das  folhas. 

0 sistema  radicular  cessa  de  se  desen- 
volver . 

MAGNÉSIO:  — As  folhas  perdem  a 
sua  côr  verde  normal  tornando-se  ama- 
reladas; mais  tarde,  tanto  as  novas  co- 
mo as  velhas  mostram  uma  tonalidade 
roxa. 

Aplicacão  do  Fertilizante  na  “Cana 
Planta”. 

1 a Adubação  — 4 a 5 dias  antes  do 

plantio  ou  no  momento  do  plantio, 
quando  é executado  mecânicamente 
(plantadeira  e adubadeira  conju- 
gadas) . 

Dosagem  por  hectare  (10.000  m2) . 

NITROCÁLCIO  CONCEN- 
TRADO — 100  kg. 

Superfosfato  Simples  — 600  kg. 

Cloreto  de  Potássio  — 100  kg. 

800  kg. 

2.a  Adubação  — Em  cobertura  do  2.°  ao 
final  do  4.°  mês,  após  o plantio. 
Dosagem  por  hectare  (10.000  m2) . 

NITROCÁLCIO  CONCEN- 
TRADO 200  kg. 

A dosagem  por  metro  corrido  de 
sulco,  varia  de  acordo  com  a distância 
de  linha  a linha,  empregada  na  planta- 
ção, e é calculada  de  acordo  com  o exem- 
plo citado: 

Exemplo 

Distância  de  linha  a linha  1.50  m. 

Dosagem  por  hectare  800  kg. 

Hectare  = 10.000  m2  = 

= 100  m x 100  m 
100  10.000 

= = 66,6  sulcos  de 

1,50  150  100  m.  de  compri- 

mento cada  um. 
100  m.  x 66,6  = 6.660  metros  de 
sulcos  por  hectare. 

Na  prática  reduzir  10%  = 6.000  m. 
aproximadamente. 

Dosagem  — 800  kg.  ou  sejam 

800.000  gramas. 


Dosagem  por  metro  corrido  — 

800.000 

= 133  gramas,  ou  sejam, 

6.000  em  números  redondos 
= 130  gramas. 

Adubação  das  Socas  e Ressocas. 

Dosagem  por  hectare 

NITROCÁLCIO  CONCEN- 
TRADO — 300  kg. 

Época  de  aplicação  — Do  l.°  até  ao  fi- 
nal do  4.°  mês  após  ao  corte. 

A distribuição  do  fertilizante,  nas 
socas  e ressocas,  deve  ser  feita  aprovei- 
tando-se a operação  denominada  “san- 
gria das  socas  ou  ressocas”,  que  resume- 
se  em  uma  poda  do  sistema  radicular, 
executada  de  20  a 30  dias  após  ao  corte 
do  canavial.  Mesmo  que  o lavrador  não 
esteia  habituado  a prática  da  adubação 
mineral,  somente  a sangria  proporciona 
bons  resultados  a cultura  — a poda  das 
raízes  velhas,  provoca  a formação  de 
raízes  novas  e mais  vigorosas  e conse- 
qüentemente  um  maior  desenvolvimen- 
to das  touceiras. 

A sangria  das  socas  ou  ressocas  pode 
ser  executada  utilizando-se  o “aradinho 
sangrador”,  conforme  é conhecido,  dis- 
tante 20  cm  das  touceiras  e,  nesse  caso, 
a adubação  é feita  logo  a seguir,  apli- 
cando o fertilizante  nos  sulcos  abertos, 
com  auxílio  de  adubadeiras  de  uma  li- 
nha. Existem  máquinas  especializadas 
que  sangram,  distribuem  e cobrem  o 
adubo  ao  mesmo  tempo,  com  grande 
rendimento,  podendo  atingir,  aproxima- 
damente, um  (1)  alqueire  geométrico 
(48.400  m2)  por  dia  de  8 horas  de  tra- 
balho . 

Atravessamos  uma  época  em  que 
todo  e qualquer  aumento  da  produção, 
quer  seja  de  um  produto  industrial  ou 
agrícola,  deve  ter  como  objetivo  princi- 
pal a redução  do  seu  custo.  Na  agricul- 
tura os  métodos  modernos  de  cultivo 
do  solo  e as  adubações,  tècnicamente 
orientadas,  são  fatores  importantes  no 
aumento  da  produção  por  unidade  de 
superfície,  única  maneira  de  se  conse- 
guir os  objetivos  que  todos  desejamos. 
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O BENDITO  DE  MIGUEL 


LUIZ  SÁVIO  DE  ALMEIDA 
Comissão  Alagoana  de  Folclore 


ofereço  êste  bendito 
à luz  que  mais  alumeia 
ao  amigo  theó  brandão 
e à mãe  de  deus  das  candeia 
— maceió  — janeiro  — 1969 

Guedes  de  Miranda,  vulto  de  des- 
taque na  vida  das  Alagoas,  ao  escrever 
suas  memórias,  inúmeras  vêzes  referiu- 
se  ao  cotidiano  dos  trabalhadores  rurais 
que  se  ocupavam  de  engenho  de  seu  pai; 
engenho  localizado  no  Município  de  Pôr- 
to  Calvo,  zona  do  litoral  do  Estado. 

Em  uma  das  passagens,  falando  so- 
bre os  costumes  funerários  transcreveu 
estrofes  de  um  Bendito  ouvido  quando 
criança,  o qual  se  desenvolvia  de  forma 
dialogada,  na  ocasião  em  que  os  traba- 
lhadores fizeram  sentinela. 

O Bendito  é bastante  significativo, 
especialmente  na  circunstância  em  que 
veio  à tona.  Em  todo  o seu  decorrer, 
contrapõem-se  as  forças  do  bem  e do 
mal,  do  santo  e do  maligno,  transferindo- 
se  a problemática  para  a figura  do  mor- 
to; liberdade  para  sua  alma  pela  inter- 
cessão de  Nossa  Senhora. 

O registro  foi  o seguinte: 

— Ô Migué,  ô Migué! 

Ouve  a voz  de  quem  te  chama 
Manda  buscar  esta  alma 
Faz  três  dias  que  arrecrama 

— ô de  casa,  ô de  fora! 

O inferno  estremeceu. 

— Eu  vim  buscar  esta  alma 
Por  ordem  da  Mãe  de  Deus 

— ô Migué,  ô Migué! 

Esta  alma  eu  não  te  dou 
Que  hoje  faz  três  dias 
Que  esta  alma  aqui  chegou 
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— Nem  que  faça  quinze  anos 
Esta  alma  eu  sempre  levo 
Quem  mandou  buscar  esta  alma 
Foi  a Mãe  do  Padre  Eterno. 

— Bendito  louvado  seja 
O Coração  de  Maria 
Que  ontem  eu  estava  no  inferno 
Hoje  no  céu  de  alegria. 

Certa  feita  ao  assistir  uma  sentinela 
do  Senhor  Morto,  acontecimento  de  Sex- 
ta-feira da  Paixão  no  Município  de  Chã 
Preta,  também  área  canavieira  das  Ala- 
goas (Mata),  ouvi  o mesmo  Bendito.  A 
versão  por  mim  recolhida  era  pràtica- 
mente  idêntica  à que  aterrorizou  Guedes 
de  Miranda  no  engenho  em  Pôrto  Calvo 
e assim,  ficava  registrada  a incidência 
do  motivo  em  duas  áreas  geo-econômicas 
do  Estado,  mas  sempre  dentro  do  con- 
texto de  comunidades  açucareiras . O 
material  por  mim  gravado,  oferecia  apa- 
rência mais  singularmente  popular,  pela 
introdução  de  certas  expressões  como 
“vaca  braba  ”e  “brasa  viva”  e em  nada 
mais  diferia: 

Vai-t’imbora  vaca  braba 

Vai-timbora  brasa  viva 

T’incômenda  a um  bom  santu 

Qui  tirô-ti  dessa  vida. 

]fff 

Teria  o cântico  brotado  em  Alagoas? 
E mais  ainda,  seria  especialmente  da 
área  estadual  do  açúcar?  Por  detrás  do 
Bendito,  existiriam  raízes  que  não  a 
simplesmente  popular?  O que  significa 
o Arcanjo  e em  quais  outros  motivos  da 
cultura  popular  está  presente?  Dessa  for- 
ma, paulatinamente,  o Arcanjo  Miguel 
foi  aparecendo  em  “incelenças”,  roman- 
ces, orações,  entremeios  de  reisado . . . 
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Permitindo,  por  conseguinte,  entre  ou- 
tras coisas,  observar  a sua  presença  em 
dados  mundanos  e religiosos,  sempre  li- 
gado ao  culto  das  almas,  cujas  virtudes 
antigos  livros  católicos  não  se  cansavam 
de  gabar. 

O mesmo  Bendito  apareceu  nas  cer- 
canias de  Vitória  (ES) , tendo  Guilherme 
Santos  Neves  nomeado-o  “oração- 
romance”  em  dois  artigos:  “Presença  do 
Romanceiro  Peninsular  na  Tradição  Oral 
do  Brasil”  e “São  Miguel  Protetor  das 
Almas”.  O título  do  primeiro  artigo  re- 
flete que  o mencionado  folclorista  bus- 
ca as  origens  em  solo  não  brasileiro  e no 
segundo  trabalho,  aprofundou  que  a 
“oração-romace”,  possivelmente,  vin- 
cula-se “a  velhos  autos  medievais  e qui- 
nhentistas”, trazendo  para  têrmo  de 
comparação  o “Auto  da  Alma”  de  Gil  Vi- 
cente, aventando,  por  outro  lado,  ser  a 
“oração-romance”  “fragmento  de  um 
auto  maior”. 

Para  que  se  possa  comparar,  trans- 
crevo o material  de  Santos  Neves: 

— Ô Miguel,  ô Miguel! 

Ponha  três  anjos  na  guia 
Vá  buscar  aquela  alma 
Para  nossa  companhia 

— ô de  casa,  ô de  fora! 

O inferno  estremeceu. 

Eu  vim  buscar  esta  alma 
Com  a voz  da  Mãe  de  Deus 

— ô Miguel,  vai  embora 

Que  esta  alma  eu  não  te  dou 

Hoje  fazem  três  dias 

Que  esta  alma  aqui  chegou 

— Nem  que  faça  quinze  anos 
Eu  não  vou  daqui  sem  ela 
Hei  de  levar  esta  alma 
Com  a voz  do  Padre  Eterno 

— Muito  eu  hei  de  gabar 
Neste  mundo  de  agonia 
Ontem  eu  estava  no  inferno 
Hoje  no  céu  de  alegria 

Gil  Valente  procurou  com  o AUTO 
DA  ALMA  figurar  o caminho  percorrido 
para  a salvação  que,  em  última  análise, 
encontrar-se-ia  no  seio  da  Igreja  Cató- 
lica Apostólica  Romana.  A mesma  de- 
terminação é encontradiça  no  Bendito 
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cantado  pelos  camponeses  de  Pôrto  Cal- 
vo e Chã  Preta  e na  “oração-romance”  do 
Espírito  Santo. 

Em  Chã  Preta  uma  moradora  de  en- 
genho, tida  como  especialista  em  “estó- 
rias de  Trancoso”  e emérita  rezadeira 
em  sentinelas,  disse-me  o romance  que 
segue,  possivelmente,  bem  próximo  do 
“auto  maior”,  cabendo  que  se  ateste  a 
hipótese  de  Santos  Neves  e se  leve  em 
conta  a possibilidade  de  ter  sido  guar- 
dada pela  cultura  popular  de  uma  comu- 
nidade açucareira  de  Alagoas,  fórmula 
mais  aconchegada  à origem: 

Nu  mundu  nasceu  uma  criança 
Premeteu  a si  criá; 

Premêru  si  arrasto 
P’ra  entonce  pudê  andá. 

Quandu  amanhicia  o dia, 

Sirviçu  na  casa  tinha; 

U ditu  ela  dizia 
Quandu  ela  si  alembrava, 

Dizia  Avi  Maria. 

Caiu  a moça  duenti 
P’ra  morrê,  p’ra  se  acabá; 

U demôniu  Lucifé 
A ela  vinha  atentá. 

Quandu  morreu  esta  moça 
Afindiu-si  u grandi  dia. 

U demôniu  Lucifé 
Formou  do  rabu  a rudia 
Laçou  ela  na  cintura 
— Vamu  a minha  moradia. 

— ô Migué,  ô Migué! 

Pega  a parma  e a capela, 

Vá  buscá  aquela  arma 
Qui  o marditu  carrego  ela. 

— Aculá  lá  vem  Migué, 

Êli  vem  formá  questão; 

Êli  vem  tirá  a arma 
Di  dentru  das  minha  mão. 

— ô mestri,  ô cidadão! 

Eu  num  vim  formá  questão, 

Qui  esta  arma  Deus  criô-la 
Qui  é p’ra  dá  a sarvação, 

— Ela  diz  — Avi-Maria! 

— ô arma,  pru  quem  chamas-ti 
Qui  as  carni  m’istremeu? 

— Chamei  pru  Nossa  Sinhora 
Qui  ela  é a Mãe  de  Deus. 

— ô arma,  pru  quem  tu  chamas 
Qui  as  carni  mi  arripia? 

— Chamei  pru  Nossa  Sinhora 
Qui  é sempri  Virgi  Maria. 

— Aculá  lá  vem  Migué, 
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Êle  vem  formá  questão; 

Vem  mi  tirá  esta  arma, 

Das  parma  das  minha  mão. 

— Mardito,  mardiçuado, 

Eu  num  vim  fazê  questão 
Qui  esta  arma  foi  criada 
P’ra  alcançá  a sarvação. 

— São  Migué  vortô  p’ra  trais 
Nossa  Sinhora  viu: 

— Aculá  lá  vem  Migué, 

Migué,  di  qui  vem  ehorandu? 

— Ô sagrada  Mãe  di  Deus 
Pois  eu  num  é di  chorá? 

U demoniu  Lucifé 
Só  mi  levou  atentá, 

Laçou  a arma  du  seu  ladu, 

A mim  num  quiz  entregá. 

— Aculá  lá  vem  Maria 

C’um  lenço  cheiu  de  pedra, 

P’ra  que  tanta  sexaria? 

— Ai,  ô mestri, 

Issu  num  é sexaria, 

Cada  um  sexinho  dêssi 
É cinquenta  Avi  Maria, 

Qui  esta  arma  pru  mim  chama 
No  meu  nome  todo  dia. 

— ô arma  vorte  p’ra  trais 
P’ra  aprendê  a reza  mais 

[principá, 

P’ra  intrandu  na  Igreja 
U sucessu  sê  gera. 

— A arma  vortô  p’ra  trais, 

Us  galus  amiudandu, 

A luis  todas  acesa 
E a mortaia  si  cortandu. 
Chegou  lá  i dissi: 

— Meu  povo  nun  si  assusti, 
Num  mi  entregui  a Satanás 
Foi  a Virgi  Mãe  di  Deus, 

Foi  qui  mi  mandou  p’ra 

[trais, 

P’ra  vocês  mi  ensina 
A reza  mais  principá, 

P’r’eu  entrá  dentru  da 

[Igreja 

P’ra  cantá  as  missa  gerá. 

— Premêru  é o Padi  Nossu, 
Segundu  é vossu  nomi, 

Qui  o Deus  salvi  a muié, 

P’ra  pudê  salvá  os  homi. 

— ô padi,  abri  a Igreja 

P’ra  mim  imprestá  as  donzela! 
— U demoniu  tava  lá  im  baixo, 
Passou  as  unha  nas  canela, 

E oiô  i dissi:  Êi, 

Qui  cunfissão  é aquela? 

Brasil  Açucareiro 


— A moça  marcho  p’ra  í imbora, 
Nossa  Sinhora  acumpanhandu, 
Ela  feita  uma  madinha 
E êles  foram  saindo: 

— Marcha,  marcha  minha 

[armadinha . 
Ela  dissi:  ““Oia  Migué, 

Aqui  vai  minha  armadinha. 

A construção  em  tôrno  do  tema  é 
uma  só:  (1)  existência  de  alma  assedia- 
da pelo  demônio;  (2)  forças  do  bem;  (3) 
mediação  de  Nossa  Senhora;  (4)  a pre- 
sença de  Miguel;  (5)  o triunfo  do  bem; 
(6)  salvação. 

Êsses  itens  são  encontrados,  também 
na  “Peleja  da  Alma”  registrada  por  Ro- 
drigues de  Carvalho  e no  “Castigo  da  So- 
berba”, anotada  por  Leonardo  Mota, 
constituindo-se  em  elo  entre  as  duas  pe- 
ças, coisa  que  Leonardo  não  encontrou. 

O mesmo  processo  pode  ser  visto  em 
entremeios  de  “antigos  reisados”,  segun- 
do a pista  fornecida  por  Theó  Brandão, 
no  seu  trabalho  “Cantos  e Ritos  Fune- 
rários de  Alagoas”. 

Considerando-se  a hipótese  de  que 
o material  em  exame  deriva  do  roman- 
ceiro peninsular,  fácil  notar-se  que  pre- 
cede historicamente  à incorporação  do 
tema  nos  entremeios  de  reisado. 

De  acordo  com  Theó  Brandão  os  en- 
tremeios são  “representações  dramáti- 
cas ...  as  quais  se  entrelaçam  no  curso 
do  folguedo,  após  uma  série  de  “peças”  e 
“embaixadas  ”ou  “chamadas  de  rei”. 

A mais  antiga  versão  que  o autor 
afirmou  oossuir,  foi  obtida  com  João  Fe- 
lix  que  “mestrou  ”na  região  de  Viçosa 
(açúcar-Mata)  no  período  compreendido 
entre  1910  e 1920. 

Destacaremos  o seguinte  trecho  de 
um  entremeio: 

DIABO  — Quem  és  tú? 

MIGUEL  — Sou  Migué. 

DIABO  — Ora,  que  em  todo  o canto 
que  eu  ando  Migué  vem  sempre  me  atra- 
paiá! 

MIGUEL  — 

Eu  te  prendo  serpente  horrorosa 

Nestas  mesmas  correntes  de  ferro 

Por  milagre  de  Nossa  Senhora 

Vai-te  Cão,  te  istorá  nos  inferno. 

O Miguel  da  tradição  como  o ca- 
tolicismo popular  o reverencia,  ficou,  de 
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acordo  com  Cascudo,  com  os  seguintes 
atributos: 

1. °  — A defesa  do  bem  contra  o mal; 

2. °  — “O  que  sustém  a balança  para 
pesar  a alma  dos  mortos”. 

Daí  tê-lo  comparado  a ANUBIS. 

Por  outro  lado,  demarcou  as  origens 
da  tradição  no  Brasil,  como  fundamen- 
tada em  modêlo  português,  inclusive 
exemplificando  còm  peças  do  romancei- 
ro lusitano,  transcrevendo  alguns  versos 
provenientes  de  coleta  de  Jaime  Lopes 
Dias. 

O Nôvo  Testamento  trás  as  bases,  o 
fundamento  a partir  do  qual  a criação 
popular  desenvolve  o tema,  em  versículos 
constantes  da  Epístola  de  São  Judas  e 
no  Apocalipse,  ao  lado  de  versos  do  Velho 
Testamento: 

S.  Judas  (I,  9)  = “Mas,  o Arcanjo 
Miguel  quando  contendia  com  o demô- 
nio ...” 

Apocalipse  (XII,  7)  “E  houve  ba- 
talha no  céu:  Miguel  e seus  anjos  bata- 
lhavam contra  o dragão ...” 

A Igreja  Católica  contribui  oficial- 
mente para  a sedimentação  do  culto. 

Em  obra  honrada  “com  um  breve 
de  S.S.  Pio  X,  “A  Bíblia  das  Escolas 
Católicas”,  consta  na  parte  referente  ao 
Apocalipse: 

“Então  travou-se  no  céu  uma  gran- 
de luta.  Miguel  com  seus  anjos  levan- 


tou-se contra  o dragão;  e o dragão  e 
seus  anjos  combateram;  mas,  não  tive- 
ra o gozo  da  vitória  e não  puderam  mo- 
rar mais  no  céu.  Êsse  grande  dragão,  a 
antiga  serpente,  aquêle  que  se  chama 
diabo,  ou  Satanás,  e que  seduz  o mun- 
do inteiro,  foi  varrido  para  a terra,  e 
seus  anjos  com  êle”. 

Por  sua  vez,  o Compromisso  da  Ir- 
mandade das  Almas  (Maceió)  explicita- 
va em  seu  artigo  terceiro: 

“Todos  os  anos  se  festejará  com  a 
pompa  possível  o arcanjo  São  Mi- 
guel, Padroeiro  da  Irmandade.  Esta 
festa  será  no  dia  próprio,  ou  quan- 
do mais  conveniente  fôr”. 

E São  Miguel,  protetor  do  povo  de 
UMBANDA,  por  Decreto  de  Leão  XIII  é 
responsável  por  300  dias  de  indulgência 
para  quem  acrescentar  a seguinte  invo- 
cação a uma  oração  para  ser  resada  ao 
fim  da  Missa: 

“São  Miguel  Arcanjo,  protegei-nos 
no  combate,  cobrí-nos  com  vosso  espírito 
contra  os  embustes  e ciladas  do  demô- 
nio. Ordene-lhe  Deus;  instantemente  o 
pedimos:  que  vós,  Príncipe  da  Milícia 
Celeste,  pelo  divino  poder,  precipitai  no 
inferno,  a Satanás  e aos  outros  espíritos 
malignos  que  andam  pelo  mundo  para 
perder  as  almas”.  Amém”. 
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COMENTÁRIOS  SÔBRE 
O COMÉRCIO  INTERNACIONAL 
DO  ACÚCAR 

FRANCISCO  WATSON 


A)  — DO  MERCADO  NACIONAL 

I)  — Da  produção  da  safra  1968/69 

Ao  atingirem  o sétimo  mês  da  safra 
1968/69,  isto  é,  a 31  de  dezembro  p.  p., 
haviam  as  271  usinas  do  País  produzido 

59.7  milhões  de  sacos  de  açúcar,  contra 

59.8  milhões  na  campanha  anterior. 

2.  Conforme  tivemos  a oportunidade 
de  observar  em  nossos  comentários  no 
último  número  de  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, o comportamento  da  atual  safra 
pode  ser  considerado,  sob  o ponto  de  vis- 
ta técnico,  superior  ao  da  safra  passada. 

3.  Com  efeito,  não  fôssem  os  danos  so- 
fridos pela  lavoura  canavieira  na  região 
Centro-Sul,  em  decorrência  da  estiagem, 
a produção  da  safra  em  curso  seria  bem 
superior,  mais  2,5  milhões  de  sacos  apro- 
ximadamente, em  quanto  se  calculam  os 
prejuízos  sofridos  pela  agroindústria  dos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Minas  Gerais. 

4.  É conveniente  ressaltar  êsse  aspecto 
para  que  não  mais  se  duvide  quanto  ao 
progressivo  aumento  da  produtividade 
da  lavoura  e da  indústria  canavieira  na- 
cional, cujos  índices  melhoram  de  ano 
para  ano,  graças  ao  nosso  avanço  tecno- 
lógico . 

5.  Em  dezembro  foram  produzidos  4,5 
milhões  de  sacos,  contra  5,7  em  igual 
mês  de  1967,  diferença  que  revela  a re- 
dução do  ritmo  da  moagem,  em  face  do 
menor  contingente  de  cana,  provocado 
pela  estiagem. 

6.  Contudo,  espera-se  que  a estimativa 
de  72.400.000  sacos,  levantada  oportu- 
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namente  pelo  Instituto,  seja  alcançada, 
contra  os  70.261.200  sacos  fabricados 
em  1967/68. 

7.  A produção  assinalada  a 31 . 12 . 1968, 
de  59,7  milhões  de  sacos,  inclui  11,5  mi- 
lhões de  sacos  de  demerara,  destinados 
à exportação  para  o exterior,  contingen- 
te êsse  produzido  pelas  usinas  de  São 
Paulo,  Alagoas  e Pernambuco. 

8.  É digno  de  registro  o fato  de  que  as 
nossas  usinas  estão  produzindo  na  atual 
safra  o melhor  açúcar  demerara  de  todos 
os  tempos,  graças  sobretudo  a um  con- 
junto de  medidas  tomadas  não  só  pelo 
Instituto,  mas  também  pelos  próprios 
produtores,  conscientes  todos  da  neces- 
sidade da  elevação  de  nossos  padrões, 
para  melhor  competirmos  no  mercado 
internacional,  com  vistas  sobretudo  aos 
novos  estágios  alcançados  por  diversos 
países  na  fabricação  do  açúcar,  como 
Austrália,  Havaí,  Cuba  etc.. 

9.  Graças  a outras  providências  que 
estão  sendo  estudadas  pelos  órgãos  téc- 
nicos do  I.A.A.,  para  execução  em  1969/ 
70,  é de  se  esperar  que  melhores  índices 
sejam  obtidos  a partir  dessa  campanha. 

10.  Dêsse  modo,  caminha  nosso  País 
para  se  colocar  não  só  dentre  os  maiores 
produtores  de  açúcar,  mas  principalmen- 
te no  rol  daqueles  que  fabricam  o me- 
lhor produto,  necessidade  que  cada  vez 
mais  se  impõe  em  face  das  crescentes 
exigências  do  mercado  consumidor. 

II)  — Do  consumo  interno 

11.  No  decorrer  do  mês  de  dezembro, 
deram  as  usinas  do  País  saídas,  para  o 
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consumo,  a 4,89  milhões  de  sacos,  contra 
4,23  milhões  em  igual  período  de  1987. 

12.  No  período  propriamente  da  safra, 
de  junho  a dezembro  de  1988,  essas  saí- 
das totalizaram  32,16  milhões  de  sacos, 
contra  29,68  milhões  no  mesmo  espaço 
tempo  do  ano  passado. 

13.  E de  janeiro  a dezembro,  as  saídas 
para  o consumo  atingiram  55,6  milhões 
de  sacos,  quando  em  1967  somaram  48,8 
milhões . 

14.  Êsses  números,  sobremodo  auspicio- 
sos, revelam  um  aumento  considerável 
no  consumo  interno  de  açúcar,  merecen- 
do ser  destacado  o índice  da  elevação  no 
decorrer  dos  doze  meses  de  1968,  isto  é, 
13,9%,  relativamente  a 1967. 

15.  Em  conseqüência,  atingiu  o Brasil, 
em  1968,  o seu  maior  consumo  per  ca- 
pita, isto  é,  37,5  quilos,  tomando-se  por 
base  a população  de  89.000.000  de  ha- 
bitantes segundo  os  dados  do  I.B.G.E. 

16.  Além  de  fatores  diversos  que  con- 
tribuiram para  essa  expansão  do  consu- 
mo nacional  do  açúcar,  é de  se  ressaltar 
a propaganda  bem  elaborada  e executa- 
da pela  Cooperativa  Central  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo,  de  esclarecimento  sôbre  o va- 
lor nutritivo  do  açúcar  de  cana,  compa- 
rado com  outros  produtos  artificiais  ado- 
çantes . 

17.  Embora  o nosso  País  tenha  alcan- 
çado em  1968  um  consumo  per  capita 
recorde,  não  nos  devemos  esquecer  que 
o Brasil  ainda  assim,  se  situa  dentre  os 
países  de  mais  baixo  consumo,  bastando 
assinalar  que  o de  Cuba  é de  78,3  quilos. 

18.  Se,  em  1969,  experimentarmos  a 
mesma  expansão  do  consumo  da  ordem 
de  1,5  quilos  per  capita,  é de  se  admitir 
que  neste  ano,  considerando  também  o 
aumento  populacional,  o consumo  global 

do  País  venha  a ser  da  ordem  de  

60.000.000  de  sacos.  Daí  a necessidade 
imperiosa  da  produção  desta  safra  e da 
próxima  se  comportar  em  nível  que 
possa  atender  às  necessidades  internas 
e aos  nossos  compromissos  de  exporta- 
ção da  ordem  de  1.000. 000  de  toneladas 
16.700.000)  sacos,  sem  nos  esquecermos 
da  conveniência  de  um  estoque  de  re- 
serva . 


III)  — Dos  estoques 

19.  A l.°  de  dezembro,  havia  em  esto- 
que 45,8  milhões  de  sacos  e a 31  dêsse 
mês  êsse  estoque  caiu  para  42,5  milhões, 
em  conseqüência  da  exportação  (2,8  mi- 
lhões) e o consumo  (4,8  milhões)  terem 
excedido  em  3,1  milhões  à produção  ve- 
rificada no  mês. 

20.  A tendência,  a partir  de  dezembro 
até  o início  da  nova  safra,  é do  estoque 
geral  do  País  cair  cada  vez  mais,  como 
resultado  do  período  de  entre-safra  e 
das  saídas  para  consumo  e exportação. 

21.  Nesta  safra,  espera-se  que  não  haja 
boa  distribuição  dos  estoques  em  conse- 
qüência do  incremento  do  consumo  e da 
queda  de  produção  na  região  Centro- 
Sul,  estimando-se  em  600.000  sacos  o 
estoque  remanescente  a 30.6.1969  nessa 
área,  considerado  em  nível  capaz  de  ge- 
rar perturbações  no  abastecimento  à 
população,  a menos  que  venha  açúcar 
do  nordeste,  onde  os  estoques  de  cristal 
são  grandes  e não  encontram  colocação 
na  região . 

22.  O “carry  over”  de  cristal,  da  safra 
passada,  isto  é,  o existente  a 1.6.1968, 
foi  de  13.077.978  sacos,  e a previsão 
para  1.6. 1969  é de  um  estoque  bem  me- 
nor, o que  revela  uma  posição  satisfa- 
tória para  a economia  açucareira  em 
têrmos  de  produção  e comercialização. 

IV)  — Da  exportação 

23.  Durante  os  31  dias  de  dezembro  ex- 
portou o Instituto  2.854.836  sacos  de 
açúcar  demerara,  contra  476.386  sacos 
no  mesmo  mês  do  ano  passado. 

24.  A exportação  de  aproximadamente 

180.000  t.  m.  em  dezembro  bateu  um 

recorde  de  exportação  mensal  dêstes  úl- 
timos 10  (dez)  anos . Êsse  volume  excep- 
cional decorreu  da  necessidade  de  redu- 
zirmos nossas  disponibilidades  exportá- 
veis em  1989,  em  face  da  nossa  cota  de 
exportação,  para  êste  ano,  ser  de  

450.000  t.  m.,  estabelecida  pelo  “Acordo 
Internacional  do  Açúcar”. 

25.  No  período  da  safra,  de  junho  a de- 
zembro de  1968,  foram  exportados  pelo 
Instituto  10 . 868 . 282  sacos,  contra  .... 
9.818.467,  em  igual  período  de  1967. 

26.  De  janeiro  a dezembro  de  1968,  fêz 
o Brasil  sua  maior  exportação  de  açúcar, 


22 


N.°  4 (PÁG.  244) 


mandando  para  o exterior  18.257.475 

sacos  de  demerara,  equivalentes  a 

1.087.000  toneladas  métricas  líquidas. 

27.  Se  considerarmos  a exportação  rea- 
lizada de  mel  rico,  no  total  de  70 . 728 . 392 
t.  m.,  equivalentes  a 42.435.840  t.  m.  de 
açúcar,  a exportação  brasileira  dêsse 
produto  foi  realmente  de  1.129.438  t. 
métricas . 

Os  Estados  exportadores  foram  os 
seguintes : 

T.M.  SCS. 

Alagoas  246.929,0  4.165.063 

Pernambuco  . . . 418.706,3  7.121.188 
São  Paulo 413.071,4  6.971.225 

28.  Em  1968,  foram  exportados  também 
13.819,8  t.  m.  de  álcool  e 141.777,4  t.  m. 
de  melaço . 

29.  Indicamos,  a seguir,  os  valores  dessa 
exportação: 


31.  Somado  o valor  acima,  de  dólares 
negociados  pelo  Instituto  com  o Banco 
do  Brasil,  com  o valor  da  exportação  de 
álcool  e melaço  feita  diretamente  pelos 
produtores  (cujas  cambiais  foram  por 
êles  negociados  com  o Banco  do  Brasil), 
verificaremos  que  o valor  global  da  con- 
tribuição da  agroindústria  canavieira  à 
nossa  Balança  Comercial  em  1968  foi  de 
US$  123.197.709,96. 

B)  — DO  MERCADO  EXTERNO 

32.  Durante  o mês  de  dezembro,  as  co- 
tações d?  Bôlsa  de  Nova  Iorque,  do  con- 
trato n.°  8,  isto  é,  do  açúcar  destinado 
ao  mercado-livre  mundial,  mantiveram- 
se  em  níveis  satisfatórios. 

33.  A média  das  cotações  para  1989  os- 
cilaram entre  3,03  centavos  por  libra 
pêso  (US$  66,79  por  t.  m.  fob-estivado) 
no  dia  17/12,  e 3,22  centavos  (US$  70,98 
por  t.  m.  fob-estivado)  em  23/12. 


US$ 

1.078.706,7  t.m.  de  açúcar 106.746.965,81 

70.726,4  t.m.  de  mel  rico 2.237.056,85 

141.177,7  t.m.  de  melaço 2.354.945,32 

13.819,8  t.m.  de  álcool 1.447.310,00 


112.786.277,98 


30.  Porém,  a contribuição  da  agroindús- 
tria canavieira  à nossa  Balança  Comer- 
cial em  1968  não  foi  apenas  dêsse  valor. 
O ingresso  de  divisas  nesse  exercício  foi 
realmente  maior,  se  considerarmos  o 
câmbio  vendido  pela  Divisão  de  Exporta- 
ção ao  Banco  do  Brasil,  quer  de  expor- 
tação de  açúcar  e mel  rico,  quer  de  prê- 
mios pela  rapidez  dos  carregamentos  e 
liquidações  finais  de  exportações  reali- 
zadas em  1967  e prêmios  de  polarização 
etc..  Damos  a seguir  êsses  valores: 


Açúcar 116 

Mel  rico 2 


Armazenagem  . . . . 

Prêmios 

Juros 

Diversos 

Total 
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34.  No  mesmo  período  de  1967,  as  co- 
tações giraram  em  tôrno  de  2.38  e 2.83 
(52,46  e 62,39) . Entretanto,  para  se  ve- 
rificar os  efeitos  do  recente  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar,  deve-se  assinalar 
que,  pouco  antes,  as  cotações  atingiram 
níveis  extremamente  baixos.  No  mês 
anterior  ao  da  celebração  do  Acordo  de 
Genebra,  o produto  demerara  era  cotado 
a 1,51  (mínimo)  e 1,67  (máximo)  equi- 
valente a US$  33,22  e US$  36,74  por  t.  m. 
fob-estivado,  como  reflexo  da  posição  es- 

US$ 

661.930,18 

237.056,85 

211.069,57 

216.556,06 

59.474,50 

9.367,48 

119.395.454,64 
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tatística  e da  descrença  generalizada  de 
entendimento  entre  os  países  exportado- 
res e importadores. 

35.  Após  cinco  anos  de  mercado  domi- 
nado pelos  importadores,  período  em  que 
os  países  exportadores  sofreram  conside- 
ráveis danos  em  sua  economia,  em  vir- 
tude de  venderem,  todos,  sem  exceção, 
o acúcar  a preço  muito  abaixo  do  custo 
de  produção,  passaram  os  exportadores 
a se  beneficiar  de  uma  situação  de  tran- 
qüilidade  e com  melhores  perspectivas, 
sobretudo  porque  todos  estão  convenci- 
dos de  que  o “Acordo”  terá  longa  dura- 
ção, por  defender  os  interêsses  dos  paí- 
ses exportadores  e importadores,  dentro 
de  um  critério  equitativo. 

36.  Outros  fatores  têm  contribuído  para 
a firmeza  do  mercado-livre  mundial,  so- 
bretudo os  indícios  da  safra  cubana,  ago- 
ra estimada  em  cinco  milhões  de  tone- 
ladas. contra  a nrevisão  inicial  de  seis 
mhbõas  de  toneladas. 

37.  Por  outro  lado.  o inverno  rigoroso 
da  Furooa  afetou  as  lavouras  de  beter- 
raba. reduzmdo  a sua  estimativa  de  pro- 
dução em  800 . 000  t.  m.  e,  em  conseqüên- 
cia.  suas  disponibilidades  para  expor- 
tação . 

38.  Outro  fato  relevante  aue  está  con- 
tribuindo nara  o fortalecimento  do  mer- 
cado é a ammciada  adesão  da  Comuni- 
dade Européia  ao  Acordo  Internacional 
do  Acúcar. 

39.  Esta  decisão  dos  países  do  M.C.E. 
decorre,  certamente,  dos  pesados  ônus 
da  exnortacão  de  acúcar,  cuia  gravosi- 
dade  até  há  pouco  era  da  ordem  de  100 
dólares  por  tonelada  métrica. 

40.  Além  disso,  o grande  obstáculo  à 
participação  do  Mercado  Comum  Euro- 
peu no  Acordo  Internacional,  isto  é,  a 
reivindicação  de  uma  cota  de  exportação 
de  1.200.000  t.  m.,  perdeu  substância, 
já  que  seus  excedentes  nesta  safra  gi- 
ram em  tôrno  de  300.000  t.  m.,  volume 
que  corresponde  à cota  atribuída  pelo 
Acordo . 

41.  Devido  a êsses  fatos,  é de  se  esperar 
que  os  estoques  mundiais  de  açúcar  a 
31.8.1969  sejam  da  ordem  de  17.000.000 
t.  m.,  contra  18.905.000  e 18.611.000 
t.  m.  em  31.8.1968  e 31.8.1967,  respec- 
tivamente . 
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42.  Embora  se  considere  elevado  o esto- 
que mundial  previsto  para  31.8.1969, 
não  se  pode  negar  que  a sua  redução 
gradual  tem  tido  influência  benéfica  no 
mercado,  que  se  acentua  pelo  crescente 
aumento  de  consumo,  cuja  taxa  nestes 
três  últimos  anos  foi  de  4%. 

43.  Assim,  todos  os  “experts”  em  açúcar 
estão  convictos  de  que  o período  negro 
já  passou  e jamais  voltará,  sobretudo 
pela  melhor  compreensão  dos  países  im- 
portadores, em  sua  quase  totalidade  in- 
dustrializados. 

44.  Reconhecem  êstes  últimos  que  pa- 
gando justo  preço  pelo  açúcar  aos  países 
exportadores,  em  sua  maioria  em  vias 
de  desenvolvimento,  estão  propiciando 
aos  mesmos  recursos  para  incrementar 
suas  compras  de  produtos  industrializa- 
dos. 

* * * 

Notícias  recentes  dos  Estados  Uni- 
dos dão  conta  das  divergências  entre 
êsse  País  e o Peru,  em  conseqüência  da 
desanrouriacão  de  uma  comnanhia  pe- 
trolífera americana.  Os  círculos  açuca- 
reiros norte-americanos  estão  certos  de 
oue  seu  Govêrno  aplicará  à referida  Na- 
ção sanções  econômicas,  dentre  elas  a 
suspensão  da  cota  peruana  no  mercado 
preferencial  norte-americano,  que  neste 
ano  deveria  atingir  cêrca  de  400.000 
t.  m..  Julgam,  entretanto,  os  mesmos 
círculos  aue  o Govêrno  dos  Estados  Uni- 
dos. cancelada  a cota  pQruapa.  não  fará 
desde  ]o°p  sua  distribuição  entre  os  de- 
mais países  sunridores  do  seu  mercado, 
preferindo  aguardar  mais  algum  tempo, 
na  esn°ranca  de  uma  possível  mudança 
de  atitude  no  Peru. 

Concelada  a cota  que  êsse  país  sul- 
americano  tem  no  mercado  preferencial 
norte-americano,  sua  distribuição,  logo 
ou  mais  tarde,  terá  de  ser  feita.  Neste 
caso,  caberá  ao  Brasil  uma  parcela  subs- 
tancial, e ao  Peru  o Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar  atribuirá  uma  cota  adi- 
cional de  aproximadamente  150.000  t. 
m.  para  o mercado-livre  mundial,  sem 
reduzir  as  cotas  dos  demais  países  mem- 
bros do  Acordo. 

Mesmo  que  venha  o nosso  País,  co- 
mo os  demais,  a sofrer  uma  redução  pro- 
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porcional  em  suas  cotas,  essa  decisão 
em  nada  nos  afetará,  porque  a quanti- 
dade que  nos  fôr  tirada  do  mercado- 
livre  será  compensada  com  a cota  adi- 
cional que  forçosamente  teremos  para 


o mercado  preferencial  norte-americano, 
com  a vantagem  de  realizarmos  melhor 
comercialização,  em  face  da  diferença 

de  preços  (de  US$  80,00  para  US$ 

145,00) . 


Brasil  Açucareiro 


Abril — 1969 — 25 


ECONOMIA  RURAL  E 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

I)  — CONCEITOS  FUNDAMENTAIS 

1 — CONCEITOS  DE  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 

2 — CONCEITOS  DE  SUBDESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 


I)  — CONCEITOS  FUNDAMENTAIS 

0 estudo  da  Economia  Rural  que  em- 
preendemos deve,  ao  ponto  em  que  chega- 
mos, nos  ter  esclarecido,  suficientemente, 
acêrca  dessa  ciência,  quer  quanto  aos  seus 
conceitos  fundamentais  e a sua  estrutura, 
quer  no  concernente  ao  seu  significado 
para  a manutenção  da  vida  humana,  de 
um  modo  geral.  Entretanto,  se,  em  razão 
do  que  precede,  nos  podemos  dispensar  de 
repetir  conceitos  emitidos  sôbre  a ciência 
econômica  aplicada  ao  meio  rural,  não 
poderemos  deixar  sem  referência  e aná- 
lise as  relações  que  se  verificam  entre 
ECONOMIA  RURAL  e DESENVOLVI- 
MENTO ECONÔMICO.  Mas,  a própria 
conceituação  de  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  precisa  ser  estabelecida  an- 
tes do  exame  das  relações  referidas  linhas 
acima.  Por  isso,  vejamos: 

1 _ CONCEITOS  DE  DESENVOLVI- 
MENTO ECONÔMICO 

O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO é,  simultâneamente,  um  capítulo  da 
teoria  e da  Política  Econômica  e,  bem 
assim,  um  ESTADO  ou  ASPECTO  de 
evolução  econômico-social  de  uma  coleti- 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  I.S.E.O. 

vidade.  Como  TEORIA  o DESENVOL- 
VIMENTO ECONÔMICO  procura,  atra- 
vés de  leis  gerais,  estabelecer  fórmulas  ou 
MODÊLOS  matemáticos  ajustáveis  à rea- 
lidade de  uma  economia  que  se  quer  de- 
senvolver em  períodos  certos  e a uma  taxa 
de  crescimento  prefixada  por  unidade  de 
tempo . 

Scb  o aspecto  político  compete  ao  DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO  traçar 
as  diretrizes  gerais  capazes  de  assegurar, 
com  o aumento  da  PRODUÇÃO  GLOBAL 
da  economia,  o crescimento  da  RENDA 
NACIONAL  e,  por  via  de  conseqüência, 
a melhoria  dos  padrões  de  conforto  e bem- 
-estar  da  comunidade. 

O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO retrata,  como  vimos,  o ASPECTO  ou 
o ESTADO  de  prosperidade  em  que  se 
encontra  determinada  economia  num  dado 
momento  de  tempo  e compara-o  com  ou- 
tros ESTADOS  de  prosperidade,  quer  se- 
jam dessa  mesma  economia,  em  épocas 
pretéritas,  quer  sejam  de  economias  dife- 
rentes, mas,  contemporâneas.  As  compa- 
rações devem  evidenciar: 

l9  — a EVOLUÇÃO  do  processo  de  DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO; 
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2?  — 0 grau  de  INTENSIDADE  do  re- 
ferido processo  em  relação  com  o 
DESENVOLVIMENTO  das  eco- 
nomias observadas. 

Nas  duas  situações,  entretanto,  procura- 
-se  encontrar  e explicar  as  CAUSAS  ou 
MOTIVOS  determinantes  ou  impeditivos 
do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
e,  na  mesma  oportunidade,  apontar  solu- 
ções compatíveis  para  os  problemas  con- 
seqüentes  a dinâmica  do  mencionado  pro- 

C0SSO • 

" O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO, observado  como  um  processo,  consti- 
tui parte  integrante  e não  dissociável  da 
economia.  Nasceu  com  esta  ou,  pelo  me- 
nos, vinculou-se  à economia  primitiva 
desde  que,  satisfeitas  as  NECESSIDA- 
DES PRIMÁMIAS  da  comunidade,  houve 
ou  criaram-se  condições  propícias  à expan- 
são dessa  economia.  A êsse  tempo  a eco- 
nomia era  um  complexo  de  fatos  reais  e 
necessários  à vida  humana.  A TEORIA, 
capaz  de  explicar  ou  prever  tais  fatos, 
veio  posteriormente  e no  momento  em  que 
o acúmulo  das  observações  e das  experiên- 
cias vividas  permitiu  a sistematização  da 
ciência  e a dedução  das  LEIS  ECONÔ- 
MICAS. 

O DESENVOLVIMENTO,  conseqüente 
às  soluções  empíricas  do  PROBLEMA 
ECONÔMICO,  no  passado,  era  aleatório, 
descontínuo  e não  controlável.  Isto  por- 
que lhe  faltava  o apoio  da  ciência  que,  so- 
mente veio  constituir-se  depois,  exata- 
mente em  1776  e com  a divulgação  da 
obra  de  Adam  Smith:  INDAGAÇÕES  Sô- 
BRE  A NATUREZA  E AS  CAUSAS 
DAS  RIQUEZAS  DAS  NAÇÕES  (1). 

Adam  Smith,  isolando  a Economia  da 
Filosofia  e compendiando,  de  maneiro  sis- 
temática, num  só  livro,  todo  o conheci- 
mento que,  sobre  o assunto,  havia  em  seu 
tempo,  legou  à posteridade  o primeiro 
TRABALHO  completo  da  CIÊNCIA  ECO- 
NÔMICA. Entretanto,  se  nos  ativermos 
ao  título  do  livro  e por  êle  julgarmos  as 
intenções  do  Autor,  poderemos  dizer  que 
o seu  trabalho  é também,  um  estudo  teó- 
rico do  DESENVOLVIMENTO  ECO- 
NÔMICO. De  resto,  e genelizando,  chega- 
-se  a conclusão  de  que,  pelo  seu  objeto, 


(1)  Nota:  — O título  do  original  inglês  é:  An 
inquny  into  the  nature  and  causes 
of  the  wealth  of  nations. 


a Economia,  como  ciência,  não  pretende, 
ao  apontar  soluções  para  o PROBLEMA 
ECONÔMICO,  outra  coisa  senão  indicar 
os  MEIOS  e os  PROCESSOS  através  dos 
quais  a SOCIEDADE  possa  atingir,  com 
a expansão  de  sua  RENDA,  o seu  pleno 
DESENVOLVIMENTO . 

Com  efeito,  a intenção  manifesta  do  DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO  sur- 
preendida no  que  se  considera  o marco 
inicial  da  Ciência  Econômica  — A Rique- 
za das  Nações,  de  Smith  — continuou 
afirmando-se  cada  vez  mais  com  os  pro- 
gressos e o aperfeiçoamento  da  referida 
ciência.  Ass;.m,  as  notáveis  contribuições 
dos  CLÁSSICOS  e liberais  ingiêses,  tais 
como  Ricardo,  Malthus  e Stuart  Mill,  os 
escritos  econômicos  de  socialistas  como 
Owen,  Fourier,  Saint-Simon  e Proudhon 
e,  depois  dêles  as  concepções  marxistas, 
intervencionistas  e Keynesianas  do  mundo 
contemporâneo,  não  descuraram  o tema 
desenvolvimentista . Apenas,  êsse  tema 
não  se  encontrava  explícito  no  pensamento 
econômico  do  passado  e nem  constituía 
um  capítulo  distinto  dos  demais  dentro  da 
Teoria  Econômica.  Sob  êsse  aspecto,  isto 
é,  como  ramificação  teórica  da  economia, 
o DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
é uma  conquista  do  século  atual  e origi- 
nada pelas  perturbações  sócio-econômicas 
produzidas  durante,  e depois,  das  duas 
GRANDES  GUERRAS. 

Realmente,  a Grande  Guerra  de  1914- 
-1918  foi  o maior  impacto  sofrido  pela 
humanidade  no  limiar  do  século  XX.  De- 
veu-se-lhe a destruição  de  milhões  de  vidas 
humanas  e,  na  área  do  conflito,  estoques 
imensos  de  bens  e serviços  econômicos 
foram  arrasados,  em  suma,  parte  substan- 
cial do  patrimônio  cultural  e material  da 
humanidade  desapareceu  com  a hecatom- 
be. Além  dêsses  prejuzos,  sobreveio  a 
desorganização  político-econômica  de  mui- 
tos Estados"  a ruína  de  numerosas  famí- 
lias e,  então,  já  no  APÓS-GUERRA,  a 
proliferação  do  desemprêgo,  da  miséria, 
da  fome  e das  doenças,  tudo  isso  atestando 
o formidável  desequilíbrio  de  uma  socie- 
dade numerosa  e aniquilada  economica- 
mente. Em  tais  condições  foi  atribuída 
aos  economistas  a pesada  tarefa  de  re- 
construir as  economias  combalidas,  o que, 
evidentemente,  não  poderia  ser  feito,  sem 
uma  revisão  dos  conceitos  básicos  da  ciên- 
cia Econômica  e uma  reformulação  teérica 
geral  conducentes  a obtenção  de  MODÊ- 
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LOS  capazes  de,  em  prazo  relativamente 
curto,  assegurar  às  populações  remanes- 
centes a reativação  de  suas  economias. 

O encaminhamento  de  providências  para 
conquistar-se  a reconstrução  desejada  e 
necessária  não  foi  sincrônico  nem  unifor- 
me para  todos  os  povos  interessados  no 
processo  e,  pelo  comum,  foi  acelerado  aqui 
e lento  ali,  na  conformidade  das  condições 
peculiares  a cada  povo  e lugar.  Na  Rússia, 
por  exemplo,  o processo  começou  antes  da 
conclusão  da  guerra  e com  a REVOLU- 
ÇÃO SOCIAL  que,  abolindo  o regime 
CZARISTA,  implantou  a DITADURA 
VERMELHA  em  1917.  A inovação  tra- 
zida pela  mudança  foi,  no  ângulo  de  nosso 
interêsse,  a de  PLANIFICAÇÃO  GLO- 
BAL da  economia  como  norma  geral  para 
assegurar-se  o DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  da  comunidade  em  prazo 
curto . 

No  resto  da  Europa,  e após  a guerra  de 
1914-18,  a reconstrução  caminhou  lenta- 
mente, mesmo  porque,  aos  vencedores 
cumpria  traçar  e definir  as  linhas  mes- 
tras da  política  de  soerguimento  econômi- 
co e social  que  se  deveria  seguir.  Entre- 
tanto, a exaltação  dos  ânimos,  os  ressen- 
timentos, etc.,  causados  pela  guerra,  re- 
fletiram-se negativamente  nas  decisões  e 
acordos  firmados  em  Haya.  As  sanções 
impostas  aos  vencidos  assumiram  o cará- 
ter mais  de  vingança  do  que  de  justas 
reparações.  Desta  sorte  a famosa  Confe- 
rência da  Paz  trouxe,  no  bôjo  de  suas 
conclusões,  os  germes  de  futuro  e mais 
terrível  encontro  bélico. 

A Alemanha,  completamente  desorgani- 
zada em  sua  economia  e privada  de  seus 
domínios  coloniais,  implantou,  por  sua  vez, 
o dirigismo  econômico  e,  desprovida  de 
MOEDA  FORTE,  deu  ênfase  a um  comér- 
cio exterior  à base  da  TROCA  DIRETA, 
isto  é,  permutava  os  produtos  de  sua  in- 
dústria por  matérias  primas  que  não  po- 
dia produzir. 

A economia  germânica  desenvolveu-se 
e permitiu,  à sombra  do  NACIONAL- 
-SÔCIALISMO  de  Hitler,  que  se  fizesse  a 
reconstrução  do  país  dizimado  pela  guerra. 

O Nacional-Socialismo,  como  o Comu- 
nismo implantado  pela  Revolução  Russa, 
era  um  REGIME  FORTE.  Ambos  os  re- 
gimes defendiam  a intervenção  do  Estado 
na  economia.  Os  resultados  positivo?  que 
alcançaram,  em  combinação  com  outras 


causas,  determinaram  uma  série  de  mo- 
vimentos político-sociais  em  outras  áreas 
como:  Portugal,  com  o CORPORATIVIS- 
MO; a Espanha,  com  o SOCIALISMO  de 
Franco ; e,  a Itália,  com  o FASCISMO  de 
Mussolini.  Êsses  movimentos,  praticavam 
todos  uma  política  econômica  de  agressiva 
defêsa  de  seus  produtos.  O lema  preconi- 
zado e adotado  era  VENDER  o máximo 
aos  outros  e,  se  possível,  nada  COMPRAR 
dêles  ou  comprar  o mínimo.  Tal  proces- 
so era  danoso  para  a economia  interna- 
cional e os  grandes  países,  aqueles  que  ga- 
nharam a guerra,  vendo  se  ameaçados  de 
perder  os  seus  MERCADOS  habituais, 
tomaram  medidas  restritivas,  cada  vez 
mais  numerosas  e mais  enérgicas. 

Nada  obstante,  os  países  denominados 
TOTALITÁRIOS,  por  seus  regimes  polí- 
ticos, prosperavam  e se  reconstruiam  ace- 
leradamente e punham  em  risco  o CAPI- 
TALISMO liberal  de  outras  áreas . O con- 
flito ideológico  e econômico  assumiu  pro- 
porções intoleráveis.  Em  1936,  Keynes 
expõe  as  suas  idéias  em  defesa  do  Capita- 
lismo ameaçado  (2),  mas,  em  verdade  e 
talvez  inconscientemente  reforça  as  teses 
socialistas.  A crise  agrava-se  e,  em  1939, 
estala  a II  GRANDE  GUERRA,  termi- 
nada em  1945,  mas  cujos  efeitos  perdu- 
ram ainda. 

A GRANDE  GUERRA  de  1939-45  não 
ficou  limitada,  apenas,  aos  campos  de  ba- 
talha; muito  ao  contrário  disso,  ela  ultra- 
passou êsses  limites  e atingiu  as  retaguar- 
das distantes  e,  sob  múltiplos  aspectos, 
pode  ser  considerada  como  uma  guerra 
total.  Isto  porque,  muito  acima  do  entre- 
choque das  armas  pairava  o conflito  ideo- 
lógico e procurava-se  decidir  se  o mundo 
seria  LIVRE,  isto  é,  se  se  . manteria  a he- 
gemonia das  instituições  sociais  políticas 
e econômicas  vigentes  no  Ocidente  capi- 
talista ou  se  prevaleceriam  os  REGIMES 
FORTES  preconizados  pelo  socialismo 
reinante  em  outras  áreas. 

A SEGUNDA  GUERRA  não  se  cir- 
cunscreveu tão  somente  aos  campos  de  ba- 
talha; ela  espraiou-se  e foi  atingir,  sob 
múltiplas  formas,  às  retaguardas  não  com- 
batentes. De  sorte  que,  se  como  ação  bé- 
lica, é viável  indicar  nos  mapas,  as  áreas 
que  diretamente  atingiu,  não  se  pode  afir- 


(2)  — Cfr.  Keynes,  Jhom  Maynard  — Teoria 
General  de  la  Ocupacion,  el  Interés  y el 
Dinero . 
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mar  o mesmo  em  relação  as  suas  conse- 
quências, mormente  no  terreno  das  idéias 
político-sociais,  que  se  viu  seriamente 
aihalado.  Sob  êsse  último  aspecto  a 
GUERRA  foi  TOTAL  e não  permitiu 
neutralidade.  É que  longe  do  troar  das 
artilharias,  houve  profundos  e intensos 
movimentos  no  sentido  de  conquistar  e 
defender  MERCADOS,  implantar  aniqui- 
lar ou  substituir  formas  obsoletas  ou  peri- 
gosas de  Govêrno . Ao  final  o que  se  pre- 
tendia através  do  conflito  era  decidir  se 
o mundo  deveria  ser  LIBERAI  DEMO- 
CRÁTICO ou  SOCIALISTA. 

Defendiam  a LIBERDADES  democrá- 
ticas os  povos  ricos  e os  que  eram  influen- 
ciados por  êles.  As  outras  nações  pugna- 
vam pelos  regimes  fortes  nos  quais  o indi- 
víduo era  nada  e o Estado  era  tudo . Entre 
as  duas  posições  encontrava-se  a Rússia, 
não  como  um  ponto  de  equilíbrio,  mas 
para  consolidar  vantajosamente  a sua  si- 
tuação. Desta  sorte  lhe  foi  possível  apro- 
veitar-se do  potencial  bélico  do  capitalis- 
mo ocidental  e,  nc  término  do  conflito, 
estender  o seu  domínio  sôbre  áreas  que 
anteriormente  pertenciam  às  nações  que 
perderam  a guerra. 

Do  imenso  e universal  conflito  resultou 
a consciência,  entre  os  povos  economica- 
mente fortes,  dos  perigos  que  o SUBDE- 
SENVOLVIMENTO dos  demais  consti- 
tuía para  as  suas  próprias  estabilidades. 
Por  sua  vez,  as  nações  frágeis  do  ponto 
de  vista  econômico,  também  conscientes 
de  seu  estado,  fizeram-se  ouvir  e protes- 
taram pela  injusta  situação  de  penúria  em 
que  eram  mantidas.  De  tudo  isto  resul- 
taram os  organismos  internacionais  filia- 
dos à ONU  (Organização  das  Nações 
Unidas)  e voltados,  especificamente,  para 
cuidar  dó  DESENVOLVIMENTO  e bem 
estar  da  humanidade.  Em  conseqüência  e 
paralelamente  foram  surgindo  estudos  sé- 
rios e sistemáticos  sôbre  as  causas  e as 
conseqüências  do  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  e,  bem  assim  foram  também 
examinados  os  meios,  as  técnicas  e os  pro- 
cessos para  extinguir,  gradativamente,  o 
SUBDESENVOLVIMENTO.  Do  conjun- 
to de  tais  estudos  e considerações  surgiu 
como  ramificação  simultânea  da  Eco- 
nomia, da  Sociologia  e da  Política,  uma 
TEORIA  DO  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  que  se  aperfeiçoa  continua- 
mente. 


O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO, cuja  noção  procuramos  fixar  linhas 
acima,  é,  conforme  vimos,  um  PROCES- 
SO DINÂMICO  essencialmente  mutável 
ao  longo  do  tempo.  Em  razão  disso,  uma 
economia  pode  apresentar,  relativamente 
a outras  observadas  simultâneamente  ou, 
em  relação  a si  mesma  em  momentos  di- 
versos de  um  mesmo  período  temporal, 
um  grau  maior  ou  menor  de  DESEN- 
VOLVIMENTO. Ao  menor  grau  de  DE- 
SENVOLVIMENTO costuma-se  denomi- 
nar SUBDESENVOLVIMENTO. 

Poderemos,  para  fixar  idéias,  imaginar 
o DESENVOLVIMENTO  DE  UMA  ECO- 
NOMIA, ao  longo  do  tempo,  como  um  ve- 
dor OEx  de  origem  zero. 

_| 1 1 > 

O Ei  E2  Ex 

Se  tomarmos  pontos  Ei,  E2 Ex,  ao 

longo  de  OEx  teremos,  evidentemente 

OEi<  OE2<  OEx 

Portanto,  poderemos  afirmar  que  a eco- 
nomia em  Ei  é SUBDESENVOLVIDA 
em  relação  a E2  ou  a Ex.  Esta  é uma  noção 
geral  e abstrata  do  processo  de  desenvol- 
vimento ou  de  SUBDESENVOLVIMEN- 
TO. Na  prática  recorre-se  à aferição  de 
um  conjunto  de  índices  sócio-econômicos, 
que  veremos  posteriormente,  para  julgar- 
-se  0 estado  de  DESENVOLVIMENTO 
apresentado  pela  economia  objeto  de 
exame . 

Dando  como  fixadas  as  noções  de  DE- 
SENVOLVIMENTO e SUBDESENVOL- 
VIMENTO econômicos,  passemos  ao  co- 
nhecimento dos  conceitos  correntes  para 
esses  têrmos.  Assim,  vejamos  inicialmen- 
te o de  DESENVOLVIMENTO  ECO- 
NÔMICO. 

O DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO é geralmente  definido  como  um  pro- 
cesso no  qual  a RENDA  REAL  de  uma 
comunidade  aumenta  a longo  prazo.  (3) 
Esta  definição,  como  justificadamente 
observa  Kindleberger  (4)  está  sujeita  a 


(3)  _ Cfr.  MOTA  Fernando  de  Oliveira  — 

Manual  do  Desenvolvimento  Econômico 
— pág.  132. 

(4)  _ Cfr.  Kindleberger,  Charles  P.  — Desen- 

volvimento Econômico  — pág.  7. 
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erro  e má  interpretação.  Com  efeito,  basta 
atentar-se  para  a complexidade  do  pro- 
cesso que  não  é,  tão  somente,  econômico, 
mas,  também,  político  e social,  para  com- 
preender-se a dificuldade  de  explicá-lo  por 
um  só  fator,  apenas.  Geralmente  cada 
economista  expõe  o processo  do  DESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO  à sua  ma- 
neira e o conceitua  como  bem  lhe  parece. 
Assim,  Rostow  estabelece  cinco  etapas 
para  o DESENVOLVIMENTO  ECONÔ- 
MICO, muito  embora,  pela  descrição  que 
faz  da  quarta  etapa  — MATURIDADE  — 
possamos  identificá-la  como  de  pleno  DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  Real- 
mente, nêsse  período,  afirma  êle: 

“A  contextura  da  economia  se  modifica 
incessantemente  à medida  que  a técnica 
se  aperfeiçoa,  novas  indústrias  se  acele- 
ram e indústrias  mais  antigas  se  estabili- 
zam. A economia  encontra  o seu  lugar  no 
panorama  internacional : bens  anterior- 
mente importados  são  produzidos  local- 
mente; aparecem  novas  necessidades  de 
importação,  assim  como  novos  artigos  de 
exportação  para  se  contraporem.  A socie- 
dade estabelece  os  acordos  que  deseja  com 
as  necessidades  da  moderna  eficiência  da 
produção,  balanceando  os  novos  valores  e 
instituições  com  os  antigos,  ou  revendo 
êstes  últimos  de  forma  a auxiliar  e a não 
retardar  o processo  do  crescimento”. 

“Podemos  definir  essencialmente  a ma- 
turidade como  a etapa  em  que  a economia 
demonstra  capacidade  de  avançar  para 
além  das  indústrias  que  inicialmente  lhe 
impeliram  o arranco  e para  absorver  e 
aplicar  eficazmente  num  campo  bem  am- 
plo de  seus  recursos  — se  não  a todos  ê^s 
— os  frutos  mais  adiantados  de  tecnolo- 
gia (então)  moderna.  Esta  é a etapa  em 
que  a economia  demonstra  que  possui  as 
aptidões  técnicas  e organizacionais  para 
produzir  não  tudo,  mas  qualquer  coisa  que 
decida  produzir”.  (5). 

Poderíamos  apresentar  inúmeros  outros 
conceitos  de  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO,  entretanto,  contentamo-nos, 
por  motivos  óbvios,  com  apenas,  mais  os 
seguintes,  devidos  a Celso  Furtado,  F. 
Peroux  e Byê,  respectivamente: 

“O  desenvolvimento  econômico  consiste 
na  introdução  de  novas  combinações  dos 
fatores  da  produção  que  tendem  a aumen- 


(5) - Cfr.  ROSTOW,  W.  W.  — Etapas  do  De- 
senvolvimento Econômico  — págs.  21-22. 


tar  a produtividade  do  trabalho.  A me- 
dida que  cresce  esta  produtividade,  au- 
menta a renda  real  social,  isto  é,  a quan- 
tidade de  bens  e serviços  à disposição  da 
população.”  (Celso  Furtado)  (6) 

A definição  de  Furtado,  tal  como  está, 
não  atende,  segundo  nos  parece,  a gene- 
ralidade das  situações,  visto  como,  deixa 
de  considerar  a faixa  temporal  em  que  se 
observa  o processo  de  DESENVOLVI- 
MENTO e,  também,  não  faz  qualquer 
referência  aos  movimentos  da  população 
no  período  em  exame. 

A expressão  “sempre  que  não  atuem 
certos  fatores  que  se  examinarão  depois”, 
interposta  na  definição,  parece  prever  as 
omissões  apontadas,  todavia,  a leitura  da 
obra  de  onde  extraímos  a definição  tornou 
evidente  que  os  CERTOS  FATÔRES  eram 
outros  e diferentes  dos  que  se  nos  afigu- 
raram omissos.  Isto  posto  e admitindo, 
para  efeito  de  raciocínio,  que  no  tempo  t0 
a situação  da  economia,  de  acordo  com  a 
definição,  seja 

Yo  = Bo  -f-  Sg  (1) 

Bo  e So  representando,  respectivamente  os 
bens  e serviços. 

Imaginemos  que,  na  passagem  de  t0 
para  t,,  a economia  se  desenvolveu  e que 
êsse  desenvolvimento  seja  da  ordem  de 
AYo.  Devemos  ter,  então 

Yo  -(-  AYq  — Bo  -f--  ABq  "h  So  -J-  ASo  ...  (2) 


ou,  fazendo 

Yo  + AYo  = Y.) 

Bo  -f-  ABo  — Bi}- (3) 

So  -j-  ASo  — SiJ 

virá 

Y,  = B,  + Sa  (4) 


A equação  (4)  representa  o nôvo  estado 
da  economia  na  qual,  consoante  a defini- 
ção, verificou-se  um  acréscimo  da  renda 
real  e um  incremento  dos  bens  e serviços 
postos  à disposição  da  comunidade.  To- 
davia AY0  pode  ter  sido  aparente.  Com 
efeito,  suponhamos  que  o tempo  t0  a po- 
pulação seja  igual  a P0.  No  período  que 


(6)  — Cfr.  FURTADO,  Celso  — Desenvolvi- 
mento e Subdesenvolvimento  — pá.  91. 
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vai  de  to  a ti  deve  ter  havido  nascimentos, 
óbitos,  emigrações  e imigrações.  Portanto 
P0  terá  sofrido  um  acréscimo  qualquer, 
que  figuraremos  por  AP0.  Êste  acréscimo 
assumirá  um  dêsses  valores: 


A P0 

Z 

0 

(5) 

APo 



0 

(6) 

APo 

> 

0 

(7) 

0? 

Nas  hipóteses  previstas  em  (5)  e (6)  o Q 
estado  da  economia  indicado  em  (4)  in- 
dica,  efetivamente,  sob  o aspecto  da  renda.  » 
DESENVOLVIMENTO . Entretanto,  no  >£> 
caso  da  hipótese  (7)  há  que  comparar  o 
acréscimo  AP0  com  o da  renda  AY0,  para 
se  fazer  qualquer  afirmativa.  Realmente, 
comparando  aquelas  grandezas,  pode  se 
verificar : 


APo  4 aYo  ( 8 ) 

APo  = AYo  ( 9 ) 

APo  > AYo  (10) 


A relação  (8)  convém  a equação  (4), 
isto  é,  houve  DESENVOLVIMENTO  da 
economia.  Na  hipótese  (9)  a economia 
permaneceu  ESTÁVEL,  isto  é,  ficou  como 
se  encontrava  em  (1)  . Finalmente,  a de- 
sigualdade (10)  nos  informa  que  a soma 
de  bens  e serviços  postos  à disposição  da 
comunidade  em  tx  é inferior  a que  se  ti- 
nha em  t0  e,  portanto,  que  a economia, 
no  período  entrou  em  RECESSO. 

Em  face  do  exposto,  parece-nos  melhor 
alterar  ligeiramente  o conceito  analisado 
e dizer: 

O DESENVOLVIMENTO  ECONô. 
MICO  consiste  na  introdução,  em 
dado  momento  de  tempo,  de  novas 
combinações  dos  F.P.  que  tendem  a 
a aumentar,  a partir  daí,  a produti- 
vidade do  trabalho.  O incremento 
desta  produtividade  aumenta  a renda 
real  e esta,  se  o crescimento  da  popu- 
lação não  lhe  fôr  superior,  determi- 
nará uma  maior  soma  de  bens  e ser- 
viços postos  à disposição  da  referida 
população . 

Tôda  a nossa  argumentação  pode  ser 
visualizada  nos  gráficos  seguintes : 

A P0  < A Y0  . . Economia  em  DESEN- 
VOLVIMENTO 

A P0  = A Y0  . . Economia  ESTACIONÁ- 
RIA 

APo  > AYo  . . Economia  em  RECESSO 
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Fig.  1 
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Fig.  2 

A conceituação  devida  a François  Per- 
roux  é exposta  nos  seguintes  têrmos : 

“DESENVOLVIMENTO  ECONÔ- 
MICO de  uma  unidade  completa 
(país,  nação,  etc.)  é um  conjunto  de 
mudanças  em  sua  estrutura,  acom- 
panhado do  aumento  da  dimensão 
dessa  unidade  e variação  no  seu  gráu 
de  progresso”. 

A definição  supra  não  esclarece  sufi- 
cientemente qual  a natureza  da  estrutura 
que  se  modifica  e qual  o sentido  dessas 
modificações.  Ora,  o complexo  denomina- 
do país,  nação,  etc.,  possui  além  da  estru- 
tura econômica,  outras  estruturas  como 
a social  e política.  Ora,  podem  ocorrer 
mudanças  nessas  duas  últimas  estruturas 
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sem  que  isto  implique,  necessàriamente, 
uma  expansão  da  economia.  Pode  mesmo 
acontecer  que  tais  mudanças  reflitam  uma 
crise  no  sistema  econômico  vigente.  Além 
dêsse  aspecto,  cumpre  notar  a ausência, 
no  conceito  examinado,  de  qualquer  refe- 
rência temporal,  o que  torna  um  tanto  vaga 
a noção  do  fenômeno  que  o Autor  pretende 
caracterizar.  Abstração  feita  dos  senões 
apontados  o conceito  de  Perroux  parece- 
mos aceitável. 

A definição  de  Byé  está  vasada  nos  têr- 
mos  seguintes: 

“Desenvolvimento  econômico  é o 
processo  pelo  qual  a estrutura  de  um 
sistema  econômico  alcança  o emprêgo 
ótimo  de  seus  recursos  naturais  e 
humanos  em  um  dado  nível  de  conhe- 
cimento técnico  e de  rendimento."  (7) 

O conceito  acima  não  é melhor  nem  in- 
ferior aos  que  anteriormente  citamos . 
Apenas,  êle  exige  o conhecimento  prévio 
do  que  seja  um  SISTEMA  ECONÔMICO 
e,  também,  do  que  se  considera  ser  a ES- 
TRUTURA dêsse  sistema. 

Julgamos  que,  de  tudo  o que  precede, 
tenham  ficado  noções  suficientemente  cla- 
ras do  DESENVOLVIMENTO  ECONÔ- 
MICO e que,  através  dos  conceitos  citados 
haja  permanecido  a convicção  das  dificul- 
dades em  conseguir-se  uma  definição  sin- 
tética dêsse  complexo  fenômeno. 

Em  aditamento  às  explanações  feitas, 
resta-nos  considerar,  ainda,  uma  situação 
oposta  ou  negativa  do  processo  de  DE- 
SENVOLVIMENTO, isto  é,  nos  cabe 
apreciar,  para  concluir: 

2 — CONCEITOS  DE  SUBDESENVOL- 
VIMENTO ECONÔMICO 

A conceituação  do  SUBDESENVOLVI- 
MENTO ECONÔMICO  é tão  difícil  quan- 
to a do  DESENVOLVIMENTO,  pela  ra- 
zão muito  simples  de  serem  ambos  está- 
gios ou  fases  de  um  único  e mesmo  pro- 
cesso. Daí,  a possibilidade  de  nos  servir- 
mos de  qualquer  dos  conceitos  conhecidos 
de  DESENVOLVIMENTO  para  definir  o 
SUBDESENVOLVIMENTO.  Para  isso,  é 
necessário  e suficiente  que  substituamos 


(7)  — Cfr.  PINHO,  Diva  Benevides  — Coope- 
rativas e Desenvolvimento  Econômico  — 
pág.  56  e nota  15. 


o sentido  afirmativo  do  conceito  de  nossa 
preferência  por  outro  de  índole  negativa. 
Poderíamos  dizer,  também,  numa  atitude 
muito  simplista,  que:  a economia  que  não 
é DESENVOLVIDA  é SUBDESENVOL- 
VIDA ou  está  em  marcha  para  o DESEN- 
VOLVIMENTO. Em  têrmos  de  menor 
indecisão  poderemos  afirmar  que: 

O SUBDESENVOLVIMENTO  — 
é o estágio  que  se  observa,  em  dado 
momento  de  tempo,  numa  economia  e 
no  qual  são  evidentes  a desproporcio- 
nahdade  e má.  combinação  dos  F.P. 
e,  portanto,  baixa  produtividade  — 
dêsses  F.P.  e,  conseqüentemente,  uma 
renda  real  social  insuficiente  e geral- 
mente mal  distribuída,  donde,  a es- 
cassez dos  BENS  e SERVIÇOS  dis- 
poníveis para  a comunidade. 

Embora  amplo,  o conceito  acima  não 
abrange  tôda  a magnitude  do  fenômeno 
do  SUBDESENVOLVIMENTO  ECONÔ- 
MICO. Com  efeito,  através  dêle  não  se 
vislumbram  os  aspectos  políticos  e sociais 
que  o acompanham  e,  muitas  vêzes,  o con- 
dicionam. Igualmente,  o estado  de  SUB- 
DESENVOLVIMENTO que  enfêrma  a 
economia  está  carregado,  pelo  comum,  de 
“forte  conteúdo  emocional  — que,  entre- 
tanto, não  fizemos  constar  explicitamente 
da  definição  apresentada. 

Devemos  ponderar,  todavia,  que  são  os 
aspectos  não  econômicos  do  fenômeno  em 
exame  que  lhe  conferem  a dupla  feição  de 
INJUSTO  e PERIGOSO.  Êle  se  afigura 
INJUSTO  porque  nega,  ou  impede,  às  po- 
pulações que  o sofrem,  de.  participarem 
efetivamente  dos  benefícios  e progressos 
da  civilização  contemporânea  a qual,  ain- 
da que  de  maneira  indireta,  ajudaram  a 
construir.  O fenômeno  do  SUBDESEN- 
VOLVIMENTO é perigoso  porquanto 
gera,  nas  comunidades  atingidas  por  êle, 
a revolta  pelo  estado  de  carência  em  que 
vivem  e cuja  responsabilidade  não  lhes 
cabe  inteiramente.  Daqui  o intersse.  ma- 
nifesto pelos  povos  DESENVOLVIDOS, 
que  compreendem  o perigo  que  ameaça  as 
suas  estabilidades  e sentem  as  pressões 
das  massas  SUBDESENVOLVIDAS, 
para,  em  combinação  com  o organismos 
internacionais  do  tipo  da  ONU,  da  FAO, 
da  OIT,  etc.,  combater  e extineruir  em  to- 
das as  áreas  possíveis  o SUBDESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO. 
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NO  BOTEQUIM  DO  PIMPÃO 


VICENTE  SALLES 


Bar,  boteco,  botequim,  birosca  — em  tôda  cidade,  em  todo 
subúrbio,  nos  bairros  proletários  é sempre  o local  de  reunião  dos 
bebedores  inveterados.  Todos  êles  ostentam  nomes  curiosos,  às 
vêzes  gaiatíssimos.  E invariàvelmente  há  avisos,  como  êste:  “Fia- 
do só  Amanhã” . Ou,  ainda : “Bebeu,  cuspiu,  pagou,  saiu” . 

“Botequim  do  Pimpão”  é o nome  que  aparece  numa  quadra 
de  “comédia”  de  boi-bumbá,  de  Belém,  e foi  recolhida  por  Mário 
de  Andrade : 

Eu  vi  boi  pular  na  frente 
Eu  vi  boi  pular  balcão. 

Eu  vi  boi  beber  cachaça 
No  botequim  do  Pimpão. (1) 

Nesta  brincadeira  são  freqüentes  as  alusões  à cachaça,  além 
do  seu  consumo  habitual  pelos  brincantes,  inclusive  o próprio  “boi”. 
Em  alguns  grupos,  a figura  do  “doutor”,  que  é chamado  para 
“curar”  o boi,  denomina-se  ironicamente  “Doutor  Cachaça”,  como 
o que  representou  Bruno  de  Menezes  no  seu  ensaio  sôbre  o bumbá 
de  Belém: 

Doutor  Cachaça 
Eu  quero  lhe  falá, 

Pra  curá  êste  boi 

Que  eu  quero  me  arritirá!(2) 

Outrora  os  grupos  de  bumbás  se  insultavam  mútuamente  e 
havia  encontros  memoráveis,  com  saldos  às  vêzes  fatais . Essas 
rivalidades  provocaram  tantas  brigas  que  a polícia  de  Belém,  aten- 
dendo a preservação  da  ordem,  resolveu  proibir  o desfile  pelas  ruas 
e limitar  as  exibições  aos  terreiros  onde  os  grupos  ensaiavam  o 
chamado  “curral”.  Em  1929,  o chefe  de  polícia  dr.  Augusto  Ran 
gel  Borborema,  mediante  portaria,  baixou  as  seguintes  instruções: 

Alínea  b — “Determinar  que  os  ensaios  de  bois-bumbás  e de 
outros  “cordões”  semelhantes  só  possam  ser  feitos  nas  quintas- 


1 Mário  de  Andrade,  Danças  dramáticas  do  Brasil,  vol.  III,  pp.  184. 

2 Bruno  de  Menezes,  Boi-bumbá,  pp.  59. 
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feiras,  sábados  e domingos,  isso  das  19  às  24  hs.  (meia  noite),  fi- 
cando, desde  já,  expressamente  proibido  que  durante  essas  funções, 
se  faça  uso  de  aguardente  (lei  municipal  n.°  1 107,  de  dezembro 
de  1922),  medida  essa  da  qual  é responsável  o dono  da  diversão”. 

E alínea  c — “Que  aos  ditos  “cordões”  não  sejam,  em  absoluto, 
concedidas  licenças  para  se  exibir  nas  ruas  ou  praças  desta  capital, 
mas  exclusivamente  nas  respectivas  sedes,  devendo  as  funções  ter 
comêço  na  véspera  de  Santo  Antônio,  12  de  junho  vindouro,  para 
terminar  impreterivelmente,  a 30  do  referido  mês,  não  sendo  per- 
mitido a prática  de  jogos  de  azar,  nem  tampouco  que  as  ditas  di- 
versões se  prolonguem  além  de  uma  hora  da  madrugada,  salvo 
nas  quintas-feiras,  sábados  e domingos  que  poderão  ir  até  às  3 
horas” . 

Foram  licenciados,  entre  outros,  os  bumbás  “Treme  Terra”  e 
“Está  Cavando”,  os  dois  maiores  da  época . Deu-se  licença  ao  pro- 
prietário do  Sousa  Bar,  famoso  centro  da  boêmia  local  e uma  es- 
pécie de  teatro-bar,  para  exibir  a brincadeira  denominada  Nau 
Catarineta . 

Raimundo  Pinheiro  publicou  outros  versos,  não  exatamente 
folclóricos,  mas  arranjados  à maneira  do  povo  a fim  de  serem 
cantados  por  um  cordão  ali  da  região  marajoara: 

Rainha  da  Cana  Verde 
Sou  dona  do  canaviá 
Quem  me  procura  não  perde 
Pêso  igual  ao  meu  não  há.  . . 

Eu  faço  mulher  danada 
Que  dá  baile,  que  desanca, 

Fica  macia  amansada, 

Eu  sou  a Raposa  Branca.{3) 

Não  apenas  nesses  folguedos  populares  a cachaça  era  lou- 
vada. José  Coutinho  de  Oliveira  registrou,  como  contribuição  ao 
folclore  da  cachaça,  duas  cantigas  populares . A primeira  diz  êstes 
versos : 

Ai  que  saudades  que  eu  tenho 
Da  terra  em  que  eu  nasci 
Daquela  rapaziada 
Da  cachaça  que  eu  bebi. 

Se  eu  bebo,  me  alegra  a vista, 

Se  eu  fumo,  me  dá  prazer, 

Quem  não  bebe,  quem  nãó  fuma, 

Que  alegria  pode  ter.3 (4) 


3 Raimundo  Pinheiro  “Quadros  e Costumes  do  Norte”,  XII,  in:  “Cultura  Polí- 
tica”, Rio  de  Janeiro,  2(16):  320,  jun.  1942. 
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E esta  outra,  paródia  popular  à conhecida  cantiga  sulista  e 
com  certo  carater  humorístico: 


Garibaldi  já  morreu 
Já  foi  dar  contas  a Deus 
Da  farinha  que  comeu 
Da  cachaça  que  bebeu . 


Viva  Garibaldi 
Vitorio  Emmanuel 
Comendo  macarrão 
Embrulhado  no  papel. (4) 

Também  variante  de  versos  que  correm  todo  o Brasil  são 
êstes  registrados  por  Armando  Bordallo  da  Silva  na  cidade  de 
Bragança,  no  interior  paraense: 


O vinho  feito  da  uva, 

A cerveja  da  banana, 

A malvada  da  cachaça, 

Feita  do  suor  da  cana.(5) 

A cachaça,  largamente  difundida  na  Amazônia  desde  os  tem- 
pos coloniais,  está  presente  na  pajelança,  quase  sempre  associada 
ao  fumo  do  tauari.  Eduardo  Galvão  presenciou  em  “Itá”  (nome 
fictício  de  uma  comunidade  do  Baixo  Amazonas)  uma  sessão  de 
pajelança,  na  qual  o pajé  narrou  a estória  em  que  explica  a ori- 
gem da  cachaça.  Infelizmente,  não  está  anotada  em  seu  livro (e)  o 
texto  cantado  pelo  pagé,  mas  apenas  um  resumo  da  estória:  “Em 
tempos  passados  a cana  de  açúcar  era  muito  venenosa,  e quiseram 
matar  Jesus  Cristo  com  o seu  caldo.  Mas  êle  soube  de  que  tra- 
mavam e com  seu  poder  milagroso  decidiu  que  daí  em  diante  so- 
mente se  fariam  coisas  boas  da  cana.  Assim  foi  que  fêz  o açúcar, 
a rapadura,  e melhor  que  tudo,  a cachaça”.  Além  disso,  acres- 
centa Eduardo  Galvão,  o pajé  recitava  uma  reza-poesia,  versos 
que  diziam  de  Cristo  e das  maravilhosas  propriedades  do  tauari, 
do  fumo  e da  cana-de-açúcar. 

Nas  sessões  de  pajelança  a cachaça  é bebida  em  cuias  peque- 
ninas, sem  o verniz  característico  das  tão  famosas  “cuias  pitingas”. 
Também  nos  cultos  afro-brasileiros,  dos  subúrbios  de  Belém,  a cuia 
já  penetrou  com  a mesma  função  e característica.  São  cuias 


4 José  Coutinho  de  Oliveira,  Folclore  Amazônico,  II.  Sentenças  populares  e adi- 
vinhas. Belém,  Imprensa  Universitária,  1965,  pp.  789. 

5 Armando  Bcrdallo  da  Silva,  Contribuição  ao  estudo  do  folclore  amazônico  na 
zona  bragantina,  in:  “Boletim  do  Museu  Paraense  Emílio  Goeldi”.  Nova  Sé- 
rie, Antropologia,  n.<?  5,  Julho  1959,  pp.  41. 

6 Eduardo  Galvão,  Santos  e visagens,  pp.  142. 
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apropriadas  para  beber  cachaça,  menores,  bem  menores  do  que  as 
comumente  usadas  para  beber  tacacá  ou  aquelas  de  utilidade  do- 
méstica . 

Num  romance  antigo,  largamente  difundido  na  Amazônia,  e 
que  tem  origem  na  poesia  “A  Tapuia”,  publicada  no  livro  “Lira 
das  Selvas  (Belém,  1868),  de  Severiano  Bezerra  de  Albuquer- 
que — e de  que  há  registradas  várias  versões  coletadas  direta- 
mente do  povo  tanto  na  Amazônia  como  no  nordeste  — , aparece 
esta  referência  à cuia: 

“Não  quero,  cariua,  que  a pobre  tapuia 
Não  bebe  no  copo,  só  bebe  na  cuia”. 

Também  do  século  passado  é a melodia  do  “Pirulito  que 
bate,  bate”,  talvez  de  remota  origem  folclórica,  e que  Santa-Anna 
Nery  publicou  no  apêndice  musical  do  seu  livro  Folk-lore  brésilien 
Paris,  1888),  com  os  versos  traduzidos  para  o francês: 

Pirulito  que  bate,  bate, 

Pirulito  que  já  bateu, 

Quem  gosta  de  mim  é ela, 

Quem  gosta  dela  sou  eu.(7) 

Bastante  difundida  na  Amazônia  está  igualmente  a quadri- 
nha  que  alude  a São  Benedito  bebedor  de  cachaça: 

Meu  São  Benedito 
É santo  de  prêto; 

Êle  bebe  cachaça, 

Êle  ronca  do  peito. 

Sabe-se  que  São  Sebastião,  devoção  especial  dos  negros,  em 
tôda  parte,  também  é muito  festejado  na  Amazônia,  especialmente 
no  Pará. 

A Amazônia  não  tem  a tradição  da  cantoria,  do  desafio  ao 
som  da  viola,  em  porfias  poéticas  infindáveis,  como  ocorre  com 
freqüência  nos  sertões  do  nordeste.  Os  cantadores  populares  cul- 
tivam outros  gêneros,  alguns  romances  e baladas,  chulas  “atrevi- 
das”, ou  desfeiteiras,  sem  aquêle  cunho  peculiar  do  canto  impro- 
visado e memorizado  narrador  de  estórias  extensas  e novelescas, 
como  as  que  circulam  nos  livrinhos  de  cordel . Mas  houve  a trans- 
migração em  massa  de  nordestinos  para  os  seringais  e as  lavouras 
amazônicas.  O homem  espalha  cultura:  crença»,  costumes,  tra- 
dições. Assim,  cantadores  se  aventuraram  nas  plagas  amazôni- 
cas, tangidos  do  Ceará,  do  Rio  Grande  do  Norte,  da  Paraíba,  das 

7 P.  J.  de  Santa-Anna  Nery,  Folk-lore  brésilien,  doc.  musical  n.<?  11. 
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Alagoas  etc . E como  essa  migração  nordestina  criou  um  mercado 
consumidor  de  poesia  em  potencial,  a chamada  literatura  de  cordel 
também  se  espalhou  largamente  na  planície.  Em  Belém,  além 
das  bancas  do  Ver-o-pêso,  que  ainda  hoje  oferecem  os  tais  livri- 
nhos,  houve  até  editoras  especializadas,  como  a Guajarina.  Em 
Manaus  e no  Acre  também  se  editaram  folhetos . E os  nordestinos, 
chegando  às  feiras,  ouviam  os  cantadores  e compravam  os  seus 
livrinhos,  tal  como  hoje  ocorre  na  feira  de  São  Cristóvão,  na  Gua- 
nabara, ou  na  feira  de  Caxias,  no  Estado  do  Rio . São  pois  de  pro- 
cedência nordestina  os  versos  que  Adelino  Brandão  coletou  da 
tradição  oral,  em  Belém  do  Pará,  e que,  segundo  êle,  se  referiam 
a desafios  acontecidos  no  interior  do  Ceará: 

a — Quero  que  você  me  diga 
Me  diga,  me  diga  já 
O que  é macumba-cumba 
O que  é macumba-bá 
E o que  é pinga-repinga 
Que  não  para  de  pingá? 

b — Macumba-cumba  é u’a  velha 
Que  ainda  quer  se  casar 
Macumba-bá  é um  menino 
Que  chora  p’ra  acalentar 
Pinga-repinga  é u’a  pipa 
Que  fura  e pega  a pingáJ s) 

Dêsse  documento  literário,  Adelino  Brandão  dá  também  o re- 
gistro musical . Outra  coleta,  do  mesmo  folclorista,  e nas  mesmas 
condições,  são  os  versos  abaixo  também  originários  do  nordeste: 

a — Quero  que  você  me  diga 
O que  tem  a tal  cachaça 
Que  se  tomando  p’ra  baixo 
Assobe  qui  nem  fumaça? 

b — Assobe  qui  nem  fumaça? 

Eu  não  sei  te  espilicá  ( explicar ) 

Mas  parece  que  comigo 
Tu  queres  desaíiá 
Pois  aguenta  a carreira 
Que  eu  quero  te  derrubai 

etc. 

8 Adelinp  Brandão,  Recortes  de  Folclore,  pp.  93. 
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Correm  também  os  versos  duma  cantiga,  comum  em  vários 
Estados,  que  é um  verdadeiro  “insulto”  à cachaça: 

Cachaça  não  seja  tôla, 

Cachaça  não  seja  bêsta, 

Desça  logo  pra  barriga 
Mas  não  suba  pra  cabeça. 

E assim,  muita  coisa  mais  podemos  recolher  no  Botequim  do 
Pimpão,  onde  às  vêzes  acontecem  coisas  impossíveis. 


FRASEOLOGIA  DO  ACÚCAR 

dl 


A linguagem  popular  utilizou  o vocá- 
bulo açúcar  com  diversas  acepções, 
criando  um  sem  número  de  expressões 
de  grande  valor  e que  enriquecem  em 
muito  a língua  portuguêsa.  Em  alguns 
casos,  o vocábulo  faz  parte  de  uma  fra- 
se feita;  em  outros,  enriquece  o senti- 
do de  um  provérbio;  em  outras  ainda, 
juntamente  com  outra  palavra  chega  a 
ter  valor  adjetivo. 

E não  somente  o vocábulo  AÇÚCAR 
será  pesquisado,  mas  também  todos  ou 
quase  todos  os  vocábulos  que  enrique- 
cem de  certo  modo  seu  campo  semân- 
tico. 

Primeiramente  observemos  alguns 
exemplos  com  o vocábulo  CANA. 

1 — A cana,  por  ser  doce,  não  se  deve 

comer  com  a sua  parte  folhada 
(que  além  de  ser  sem  sabor,  pro- 
duz irritação  e prurido) . 

2 — Cana  dá  mais  no  Brasil  que  no 

Canadá. 

Êsse  provérbio  tipicamente  brasileiro 
seria  uma  exaltação  de  tudo  quanto  é 
nacional. 

3)  — a)  Enquanto  se  chupa  cana  não 
se  assovia. 

b)  Ninguém  pode  tocar  flauta  e 
chupar  cana  ao  mesmo  tem- 
po. 

4 — A cana  dá  o açúcar  se  moeres. 

5 — Como  se  alguém  escavasse  (para 

comer)  as  raízes  da  cana  por  ser 
ela  doce. 

Êsse  provérbio  parece  fazer  referên- 
cia àqueles  que  buscam  o que  há  de  me- 
lhor em  alguma  coisa  ou  alguém,  ou  se- 
ja, o seu  lado  positivo. 

6 — Deixou  o milho  no  campo,  para  a 

aldeia  trouxe  as  canas. 


MARIA  CLÁUDIA  DISMONDI 

É uma  alusão  às  pessoas  que  se  pren- 
dem às  coisas  que  não  têm  valor,  esque- 
cendo-se das  que  são  valiosas.  Convém 
citar,  que  as  canas  a que  se  refere  o pro- 
vérbio são  as  hastes  do  milharal,  que 
apresentam  uma  certa  semelhança  com 
os  da  cana-de-açúcar. 

Passamos  agora  a recolher  exemplos 
com  os  vocábulos  MEL  e MELADO. 

Inicialmente  vejamos  as  quadrinhas 
muito  ao  gôsto  popular. 

1 — Muita  gente  neste  mundo 

Desempenha  o seu  papel 

Esperando  que  algum  dia 

Lhe  caia  a sopa  no  mel. 

2 — Cuidado  com  tudo  quanto 

Pela  vez  primeira  se  usa 

Quem  nunca  comeu  melado 

Quando  come  se  lambuza 

Passemos  então  a observar  alguns  di- 
tos populares  com  os  vocábulos  acima  ci- 
tados. 

1 — Agora  nem  meu  nem  cabaça. 

2 — Dar  mel  e depois  dar  fel. 

3 — Lua  de  mel,  lua  de  fel. 

4 — a)  Quem  de  mel  se  faz,  abelhas  o 

lambem . 

b)  Quem  se  faz  de  mel,  abelha  o 
come. 

5 — É melhor  botar  açúcar  no  mel  que 

fel. 

6 — Mel  hoje,  mel  amanhã,  acabará 

amargando. 

7 — se  teu  amigo  fôr  mel,  não  o co- 

merás inteiro. 

8 — Bôca  de  mel,  coração  de  fel. 

9  o ventre  farto  de  mel  é amargo. 

10  — Muitas  mãos  estragam  o mel. 

11  Ainda  não  viu  os  favos  e vai  falar 

de  mel? 
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12  — Muito  mel  em  casa  é estrago  de 

farinha . 

13  — Ela  hoje  te  dá  mel;  amanhã  te  dá 

fel. 

14  — Mais  doce  do  aue  o mel. 

15  — Passar  mel  pelos  beiços. 

16  — Me  melem  se  eu. . . 

17  — Dar  por  um  derréis  de  mel  coado. 

18  — No  amnr  há  mais  mel  do  que  fel? 

19  — O adulador  tem  o mel  na  bôca  e 

o  fel  no  coração. 

20  — Agora  dá  pão  e mel;  depois  dará 

pau  e fel. 

21  — Água  sôbre  mel,  sabe  mal  e não 

faz  bem. 

22  — Ainda  que  doce  sei  a o mel,  a mor- 

didela da  abelha  é cruel. 

23  — Ainda  que  teu  amigo  seja  de  mel 

não  o lambas  tu.  (conforme  n.°  7) 

24  — Bôca  de  mel,  entranhas  de  fel. 

(conf.  n.°  8). 

25  — Com  acúcar  e com  mel  até  se  co- 

mem as  pedras. 

26  — Diz  a abelha:  traze-me  cavaleira, 

dar-te-ei  mel  e cêra. 

27  — Não  é mel  para  a bôca  do  asno. 

28  — Não  há  rosas  sem  espinhos,  nem 

mel  sem  abelhas. 

29  — Quem  não  tem  dinheiro  na  bol- 

sa não  tem  mel  na  bôca. 

30  — Servem  as  más  ervas  para  as  abe- 

lhas fazerem  mel  em  abundância. 

31  — Vender  mel  ao  colmeiro. 

32  — Vender  mel  a quem  o queira. 

33  — Quem  come  fel  não  cospe  mel. 

34  — Quando  chupa  a abelha  mel  tor- 

na, quando  a aranha  fel.  E quan- 
to chupa  a abelha,  mel  torna; 
quanto  a aranha  peçonha. 

Ambos  referem-se  às  pessoas  que  po- 
dem ou  não  contaminar  um  sentimento 
ou  ato,  ou  seja,  um  sentimento  ou  um 
ato  pode  ser  bom  se  é praticado  por  al- 
guém com  boas  intenções  ou  mau  em 
caso  contrário. 

35  — Mel  é bom,  com  farinha  é melhor. 

Êsse  provérbio  faria  alusão  àqueles  que 
não  estão  satisfeitos  com  que  alcançam, 
querendo  sempre  mais  alguma  coisa. 

36  — Não  há  sol  de  mel  porque  derre- 

teria o açúcar . . . 


Cada  coisa  é feita  com  um  determi- 
nado fim. 

37  — Água  de  agosto;  açafrão,  mel  e 

mosto. 

As  chuvas  de  agosto  produzem  aça- 
frão, mel  e mosto. 

38  — Da  mesma  flor  a abelha  tira  o 

mel  e a vespa  o fel. 

A mesma  pessoa  ou  coisa  pode,  ao 
mesmo  tempo,  ter  um  lado  bom  e um 
lado  mau. 

39  — De  Deus  vem  o bem  e das  abelhas 

o mel. 

De  ambos  vem  o bem. 

40  — O homem  sem  proveito  é mel  no 

dedo. 

O homem  sem  utilidade  é tão  incô- 
modo quanto  um  dedo  sujo  de  mel. 

41  — Mel  nôvo,  vinho  velho. 

O provérbio  faz  alusão  às  coisas  boas; 
o mel  bom  é o nôvo  e o vinho  bom  é o 
velho . 

42  — Pouco  fel  dana  muito  mel. 

Um  pouco  de  maldade  pode  prejudi- 
car bens  imensos.  Encontra  correspon- 
dente em:  Uma  ovelha  negra  põe  um 
rebanho  a perder. 

43  — Descobrir  o mel  de  pau . 

O mel  de  pau  é o mel  das  abelhas 
uruçu,  jataí  e outras,  que  o juntam  no 
ôco  dos  paús;  portanto,  não  é tão  fácil 
de  ser  encontrado. 

Refere-se,  então,  ao  que  é difícil  de 
se  achar. 

Classifiquemos  agora,  algumas  expres- 
sões e Drovérbios  com  o vocábulo  DOCE. 

1 — Quem  fêz  versinho  de  pé. 

Quebrado,  fôsse  a quem  fôsse, 
Diz-se  que  fôra  na  vida. 

Um  “poeta  de  água  doce”. 

2 — A vingança  é doce,  mas  os  frutos 

são  amargos. 
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3 — As  môças  bonitas  deixam  o amar- 

go doce. 

4 — Doce  tanges,  doce  cantas. 

5 — Laranjeira  doce  é que  apanha  va- 

rada. 

6 — Mulher  bela,  doce  veneno. 

7 — Prê^o  nem  para  comer  doce. 

8 — Docinho  do  côco. 

9 — As  criancas  se  enganam  com  do- 

ces. as  mulheres  com  lisonjas. 

10  — Doces,  até  três. 

11  — Doce  muito  enfeitado,  ventre  de- 

sarranjado. 

12  — Para  quem  gosta  o amargo  é do- 

ce. 

13  — Fala  doce  e apanha  açúcar. 

14  — Doce  como  açúcar. 

15  — Dar  os  doces. 

16  — Sombra  doce  é a de  casa. 

17  — Dar  um  doce  se  adivinhar. 

18  — Mais  doce  do  que  mel. 

19  — É uma  doce  alegria  constatar  que 

aquêles  que  escolhemos  para  ami- 
go fizeram  o mesmo  conosco. 

20  — O amor  é como  os  licores;  há  os 

que  os  prefiram  doce  e há  os  que 
prefiram  amargos. 

21  — Felicidade,  palavra  doce  e enig- 

mática, abstrata  e indefinível. 

22  — As  mais  doces  palavras  que  os  lá- 

bios maternais  e paternais  podem 
pronunciar:  meu  filho. 

23  — O verdadeiro  amor  é sempre  do- 

ce, ainda  que  misturado  com  mel. 

24  — Burro  carregado  de  açúcar  até  a 

rabichola  é doce. 

25  — Nem  tudo  que  é doce  é bom;  nem 

tudo  que  é amargo  é ruim. 

26  — Não  tem  doce  ruim  nem  cabra 

bom. 

27  — Um  falar  doce  e delicado  quebra 

os  ossos  do  próprio  diabo. 

28  — A felicidade  é uma  doce  aquies- 

cência a uma  doce  ilusão. 

29  — É doce  recordar  o que  foi  custoso 

padecer. 

30  — A saudade  é doce  e amarga,  já  o 

disse  o poeta . . . 

31  — ...  Que  doçura,  que  período  de 

doçura  é o da  solidão!  Mas  con- 
cedei-me  uma  amiguinha  para  o 
meu  retiro,  a quem  eu  possa  mur- 
murar: — A solidão  é doce. 

32  — O sono  é doce  ao  homem  que  tra- 

balha. 


33  — Viver  é doce;  viver  é agro;  nesta 

alternativa  se  passa  a vida. 

34  — A vingança  é doce,  especialmente 

para  as  muheres. 

35  — A água  salobra,  na  terra  sêca  é 

doce. 

36  — A paciência  é amarga,  porém  o 

fruto  doce. 

37  — A verdade  amarga,  a mentira  é 

doce. 

38  — a)  Ao  gôsto  danado  doce  é amar- 

go. 

b)  O gôsto  danado  julga  doce  o 
agro. 

39  — Obras  são  amores  e não  palavras 

doces, 

40  — Saudade  é fraco  remédio,  doce 

engano. 

41  — O prazer  de  vingança  é semelhan- 

te a alguns  frutos,  cuja  polpa  é 
doce  na  superfície  e azêda  junto 
ao  caroço. 

42  — Há  um  doce-amargo  nas  sauda- 

des que  deleita  e contrista;  êste 
sentimento,  misto  de  prazer  e dor 
nos  encanta  e penaliza  ao  mesmo 
tempo.  • 

43  — A virtude  é agro-doce,  mas  o ví- 

cio é doce-amargo. 

44  — Mar  doce. 

45  — Lar,  doce  lar. 

46  — Quem  não  gosta  de  doce,  pede 

melado  sem  açúcar. 

É uma  referência  aos  que  querem  o 
impossível. 

47  — Se  queres  o velho,  menino,  em 

cima  de  doce,  dá-lhe  vinho. 

Para  amansar  as  pessoas  idosas  con- 
vém embriagá-las.  Pode  estar  sendo  usa- 
do no  sentido  figurado  de  embriagar 
com  carinho. 

Finalmente  passemos  a examinar 
exemplos  com  o vocábulo  açúcar. 

1 — o que  sempre  se  açucara... 

amarga. 

2 — A beleza  sem  graça  é água  sem 

açúcar. 

3 — A pimenta  e o açúcar  têm  a sua 

ocasião. 

4 — As  moscas  sabem  o que  é açúcar. 

5 _ para  quem  tem  a barriga  cheia  o 

açúcar  sabe  a fel. 
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6 — A vida  com  açúcar  é mais  doce. 

7 — Com  açúcar  até  eu. 

8 — Não  é com  vinagre  que  se  apanha 

moscas  e sim  com  açúcar. 

9 — a)  Beijo  de  açúcar. 

b)  Beijo  doce  como  açúcar. 

10  — Com  açúcar  e com  mel  até  pe- 

dras sabem  bem. 

11  — Cara  de  açúcar. 

12  — Palavras  de  açúcar. 

13  — Ser  feita  de  açúcar. 

14  — Música  água  com  açúcar. 

15  — Com  amor  e com  “açúcar”,  deve- 

gar  senão  machuca. 

No  provérbio,  aconselha  a que  se  fa- 
ça as  coisas  com  calma  se  quiser  ter 
melhor  resultado. 

16  — Querer  colocar  o pão-de-açúcar 

em  cima  do  corcovado. 

Neste,  há  uma  referência  aos  que  que- 
rem conseguir  o impossível. 

Temos  assim  terminada  a parte  refe- 
rente à Fraseologia. 


EXEMPLIFICAÇÃO  ATRAVÉS  DA 
LEITURA 

Muitos  são  os  autores  conhecidos  e 
desconhecidos  que  utilizaram  o açúcar 
na  literatura.  Assim  sendo,  encontrare- 
mos inúmeros  exemplos  referentes  não 
só  ao  açúcar,  mas  a outros  vocábulos  li- 
gados a êle  como  cana  e doce. 

Iniciemos,  pois,  selecionado  alguns 
textos  em  que  os  mesmos  aparecem  a 
principiar  pela  cana. 

1 — Acabou-se  a cana 

Acabou-se  o mé 
— Até  para  o ano 
Se  Deus  quizé. 

(BRASIL  AÇUCAREIRO-vol. 

LXXII  p.  17) 

2 — Morro  na  palha  da  cana, 

Até  quando  Deus  quizé; 

Mas  não  vou  para  São  Paulo 
No  eito  alimpá  café. 

(Idem  — p.  19) 
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3 — Mortinho  de  fome 

Sequinho  de  sêde 
Só  me  sustentava 
De  caninha  verde. 

• • • • • • 

Eu  me  vi  cercado 
De  cabo  e tenente 
Cada  pé  de  cana 
Era  um  pé  de  gente. 

(Idem  p.  75) 

4 — A minha  caninha-verde, 

A minha  verde-caninha, 
Salpicada  de  amor, 

De  amor  salpicadinha. 

(Idem  — p.  81) 

5 — A minha  caninha-verde, 

A minha  cana  madura, 

Que  estou  dizendo, 

A minha  cana  madura, 

Da  cana  fêz  o melado, 

Do  melado  a rapadura. 

(Idem  — p.  82) 


Cana-verde,  cana-verde, 

Cana  do  canavial, 

Eu  já  fui  mestre  d’açúcar, 

Hoje  sou  oficial. 

(Idem  — p.  83) 


Cana  caiana, 
cana  rosa, 
cana  fita, 

cada  qual  a mais  bonita, 
tôdas  boas  de  chupar . . . 

(Idem  — p.  116) 

8 — Minha  viola  mais  canta 

Quanto  mais  sofro  na  vida: 

Sou  como  cana  no  engenho: 
Mais  doce,  mais  esprimida. 
(TROVAS  BRASILEIRAS  — p.  35) 

9 — Rapadura  vem  da  cana 

E o azeite  da  mamona . . . 
Arrenego  nesta  vida 
De  tôda  mulher  mandona. 

(Idem  — p.  281) 
10  — Não  quero  mais  fazer  roça 

Que  o sorte  vem  contra  mim; 
Planto  cana,  nasce  alpiste, 
Planto  arroz,  nasce  capim. 

(Idem  — p.  290) 
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11  — “Teu  lábio  secou  para  a esposa; 

assim  a cana,  quando  ardem  os 
grandes  sóis,  perde  o mal,  e as 
folhas  murchas  não  podem  mais 
cantar  quando  passo  a brisa”. 

(IRACEMA  — p.  91) 

12  — “E  o riacho  a sonhar  nas  canas 

bravas, 

E o vento  a s’embalar  nas  trepa- 
deiras”. 

(POESIA  — CASTRO  ALVES 
- p.  48) 

13  — ...  A limpidez  do  céu  somente  a 

lua  empana, 

através  a luz,  a noite  é azul,  de 
lado  a lado; 

Lá  no  ar  cheiro  manso  e meloso, 
de  cana. 

(POESIA  SIMBOLISTA  — p 214) 

14  — Depois  leias  as  Vozes  d’África 

com  a mesma  indignação 
contra  os  senhores  de  escravos, 
o caboclo  do  sertão, 
o cativeiro  de  hoje 
é o mesmo:  cana  e algodão. 

(Obra  completa  — Jorge  de  Lima 
p.  33) 

15  — “Via  no  engenho  os  negros  tom- 

bando cana,  peixe  por  peixe.  Na 
usina  a esteira  puxava  para  a 
moenda  sem  ninguém  empurrar. 
Era  só  sacudir  a cana  em  cima. 
Se  caísse  até  gente,  a moenda  en- 
golia. Me  encanta  a notícia  des- 
sa engrenagem  das  usinas.  Pen- 
sava nos  trens,  nas  màquinarias 
de  brinquedo,  puxando  vagões  de 
cana  por  dentro  dos  partidos”. 

(Doidinho  — p.  69) 

16  — “Um  passeio  por  fora,  chegar  ter- 

ra para  o pé  de  cana,  era  como 
êles  se  referiam  à necessidade  do 
coito  para  a saúde’. 

(Idem  — p.  114) 

17  — “Os  partidos  estavam  de  cana 

acamando  pela  várzea,  a flor-de- 
-aba  rachava  de  grossa”. 

(Banguê  — p.  14) 

18  — “Os  carros  de  boi  passavam  ge- 

mendo sob  o pêso  da  cana  madu- 
ra para  os  picadeiros”. 

(Idem  — p.  14) 

19  — “Mas  só  naquele  instante  ela  vi- 

ra direito  o senhor  de  tudo  que 


era  de  seu  pai:  das  canas,  das 
terras”. 

(Idem  — p.  67) 

20  — “A  verdade  era  que  tirara  a fa- 

mília daquela  miséria  de  moer 
cana  em  banguê  dando  aos  seus 
uma  oportunidade  de  subirem  na 
vida”. 

(Idem  — p.  152) 

21  — “Como  podia  um  homem  com 

uma  manhã  de  maio,  com  as  ne- 
gras cavando  cova  de  cana  para 
. o plantio,  ficar  dentro  de  casa? 

(Fogo  Morto  — p.  380) 

22  — “Nos  dias  da  moagem,  nos  pou- 

cos dias  no  ano  em  que  as  moen- 
das de  Seu  Lula  esmagavam  ca- 
na, a vida  dos  tempos  antigos 
voltava  com  ar  animado ...” 

(Idem  — p.  415) 

23  — “Tudo  estava  coberto  de  mato. 

Só  um  partido  de  cana,  umas  três 
cinqüentas,  com  o verde-escuro 
da  cana  bem  criada’. 

(Idem  — p.  422) 

24  — “José  Passarinho,  sentado  por 

debaixo  da  pitombeira,  canta  bai- 
xo: 

O engenho  de  Maçangana 
Há  três  anos  que  não  mói 
Ainda  ontem  plantei  cana 
Há  três  anos  que  não  mói”. 

(Idem  — p.  454) 

25  — “Depois  do  café  mandaram-se  pa- 

ra o engenho,  que  estava  nos  fins 
da  moagem.  Eram  uns  restos  de 
cana  que  aproveitavam”. 

(Menino  de  Engenho  — p.  12) 

26  — “O  rio  chegou  no  batente  da  co- 

zinha. Ninguém  não  vê  nem  um 
pé  de  cana”. 

(Idem  — p.  28) 

27  — “ — O Coronel  êste  ano  não  faz 

duzentos  pães  de  açúcar,  dizia  o 
carreiro.  Só  ficou  com  cana  pra 
semente 

(Idem  — p.  31) 

28  — “Pois  bem,  a cabrocha  dera  cor- 

da ao  feitor. 

O homem  soube  da  coisa.  Um  dia, 
estavam  na  planta  da  cana,  aqui, 
dos  cajueiros. 

E o rebenque  cortou  o rosto.  Pe- 
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garam-se  os  dois  por  cima  das  ca- 
nas verdes”. 

(Idem.  — p.  71) 
29  — “ . . . aquêle  simpático  velhinho 
que  era  o Coronel  Lula  de  Holan- 
da, com  o seu  Sahta  Fé  caindo 
aos  pedaços 


A sua  vida  parecia  um  mistério. 
Não  plantava  um  pé  de  cana  e 
não  pedia  um  tostão  emprestado 
a ninguém’. 

(Idem  — ps.  76  e 77) 

30  — “Ea  várzea  com  ressacas  acanha- 

das, uns  restos  de  cana  que  o tem- 
po ia  deixando  viver,  no  meio  do 
pasto  grande”. 

(Idem  — p.  78) 

31  — “O  engenho  estava  moendo.  Do 

meu  quarto  ouvia  o barulho  da 
moenda  quebrando  cana,  e a gri- 
taria dos  cambiteiros,  a cantiga 
dos  carros  que  vinham  dos  par- 
tidos”. 

(Idem  — p.  80) 

32  — “O  fogo  ganhava  o canavial  com 

uma.  violência  danada.  As  folhas 
da  cana  estalavam  como  taboca 
queimando.  Parecia  tiroteio  de 
verdade”. 

(Idem  — p.  84) 

33  — “ — O Major  Ursulino  de  Goiana 

fizera  a casa  de  purgar  no  alto, 
para  ver  os  negros  subindo  a la- 
deira com  a caçamba  de  mel 
quente  na  cabeça.  Tombavam  ca- 
na com  a corrente  tinindo  nos 
pés”. 

(Idem  — p.  89) 

34  — “Regaram  na  limpa  da  cana  re- 

cém-nascida que  sombreava  de 
verde  a terra  prêta. 

João  Traçulho  lamentava  que  não 
fôsse  cana  madura”. 

(A  Bagaceira  — p.  17) 

35  — “A  moagem  ia,  por  assim  dizer, 

de  meia-noite  a meia-noite.  Os 
eixos  frouxos  vomitavam  o baga- 
ço maior  do  que  a cana  engolida 
e mijavam  um  fio  de  caldo  no  pa- 
rol . . . ’. 

(Idem  — p.  52) 

36  — “A  moagem  suspensa.  O parol 

cheio.  O picadeiro  atulhado.  Ca- 
na a secar  no  partido”. 


CANINHA  DOCE 

Jota  Efecê 

As  ruas  começavam  a escurecer.  Apa- 
recia, então  o acendedor  de  lampiões 
carregando  ao  ombro,  ao  jeito  de  uma 
espingarda,  comprida  vara  com  a qual 
ia  fazendo  luz  nos  bicos  de  gás  dos  pre- 
cários postes  de  iluminação  das  ruas  e 
praças.  Isto  acontecia  na  última  deze- 
na do  século  findo. 

Logo  depois,  tamborilando  com  certa 
cadência  rítmica  o pequeno  tabuleiro 
onde  estava  arrumada  a mercadoria  de 
seu  comércio,  o garoto  apregoava  num 
frágil  arranjo  melódico  e no  diapasão 
que  lhe  permitia  a voz  infantil,  ligeira- 
mente esganiçada: 

“Rolêta  de  cana: 

É de  cana  ciana 

De  quando  em  quando  mas  sempre 
tamborilando  o tabuleiro,  como  um  apê- 
lo  à freguesia  e para  proclamar  a boa 
qualidade  do  artigo  que  vendia,  apregoa- 
va: 

“Olha  a caninha  doce! 

Olha  a caninha  doce! 


Não  era  apenas  a criançada  que  con- 
sumia a mercadoria  do  garoto  José  já 
se  encaminhando  para  rapaz  e,  ao  mes- 
mo tempo,  se  iniciando  no  “ganhar  a 
vida”.  Das  janelas  e das  sacadas  cha- 
mavam-no também  mocinhas,  senhoras, 
senhores  no  à vontade  de  seus  pijamas 
com  alamares,  gente  da  família: 

“Psiu!,  Vem  cá,  Caninha  doce! 
ô Caninha  doce! 

Assim,  dêsse  apêlo  onde  o artigo  que 
vendia  dispensava  o seu  nome  de  batis- 
mo, que  era,  José  Luiz  de  Moraes,  filho 
do  cartinteiro  (ou  carpina,  como  se  di- 
zia na  época)  Gregório  de  Moraes  e de 
dona  Adelina  da  Silva  Moraes,  lhe  ad- 
veio o cognome:  “Caninha  Doce”. 

Com  êle,  mais  tarde  abreviado  para 
simplesmente  “Caninha”,  marcou  sua 
presença  na  música  popular  carioca,  ou 
dizendo  com  mais  precisão,  no  samba, 
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verdadeiro,  legítimo  - o chamado  “sam- 
bão”  de  nossos  dias. 


Êste  simples  bosquejo  biográfico,  me- 
ra digressão,  ensejou  recordar  uma  po- 
pularíssima personalidade  de  nosso  can- 
cioneiro a quem  a “saccharum  officina- 
rum’  ou  a “canna  mélica”  deu  na  vul- 
gata,  o apelido  de  “Caninha  Doce”,  de- 
pois “Caninha”. 


Prevalecia,  porém,  e prevalece  até  ho- 
je, localizando-o  com  o merecido  desta- 
que entre  os  maiores  de  nossa  música 
popular,  o apelido,  aquêle  que  resultou 
de  seu  pregão  de  vendedor  de  roletes: 
“Caninha  Doce”,  “Caninha”. 

Brasil  Açucareiro  — Vol.  LXXII) 

Eis  afora  alguns  exemplos  com  o vo- 
cábulo DOCE. 

1 — A fôlha  da  bananeira 

De  comprida  amarelou; 

A bôca  do  meu  benzinho 
De  tão  doce  açucarou. 

(Trovas  Brasileiras  — p.  125) 

2 — Vinde  cá,  meu  limão  doce, 

Saboroso  de  comer 

Não  descubras  meu  segrêdo 

Que  a ti  só  dei  a saber. 

(Idem  — p.  127) 

3 — Moreninha,  doce  d’ovos 

Não  se  come  sem  canela. . . 

Quem  é gente  de  bom  gôsto 
Não  pode  passar  sem  ela. 

(Idem.  — p.  144) 

4 — Um  pé  de  limão  mais  doce 

Outro  de  limão  azêdo: 

Amor  de  mulher  casada 
É coisa  que  tenho  mêdo. 

(Idem  — p.  205) 

5 — É suave  o seu  agrado 

A meus  olhos  nunca  enxutos, 
Como  são  os  doces  frutos 
Ao  cansado  lavrador. 

(Páginas  de  Ouro  da  Poesia  Brasi- 
sileira  — p.  44) 

6 — “O  favo  da  jati  não  era  doce  co- 

mo seu  sorriso. . . ”. 

(Iracema  — p.  13) 

7 — “A  ata  é doce  e saborosa;  mas 

quando  a machucam,  azeda”. 

(Idem  — p.  66) 

8 — E contudo  não  sei  de  criatura 

Que  mais  deseje  ter  esta  alegria 


De  um  fruto  azedo  que  arrancou 
doçura 

Do  céu,  das  pedras  e da  luz  do  dia. 
(Diário  — Vol.  I — p.  161) 
9 — “Se  alguém  fôr  capaz  de  me  mos- 
trar um  dia  um  romance  francês 
com  uma  mulher  honrada,  um 
homem  honrado,  e meia  dúzia  de 
vizinhos  honrados,  dou-lhe  um 
doce”. 

(Idem  — Vol.  II  — p.  53) 

10  — Os  frutos  vêm  agora  em  pleno 

dia, 

Maduros  de  certeza  e de  frescura. 
A raiz,  tôda  em  húmos  de  alegria. 
Pode  mostrar  ao  céu  côr  de  do- 
çura. 

(Idem  — Vol.  III  — p.  124) 

11  — A tarde,  doce  como  um  fruto,  cai, 

De  madura,  no  chão. 

(Idem  Vol.  IV  — p.  44) 

12  — 

O amargo  não  é doce 
Nem  sequer  na  fantasia. 

(Idem  — p.  100) 

13  — Não  verás  enrolar  negros  pacotes 

Das  sêcas  folhas  do  cheiroso  fu- 
mo; 

Nem  espremer  entre  as  dentadas 
rodas 

Da  doce  cana  o sumo. 

(Poesia  do  Outro  — p.  176) 

14  — 

Ela  foi  despojada...  os  ais  lhe 
escuto. . . 

Verás  neste  tributo, 

Que  por  sorte  feliz  nasceu  primei- 
ro, 

Ou  fruto  que  robou  da  rosa  o 
cheiro, 

Ou  rosa  transformada  em  doce 
fruto. 

(Idem  — p.  260) 

E para  finalizar,  passemos  a exemplos 
com  o vocábulo  AÇÚCAR. 

1 • 

êste  luar,  assim  branco,  é açúcar 
derramado. . . 

(Poesia  Simbolista  — p.  214) 
2 — “Paulinho  sentiu  que  estava  pro- 
tegido, e no  dia  seguinte  havia 
de  ter  café  com  açúcar  na  certa”. 
(Mário  de  Andrade  — Ficção  — p. 
49). 
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3 — “Não  lhe  queiras  mal  por  isso;  a 

droga  amarga  engole-se  com  açú- 
car”. 

(Esaú  e Jacó  — p.  963  — Cap.  XII) . 

4 — “O  protesto,  que  eu  há  muito  es- 

perava, veio  então,  polvilhado  de 
açúcar”. 

(Diário  — Vol.  IX  — p.  50) 

5 — “Tio  Juça  começou  a me  mostrar 

como  se  fazia  o açúcar”. 

(Menino  de  Engenho  — p.  12) 

6 — “E  mudar  para  en^e  aquela  enor- 

midade de  açúcar?’. 

(Idem  — p.  27) 

7 — “e  com  êles  bebemos  o mesmo 

café  com  açúcar  bruto  e come- 
mos a mesma  batata-doce  do  ve- 
lho Amâncio”. 

(Idem  — p.  29) 

6 — “Não  se  importavam,  porém,  com 
esta  raiva  da  velha  Generosa.  Os 
moleques  sabiam  que  o coração 
dela  era  um  torrão  de  açúcar". 

(Idem  — p.  59) 

9  — “E  o açúcar  subia  e o açúcar  des- 
cia — e o Santa  Fé  sempre  para 
trás,  caminhando  devagar  para  a 
morte,  como  um  doente  que  não 
tivesse  dinheiro  para  a farmá- 
cia”. 

(Idem  — p.  80) 

10  — “Estivera  num  engenho  em  San- 

ta Rita.  O engenho  do  pai  dêle 
só  fazia  aguardente: 

— Aquilo  não  é engenho,  dizia- 
lhe  eu.  Engenho  é o que  faz  açú- 
car. 

— Eu  via  a usina  Cumbe.  O açú- 
car lá  sei  branco”. 

(Doidinho  — p.  69) 

11  — “Oitenta  e seis  anos,  a vida  intei- 

ra acordando  às  madrugadas,  dor- 
mindo com  safras  na  cabeça,  com 
preços  de  açúcar,  com  futuro  de 
filhos,  com  cheias  de  rios,  com  la- 
gartos comendo  roçados”. 

(Banguê  — p.  14) 

12  — “Era  uma  autoridade  sempre  ci- 

tada, esta  do  seu  negro  escravo, 
que  lhe  enchera  a casa  de  purgar 
de  açúcar  côr  de  ouro’. 

(Idem  — p.  16) 

13  — “Êle  sabia  purgar  açúcar”. 

(Idem  — p.  16) 

14  — “O  que  açúcar  e o algodão  da- 


vam, êle  empregada  em  estender 
os  seus  domínios”. 

(Idem  — p.  17) 

15  — “Só  se  botava  à Paraíba  para 

vender  açúcar,  comprar  enxa- 
das”. 

(Idem  — p.  18) 

16  — “E  contava  com  cem  sacos  de  lã 

e açúcar  purgado  para  umas  duas 
mil  arrobas”. 

(Idem  — p.  172) 

17  — “O  açúcar  não  alcançou  prêço 

naquele  ano  e o algodão  deu-me 
prejuízo’. 

(Idem  — p.  200) 

18  — “Fôra  comprar,  logo  no  momento 

crítico  para  o açúcar  e o algo- 
dão”. 

(Idem) 

19  — “Perdera  o meu  mestre  de  açú- 

car e mandara  recado  para  João 
Miguel  destilador”. 

(Idem  — p.  201) 

20  — “As  moendas  quebravam  cana  de 

noite  e de  dia“. 

(Usina  — p.  72) 

21  — “Para  os  filhos  da  terra,  êle  era 

o reformador  da  fabricação  de 
açúcar  no  Estado”. 

(Idem  — p.  117) 

22  — “Ninguém  podia  calcular  as  coi- 

sas, confiando  em  açúcar”. 

(Idem  — p.  152) 

23  — “Não  havia  dúvida  de  que  Juca 

fôra  além  do  que  êle  podia,  pen- 
sando, como  aquela  gente  de  Per- 
nambuco, que  açúcar  não  fizesse 
papel  safado’. 

(Idem  — p.  190) 

24  — “O  usineiro  nos  entregava  o açú- 

car pelo  preço  do  dia,  pagava  a 
comissão  e armazenagem  e nós 
especulávamos  para  as  praças  do 
ruo  e de  São  Paulo.” 

(Idem  — p.  208) 

25  — “Lembrou-se  dos  tempos  do  Ca- 

pitão Tomás  de  quem  o seu  pai 
lhe  contava  tanta  coisa,  das  sa- 
fras do  capitão,  da  botada  com 
festas, . das  pejadas,  com  a casa 
de  purgar  cheia  de  açúcar”. 
FOGO  MORTO  — p.  273) 

26  — “Os  carros  do  Santa  Rosa  chia- 

vam na  sua  porta,  os  dez  carros 
do  Coronel  José  Paulino,  carrega- 
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dos  de  açúcar,  levando  a riqueza 
do  homem  para  a estação”. 

(Idem  — p.  346) 

27  — “Tivera  que  lutar  no  princípio 

com  tôda  dificuldade.  Nada  sabia 
de  açúcar,  fôra  criador,  plantador 
de  algodão”. 

(Idem  — p.  366) 

28  — “Coronel,  tem  açúcar  sumeno?’ 

(Idem  — p.  411) 

29  — “Era  engenho  vivo,  acendia  sua 

fornalha  cobria-se  de  abelhas  pa- 
ra chupar  os  restos  de  açúcar  que 
as  moendas  deixavam  para  os 
cortiços”. 

(Idem  — p.  415) 

30  — “E  a valsa  de  Chopin  atravessa  a 

sala  como  se  fôsse  escrita  com 
serpentes,  com  cobras  venenosas, 


a envenenar  a alma  com  açúcar, 
com  a doçura  pegajosa  de  Cho- 
pin”. 

(As  Mãos  de  Eurídice) 

31  — “Com  os  pimos  de  nações  práti- 

cas, adquiridos  no  vale  do  Paraí- 
ba e em  usinas  de  açúcar  de  Per- 
nambuco, intentava  aplicar  ou- 
tros processos  de  aproveitamen- 
to”. 

(A  Bagaceira  — p.  18) 

32  — “As  pedras  se  esfarelavam,  como 

. torrão  de  açúcar”. 

(Idem  — p.  24) 

33  — Com  açúcar  e com  afeto 

Fiz  seu  dôce  predileto 
P’ra  você  parar  em  casa. 

(Chico  Buarque  de  Holanda) 

34  — “Mamãe  passou  açúcar  em  mim”. 

(Carlos  Imperial) 
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O CICLO 

DAS  USINAS  DE  ACÚCAR 
EM  PERNAMBUCO 


TADEU  ROCHA 

Nestes  começos  de  1969,  está  fazendo  82  anos  que  foi  inau- 
gurada a primeira  usina  de  açúcar  de  Pernambuco.  Exatarnente 
no  dia  24  de  janeiro  de  1887,  começou  a funcionar  o “engenho 
modêlo”  da  Colônia  Orfanológica  Isabel,  moendo  canas  próprias, 
cultivadas  nos  terrenos  da  Colônia.  Foi  assim  que  começou  a 
existir  a atual  Usina  Frei  Caneca . 

Referindo-se  àquele  acontecimento,  o Presidente  da  Provín- 
cia, Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo,  em  sua  Mensagem  anual  à As- 
sembléia Legislativa,  datada  de  2 de  março  do  mesmo  ano,  por 
duas  vêzes  designa  o nôvo  estabelecimento  industrial  pelo  nome 
de  usina,  enquanto  chama  de  engenhos  centrais  os  que  funciona- 
ram dos  fins  de  1884  até  começos  de  dezembro  de  1886,  quando 
a emprêsa  inglêsa,  sua  proprietária,  entrou  em  liquidação . Da  mes- 
ma forma,  êle  designa  a fábrica  que  estava  sendo  montada,  no 
Município  de  S.  Lourenço  da  Mata,  por  outra  emprêsa  de  capital 
britânico  e que  depois  tomou  o nome  de  usina  Tiúma. 

CICLOS  ECONÔMICOS 

Quando  afirmamos  que  o ciclo  das  usinas  se  iniciou  em  1887 
e começa  a encerrar-se  em  nossos  dias,  não  queremos  dizer  que 
tais  fábricas  desapareçam  da  nossa  paisagem  econômicas,  mas  que 
o seu  ciclo  vai  deixar  de  ser  o principal  para  constituir-se  em 
ciclo  ancilar.  No  âmbito  nacional,  é o caso  da  mineração,  que 
constituiu  o ciclo  principal  no  século  XVIII,  para  ceder  o pôsto 
ao  ciclo  do  café,  no  século  XIX . Por  sua  vez,  êste  último  passou 
a segundo  pôsto,  na  era  industrial  que  o país  está  vivendo. 

Por  outro  lado,  a inevitável  fusão  de  emprêsas  e a necessá- 
ria melhoria  das  técnicas  industriais  e agrícolas  vão  liberar  gran- 
des áreas,  ocupadas  pela  monocultura  canavieira,  permitindo  a di- 
versificação agrícola  em  nossa  fértil  Zona  da  Mata.  Essa  con- 
centração de  capitais  e a redução  dos  terrenos  da  lavoura  cana- 
vieira devem  facilitar  a mudança  da  nossa  estrutura  econômica, 
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preconizada  por  economistas,  sociólogos  e pensadores  políticos,  to- 
dos ansiosos  por  reforma  agrária  de  inspiração  cristã-social.  Só 
assim  é que  teremos  uma  solução  definitiva  para  os  problemas  da 
faixa  úmida  de  Pernambuco . 

TEMPO  DOS  BANGUÊS 

O ano  de  1844  é um  verdadeiro  marco  na  evolução  econô- 
mica do  Brasil.  Foi  então  que  o Império  adotou  tarifas  prote- 
cionistas — a chamada  “tarifa  Alves  Branco”  — e deu  como  ex- 
tinto o tratado  de  1827  feito  com  a Inglaterra,  concedendo-lhe  o 
direito  de  vender-nos  os  seus  produtos  com  uma  taxação  máxima 
de  15%  ad  valorem.  Um  historiador  afirma  que  “a  independên- 
cia econômica  do  país  data  de  9 de  novembro  de  1844,  quando  o 
nosso  Ministério  dos  Estrangeiros  deu  o tratado  por  caduco”. 

Nesse  mesmo  ano,  em  Pernambuco,  concluía-se  o esclarecido 
govêrno  de  Francisco  do  Rêgo  Barros,  depois  Conde  da  Boa  Vista, 
à frente  da  Província  (1837-1844).  A partir  dêsse  setênio  ad- 
ministrativo, mudou  a face  da  terra  pernambucana,  com  inúmeros 
melhoramentos  na  cidade  do  Recife  e a abertura  de  estradas  li- 
gando a capital  ao  interior.  Rêgo  Barros  muito  se  preocupou 
com  a agro-indústria  do  açúcar,  praticada  nos  642  engenhos  exis- 
tentes em  Pernambuco.  Por  sua  iniciativa,  foram  contratados 
dois  técnicos  franceses  para  o aperfeiçoamento  do  fabrico  do  açú- 
car. A êsse  tempo,  já  se  plantavam  novas  variedades  de  canas 
e aproveitáva-se  o bagaço  como  combustível. 

Logo  uma  estrada  de  ferro  seguiria  o mesmo  percurso  da  an- 
tiga “estrada  do  açúcar”  atingindo  o Cabo  em  1858,  Escada  em 
1860  e Palmares  em  1862.  Vinte  anos  mais  tarde,  outra  ferro- 
via ocupava  o vale  do  Capibaribe,  alcançando  Paudalho  em  1881 
e Limoeiro  no  ano  seguinte,  quando  um  ramal  dessa  estrada,  par- 
tindo de  Carpina,  também  atingiu  Nazaré  da  Mata,  no  vale  do  Tra- 
cunhaém . 

ENGENHOS  CENTRAIS 

A abolição  do  tráfico  de  escravos  e a concorrência  das  Anti- 
lhas no  comércio  açucareiro  fizeram  os  nordestinos  pensar  na  me- 
lhoria técnica  dos  seus  estabelecimentos  industriais  e na  divisão 
do  trabalho  em  sua  principal  atividade  econômica.  Precisarnente 
há  110  anos,  a requerimento  do  cidadão  francês  Charles  Louis  Ri- 
chard  Delahautière.  a Assembléia  Legislativa  de  Pernambuco  au- 
torizou a Presidência  da  Província  a contratar  com  o mesmo  o 
estabelecimento  de  uma  fábrica  central  de  açúcar”,  em  qualquer 
dos  seus  centros  agrícolas.  Não  tendo  sido  cumprido  o contrato 
autorizado,  o chefe  do  Executivo  Provincial  pediu  ao  Legislativo, 
em  1860,  nova  lei  para  a criação  de  engenhos  centrais.  Quatorze 
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anos  mais  tarde  (1874),  foi  autorizada  a fundação  de  onze  dêsses 
engenhos  na  zona  canavieira  de  Pernambuco,  do  mesmo  tipo  exis- 
tente nas  ilhas  francesas  de  Martinica  e Guadelupe. 

Chegou-se  mesmo  a contratar  a construção  de  um  engenho 
central  no  Município  do  Cabo  e outro  no  de  Palmares.  Ambos 
os  empreendimentos  fracassaram  e uma  nova  tentativa,  em  1879, 
para  a montagem  de  seis  engenhos  centrais,  pela  Companhia  Fives 
Lille,  também  não  obteve  resultado. 

• ‘‘V  ~ 

CAPITAIS  INGLESES 

O fracasso  das  iniciativas  do  francês  Delahautière,  da  em- 
prêsa  Kerr  e da  Companhia  Fives  Lille  não  impediu  que  o grande 
capital  inglês  obtivesse  favores  para  a construção  dos  primeiros 
engenhos  centrais  de  Pernambuco . “The  Central  Sugar  Factories 
of  Brazil”  conseguiu  do  Govêrno  Imperial  a garantia  dos  juros  de 
6,5%  sôbre  o capital  de  4.200  contos  de  réis,  para  a fundação  de 
seus  fábricas  de  açúcar  nesta  Província.  O capitalismo  britânico 
procurou  a famosa  “estrada  do  açúcar”,  velho  roteiro  que  a pri- 
meira ferrovia  nordestina,  também  de  capitais  inglêses,  já  apro- 
veitara . 

Os  quatro  primeiros  engenhos  centrais  foram  o Santo  Inácio, 
no  Cabo,  o Firmeza,  na  Escada,  o Bom  Gôsto,  nas  terras  do  atual 
Município  de  Joaquim  Nabuco,  e o Cuiambuca,  em  Palmares,  que 
começaram  a moagem  no  dia  30  de  outubro  de  1884.  Famosos 
intelectuais  do  Recife,  como  Tobias  Barreto,  José  Higino  e Barros 
Guimarães,  saudaram  entusiasticamente  o aparecimento  das  pri- 
meiras fábricas  exclusivas  de  açúcar,  o que  lhes  parecia  solucionar 
o problema  da  divisão  do  trabalho  nessa  complexíssima  atividade 
econômica.  Na  revista  “O  Industrial”,  êles  escreviam  enfàtica- 
mente:  “Ao  agricultor,  o plantio  da  cana;  ao  industrial,  o fabrico 
do  açúcar”.  Aliás,  os  contratos  de  fornecimento  de  canas,  por 

cinco  anos,  e os  adiantamentos  aos  fornecedores,  com  os  juros 
anuais  de  8%,  geraram  simpatias  para  a “Central  Sugar”,  a que 
outra  emprêsa  inglêsa  — “The  North  Brazilian  Sugar  Factories” 
— desejou  fazer  concorrência,  sendo  impedida  pelo  Govêrno  bra- 
sileiro, de  invadir  a zona  de  influência  da  primeira. 

FRACASSO  COLONIALISTA 

O sonho  da  separação  entre  a agricultura  canavieira  e a in- 
dústria açucareira,  que  se  esperava  resultar  do  aparecimento  dos 
engenhos  centrais,  muito  cedo  se  dissipou.  As  primeiras  dessas 
fábricas,  de  capital  estrangeiro  e garantia  de  juros,  trabalharam 
durante  poucas  safras.  Sua  maquinaria  já  tinha  sido  usada  em 
Aba,  no  Egito.  Além  de  defeitos  técnicos  e desorganização  ad- 
ministrativa, ocorreu  faltar-lhes  a matéria  prima,  no  tempo  opor- 
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tuno  e no  volume  necessário.  A “Central  Sugar”  requereu  sua 
liquidação,  em  Londres,  a 11  de  dezembro  de  1886  e parou  as  suas 
atividades  em  Pernambuco. 

PRIMEIRA  USINA 

A lei  provincial  n.°  1.487,  de  25  de  junho  de  1880,  mandou 
fundar  na  Colônia  Orfanológica  Isabel  “um  engenho  modêlo,  mu- 
nido dos  melhores  aparelhos  conhecidos”.  Para  estudar  sua  aqui- 
sição, o diretor  da  Colônia,  o Capuchinho  Frei  Fidélis  Maria  de 
Fognano,  viajou  à França  e à Suíça . De  volta  da  Europa,  na  pri- 
meira metade  de  1886,  Frei  Fidélis  encomendou  os  maquinismos 
da  usina  à casa  Mariolle  Pinguet,  que  os  vendeu  por  135 . 549 
francos,  custando  outros  acessórios  45.238  francos.  A monta- 
gem do  aparelho  foi  feita  pelo  mecânico  Brocheton,  cabendo  a di- 
reção geral  da  construção  do  estabelecimento  ao  irmão  capuchinho 
Frei  Pascoal  de  Bolonha. 

A usina  foi  inaugurada  em  24  de  janeiro  de  1887,  com  a pre- 
sença do  Presidente  da  Província,  dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo. 
Segundo  sua  Mensagem  à Assembléia  Legislativa,  em  2 de  março 
do  mesmo  ano,  a usina  tinha  capacidade  para  fabricar,  diariamente, 
5 000  quilos  de  açúcar  e vinha  funcionando  bem,  “sendo  de  ex- 
celente qualidade  o açúcar  fabricado”.  Ainda  no  seu  dizer,  com 
mais  40  contos  de  despesas,  a usina  duplicaria  sua  produção  diária, 
munindo-se  de  ferrovia  própria,  destinada  ao  transporte  das  canas. 

E assim  começou  o “ciclo  das  usinas”,  que  esperamos  estudar 
em  próximo  trabalho . 


Brasil  Açucareiro 
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O PROBLEMA 
DO  REFLORESTAMENTO 
DO  NORDESTE 

A.  DES.  CAVALCANTI 


“Quando  o Brasil  se  dispuser  a entregar  à ciência  a 
resolução  dos  seus  problemas  econômicos , de  preferência 
ao  modo  atual  de  solucionar  questões  a golpes  de  leis  e re- 
gulamentos inspirados  pela  grande  máquina  de  andar  de 
vagar  que  é a burocracia  nacional , então  a nossa  pátria 
dará  ao  mundo  o exemplo  de  um  progredir  com  celerida- 
de sem  precedentes” . . . ( Arthur  Neiva  — “Esboço  histó- 
rico sobre  a Botânica  e Zoologia  no  Brasil”  — 1922 ) . 


A derrubada  indisciplinada  das  ma- 
tas e florestas  no  nordeste  brasileiro 
constitui  um  problema  básico  da  maior 
gravidade  e,  por  isso  mesmo,  represen- 
ta uma  questão  vital  para  as  popula- 
ções daquela  região  assolada. 

Não  exageraríamos  em  dizer  que  a de- 
vastação das  matas  repercute  nas  ques- 
tões de  ordem  social,  por  isso  que  vem 
trazer  como  conseqüência  inexorável  a 
erosão,  a aridez  e,  finalmente,  o despo- 
voamento  do  solo. 

Em  tempos  remotos,  algumas  zonas  do 
nordeste  possuiam  grandes  florestas . 
As  primeiras  levas  de  conquistadores  e 
emigrantes  que  chegavam  em  nossa  ter- 
ra no  afã  de  buscar  ouro  que  logo  não 
encontravam,  em  compensação  traziam 
de  volta  muita  madeira  de  lei  inclusive 
pau  brasil. 

Não  se  trata  de  uma  fantasia,  bastan- 
do mostrar  como  depoimentos  histórico 
o que  está  registrado  a respeito  nos  “Diá- 
logos das  Grandezas  do  Brasil”,  quan- 
do se  refere  a Recife: 

“A  barra  de  seu  pôrto  é excelen- 
tíssima, guardada  de  duas  forta- 


leza bem  providas  de  artilharia  e 
soldados,  que  se  defendem;  os  na- 
vios estão  surtos  da  banda  de  den- 
tro, seguríssimos  de  qualquer  tem- 
po que  se  levante,  pôsto  que  muito 
furioso,  porque  tem  para  sua  de- 
fensão grandíssimos  arrecifes,  on- 
de o mar  quebra . Sempre  se  acham 
nêles  ancorados,  em  qualquer  tem- 
po do  ano,  mais  de  trinta  navios; 
porque  lança  de  si,  passante  de  cen- 
to e vinte  carregados  de  açúcar, 
pau  do  Brasil  e algodões . ” 

Outro  subsídio  interessante  de  auto- 
ria de  Gabriel  Soares  de  Souza,  encon- 
tra-se no  seu  “Tratado  Descritivo  do 
Brasil  em  1587”,  quando  menciona  no 
capítulo  XVI  “Do  tamanho  da  vila  de 
Olinda  e da  grandeza  de  seu  têrmo . ” 

“Desta  terra  sairam  muitos  ho- 
mens ricos  para  êstes  reinos  que 
foram  à éla  pobres,  com  os  quais 
entram  cada  ano  desta  capitania 
quarenta  e cinco  navios  carrega- 
dos de  açúcar  e pau  Brasil,  o qual 
é o mais  fino  que  se  acha  em  tôda 
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a costa;  e importa  tanto  êste  pau 
a S.  Magestade,  que  o tem  agora 
novamente  arrendado  por  tempo 
de  dez  anos  por  vinte  mil  cruzeiros 
cada  ano . ” 

E não  foi  só  em  relação  à costa  nor- 
destina, na  parte  que  hoje  denomina- 
mos de  “zona  da  mata”,  onde  o historia- 
dor observou  a existência  abundante  do 
precioso  pau  brasil.  Na  parte  em  que 
“trata  da  grandeza  do  Rio  São  Francis- 
co” (Capítulo  XX),  é ainda  Gabriel  Soa- 
res de  Souza  que  se  refere  a uma  ca- 
choeira — de  certo,  a de  Paulo  Afonso, 
situada  em  plena  zona  sertaneja  — “em 
redor  da  qual  há  muito  pau-brasil,  que 
com  pouco  trabalho  se  pode  carregar . ” 

São  muitos  os  autores  naturalistas 
que  afirmam  a existência,  em  tempos 
idos,  de  grandes  florestas  em  algumas 
regiões  do  nordeste.  “Em  tempos  remo- 
tos, deveria  ter  existido  no  Nordeste 
grandes  matas  verdadeiras,  hoje  a pou- 
co extintas”.  (Dr.  Lustzelburg) . 

A exploração  do  pau-brasil  começou 
em  1501  por  Américo  Vespúcio  e depois 
por  Gonçalo  Coelho  em  1503 . Fernão  de 
Noronha  constituiu-se  num  dos  maiores 
arrendatários  de  pau-brasil,  tendo  reti- 
rado em  1519  5.000  toras  (Amazonas  de 
Almeida  Torres  — “Breves  Notas  para 
o Estudo  Florestal  do  Brasil”) . 

Nessas  circunstâncias,  não  é de  admi- 
rar, através  séculos,  observar-se  a extin- 
ção quase  total  em  nossas  poucas  matas 
da  essência  florestal,  a qual  pela  sua 
profusão  e características,  foi  justamen- 
te a que  deu  origem  ao  nome  do  nosso 
grande  e belo  país. 

Além  do  pau-brasil  numerosas  outras 
essências  abundavam  em  nossas  flores- 
tas. Não  é de  outra  procedência,  senão 
das  matas  nordestinas,  o jacarandá  e o 
amarelo-vinhático  que  inspiraram  a Be- 
ranger  para  a manipulação  dos  móveis 
e mobílias  típicas  da  região,  ricamente 
talhados  e que  constituia  na  época  uma 
demonstração  de  bom  gôsto,  de  conforto 
e de  requinte  dos  nossos  antepassados. 

Atualmente,  as  nossas  tristes  e escas- 
sas matas  mal  fornecem  lenha  ordiná- 
ria para  as  fornalhas  dos  engenhos  e usi- 
nas de  açúcar,  bem  como  das  locomoti- 
vas das  rêdes  ferroviárias. 

Durante  a colonização  tivemos  o ser- 
tanista  devastador,  deixando  para  traz 


manchas  de  terras  arrazadas,  improdu- 
tivas e despovoadas.  A situação  atingiu 
seu  climax  por  ocasião  da  grande  sêca 
de  1791-1792,  registrada  no  nordeste, 
quando  o govêrno  da  metrópole  cogitou 
pela  primeira  vez  da  proibição  da  der- 
rubada das  matas. 

Ainda  no  período  da  colonização  até 
os  dias  que  correm  assistimos  inertes  a 
devastação  indiscriminada,  com  o fim  de 
obter-se  o melhor  êxito  das  culturas  em 
terras  chamadas  virgens  ou  pará  comér- 
cio de  exportação. 

Durante  séculos  nunca  se  observou  na 
exploração  agrícola  uma  orientação  téc- 
nica adequada  através  métodos  de  cul- 
tura intensiva,  isto  é,  por  meio  de  cor- 
reção e adubação  do  solo,  de  seleção  de 
sementes  e de  irrigação . O que  assisti- 
mos é a cultura  extensiva  nas  terras  vir- 
gens das  matas  destruídas  criminosa- 
mente . 

Não  partilhamos  do  conceito  de  que  a 
monocultura  seria  a explicação  cabível 
para  justificar  as  origens  das  devasta- 
ções das  matas.  Até  mesmo  porque  po- 
de haver  monocultura  sem  que  se  pro- 
cesse a devastação.  Nas  terras  civiliza- 
das do  Canadá  e da  Ucrânia  onde  se  ve- 
rifica a monocultura  do  trigo  lá  não  se 
consentem  devastações. 

Com  o emprêgo  de  métodos  de  cultu- 
ra intensiva  é de  todo  interêsse  a pre- 
servação das  matas,  não  só  face  da  re- 
gularidade pluviométricas,  da  manuten- 
ção da  humanidade  bem  como  do  equi- 
líbrio ácido-básico  das  terras  cultivadas. 

A tal  ponto  as  terras  da  chamada  zo- 
na da  mata  nas  regiões  nordestinas  es- 
tão desprotegidas,  livres  da  salutar  de- 
fesa e à fôrça  de  serem  lavadas  conti- 
nuadamente,  tornaram-se  ácidas  em  de- 
masia, acusando  um  pH  abaixo  de  5.0 
— em  muitos  lugares.  Já,  então,  não  é 
bastante  adubar  essas  terras  onde  se 
cultiva  intensamente  a cana  de  açúcar. 
Torna-se  indispensável  a'  correção  da 
acidez  dessas  terras  ao  lado  dos  fertili- 
zantes empregados. 

Demonstrado  fica  assim  que  dois  fa- 
tores convergiram  na  questão  da  devas- 
tação de  nossas  matas:  o comércio  lu- 
crativo das  madeiras  de  lei,  que  data  dos 
primórdios  da  colonização,  aliado  a uma 
secular  ignorância  nos  métodos  de  cul- 
tura que  chega  até  os  dias  presentes. 

A ausência  de  um  programa  racional 
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na  exploração  agrícola  é uma  triste 
omissão  que  se  verifica  até  nossos  dias, 
quando  ainda  o plantador  se  encontra 
sem  rumo  e entregue  à própria  sorte. 

De  que  valerá  então,  uma  “reforma 
agrária  ”senão  como  mais  um  código 
inonerante,  quando  o essencial  para  a 
aplicação  tecnicológica  nos  campos  de 
cultura  é esquecido . De  que  valerá  a ter- 
ra nas  mãos  de  um  “camponês”  sem 
orientação  adequada  e,  até  mesmo,  sem 
possibilidade  de  receber  a assistência 
necessária  dos  podêres  públicos  nesse  se- 
tor? Que  noção  tem,  por  exemplo,  um 
dêsses  abandonados  homens  do  campo 
a respeito  da  necessidade  de  preservar 
uma  árvore? 

Ao  formular  conclusões  sôbre  a gê- 
nese das  secas,  Euclides  da  Cunha,  nos 
“Sertões”,  descreve  “como  se  faz  um  de- 
serto”, e cita  o próprio  homem  como 
“agente  geológico  notável”,  que  “não 
raro  reage  brutalmente  sôbre  a terra  e 
entre  nós,  nomeadamente,  assumiu,  em 
todo  decorrer  da  história,  o papel  de  um 
terrível  fazedor  de  desertos.” 

Realmente,  vamos  encontrar  êsse 
“agente  geológico  notável”  — “terrível 
fazedor  de  desertos”  — muito  antes  da 
colonização,  quando  o fogo  constituia 
o instrumento  de  desbravamento  das 
matas  para  a agricultura  primitiva  dos 
selvícolas . 

Até  o presente,  através  séculos,  ins- 
talou-se em  nossa  pátria  “idolatrada”  o 
regime  sistemático  da  devastação  das 
florestas,  até  atingirmos  a êsse  fim  de 
terra  exaurida  dos  sertões  nordestinos. 

Foi  bastante  preciso  Gilberto  Freire 
no  seu  livro  “Nordeste”  quando  assim  se 
refere  ao  drama  da  destruição  das  ma- 
tas: “Dêsse  drama,  um  dos  aspectos  mais 
cruéis  foi  o da  destruição  da  mata,  im- 
portando na  destruição  da  vida  animal 
e é possível  que  em  alteração  de  clima, 
de  temoeratura  e certamente  de  regime 
dáguas”.  E,  logo  em  seguida:  “Além  de 
que,  com  êsse  estado  de  guerra  entre  o 
homem  e a mata  que  foi  aqui  tão  fran- 
co não  puderam  desenvolver-se  entre  os 
dois  aquelas  relações  líricas,  aquêle  sis- 
tema meio  misterioso  de  proteção  recí- 
proca entre  o homem  e a natureza,  aquê- 
le amor  profundo  do  homem  pela  ár- 
vore, pela  planta,  pelo  mato,  pela  terra, 
que  os  sociólogos  e economistas  estão 
fartos  de  nos  apontar  como  característi- 


co das  sociedades  verdadeiramente  ru- 
rais”. . . 

Segundo  Arthur  Neiva,  muito  antes 
da  descoberta,  os  índios,  principalmen- 
te os  Caiapós,  eram  devastadores  de  ma- 
tas. Durante  o domínio  holandês,  atea- 
va-se fogo  nas  matas  como  recurso  de 
defesa  bélica. 

O coniunto  de  todos  êsses  fatores  de 
destruição  levaram  o nosso  maior  esta- 
dista — o Patriarca  José  Bonifácio  — a 
assinalar  que  “as  nossas  preciosas  ma- 
tas vão  desaparecendo,  vítimas  do  fo- 
go e do  machado  destruidor,  da  igno- 
rância e do  egoísmo;  nossos  montes  e 
encostas  vão-se  escalvando  diàriamente, 
e,  com  o andar  dos  tempos,  faltarão  as 
chuvas  fecundantes  que  favorecem  a ve- 
getação e alimentam  nossas  fontes  e 
rios,  sem  o que  o nosso  belo  Brasil,  em 
menos  de  dois  séculos,  ficará  reduzido 
aos  páramos  e desertos  da  Líbia”. 

Muitos  são  os  exemplos  de  países  que 
têm  colocado  o problema  de  proteção 
das  florestas  como  uma  parte  da  pró- 
pria defesa  nacional.  Na  França,  exis- 
te a Escola  Nacional  de  Águas  e Flores- 
tas, de  Nancy,  que  mantém  escolas  flo- 
restais e turmas  de  silvicultura,  traba- 
lhando em  colaboração  com  as  universi- 
dades, museus  de  história  natural,  jar- 
dins botânicos,  clubes  de  caça,  etc. 

Em  diferentes  congressos  internacio- 
nais o assunto  é debatido  como  da  maior 
importância  em  relação  à geografia  hu- 
mana. aos  problemas  biocenóticos,  des- 
de o higronômico  e de  reservas  biológi- 
cas de  flora  e fauna  em  cada  região  até 
a profilaxia  de  inanição  e moléstias  de 
carência  na  habitat  rural. 

É pura  utópia  pensar  que  a solução 
de  uma  questão  que  exige  conhecimen- 
tos técnicos  vastos,  como  é o caso  do 
problema  florestal,  venha  a ser  encami- 
nhada ou  enquadrada  através  a formu- 
lação de  “reformas”,  ou  de  regulamen- 
tos e códigos  imaginários  como  se  vivés- 
semos na  França,  na  Suíça  ou  na  Ale- 
manha, lugares  onde  existe  uma  educa- 
ção silvícola  tradicional.  A questão, 
pois,  terá  de  ser  resolvida  ou  encarada 
através  uma  orientação  técnica  e de 
educação  a longo  prazo. 

Precisamos  não  esquecer  que  mora- 
mos num  país  onde  vive  uma  grande 
massa  por  alfabetizar  e onde  ainda  os 
semiletrados  e letrados  encontram  tô- 
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das  as  dificuldades  de  ordem  burocrá- 
tica para  que  possam  alcançar  um  ru- 
mo certò  em  matéria  de  reflorestamento. 

Em  1936,  o então  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Renato  Barbosa,  justi- 
ficando seu  discurso  na  sessão  de  5 de 
novembro  daquele  ano,  teve  oportuni- 
dade de  ler  os  têrmos  de  uma  solicita- 
ção da  Secretaria  dos  Amigos  das  Ár- 
vores, na  qual  se  sugeria  a criação  do 
ensino  da  silvicultura  e de  escolas  flo- 
restais no<?  moides  das  existentes  nos  Es- 
tados Unidos  e Itália. 

Naquela  mesma  oportunidade,  o depu- 
tado Herectiano  Zenaide  apresentava 
um  projeto  a respeito  do  reflorestamen- 
to do  nordeste. 

Ainda  devemos  ao  deputado  Renato 
Barbosa  os  esclarecimentos  que  apresen- 
tou a respeito  da  evolução  que  se  ope- 
rou na  França  relativamente  ao  proble- 
ma florestal,  a partir  do  século  XIII, 
quando  seu  govêrno  começou  a preo- 
cupar-se com  a questão,  até  o momento 
em  que  se  reconheceu  a necessidade  de 
oficializar  o ensino  florestal,  criando-se 
a “Escola  Nacional  das  Águas  e Flores- 
tas”, de  Nancy. 

Entre  nós,  o agrónomo-silvicultor 
Paulo  F.  Souza,  em  seu  trabalho  (1958), 
“Escola  Nacional  de  Florestas”  — “Ne- 
cessidade de  sua  criação”,  demonstra  a 
precariedade  em  que  nos  encontramos 
nesse  setor.  Não  possuímos  ainda  uma 
Escola  de  Silvicultura.  O ensino  da  ma- 
téria na  Escola  de  Agronomia  é precá- 
rio e limitado.  O número  de  técnicos  sil- 
vicultores é reduzido  e o Serviço  Flores- 
tal do  Ministério  da  Agricultura  possui 
sòmente  2 especialistas  para  todo  o Bra- 
sil (José  A.  Vieira) . 

Paulo  F.  Souza  estuda  o problema 
florestal  sob  o aspecto  biológico,  econô- 
mico e administrativo,  concluindo  pela 
importância  e necessidade  da  criação 
em  nosso  país  da  Escola  Nacional  de 
Florestas . 

Apenas,  para  demonstrar  e documen- 
tar o nosso  atraso  em  relação  a outros 
países  do  mundo,  no  que  se  refere  ao  as- 
sunto em  aprêço,  vamos  citar  os  seguin- 
tes exemplos. 

Alemanha,  com  5 escolas  de  silvicul- 
tura; Áustria,  como  um  colégio  de  Agri- 
cultura e Silvicultura,  Bélgica,  com  vá- 
rios cursos  oficiais;  Búlgaria,  com  . es- 
colas; Chipre,  com  uma  escola;  Dina- 


marca, com  o curso  do  Departamento 
Florestal  do  Colégio  Real  de  Copenha- 
gue; Hespanha,  com  a Real  Escola  de 
Silvicultura;  . Finlândia,  com  o Departa- 
mento de  Agricultura  e Floresta;  Fran- 
ça, com  a Escola  de  Águas  e Florestas, 
de  Nancy;  Grécia,  onde  o ensino  de  sil- 
vicultura é ministrado  na  Universidade 
de  Salômca:  Holanda,  com  o Departa- 
mento Florestal,  na  Universidade  de 
Agricultura;  Hungria,  com  o Departa- 
mento Florestal  da  Universidade  Técni- 
ca de  Minas,  Metalurgia  e Florestas,  In- 
glaterra, com  4 Escolas  de  Silvicultura; 
Itália,  com  o Instituto  de  Florestas;  Iu- 
goslávia, com  a Faculdade  de  Agrono- 
mia e Florestal,  e mais  2 Faculdades,  em 
Belgrado  e Saravejo;  Noruega,  com  a Es- 
cola de  Silvicultura;  Polônia,  com  10  Es- 
colas de  Silvicultura;  Portugal,  com  o 
Instituto  Agronômico  e Florestal  de  Lis- 
boa, e a Escola  Profissional  de  Guardas 
Florestais;  Romênia,  com  ensino  supe- 
rior de  silvicultura  e escolas  de  guardas 
florestais;  Rússia,  com  a Academia  de 
CiênHp«!  FTorpstais.  de  L°nin°rado,  com 
4 a 5.000  alunos  matriculados,  e mais  a 
Escola  Superior  de  Economia  Florestal, 
além  de  cêrca  de  10  escolas  de  silvicultu- 
ra em  diferentes  pontos  da  União  Sovié- 
tica, que  conferem  diplomas  de  Enge- 
nheiro Florestal;  Suiça,  com  uma  Esco- 
la de  Silvicultura;  Tchecoslováquia, 
com  3 Universidades  que  oferecem  cursos 
de  silvicultura,  além  da  Escola  de  Sil- 
vicultura fundada  em  1852;  Turquia, 
com  a Faculdade  Florestal  da  Universi- 
dade de  Istambul,  fundada  em  1930,  e 
a Escola  de  Silvicultura,  em  Duzée,  fun- 
dada em  1957:  Estados  Unidos,  onde  a 
formação  de  técnicos  especializados  teve 
início  em  1895.  A partir  de  1900  até 
1955,  formaram-se  nos  Estados  Unidos 
mais  de  21.000  silvicultores  nos  cursos 
regulares,  em  média  de  4 anos.  Existem 
nos  Estados  Unidos  37  Escolas  de  Silvi- 
cultura, com  9.000  alunos  inscritos,  di- 
plomando mais  de  1.000  profissionais 
por  ano.  O Canadá  possui  4 Escolas  de 
Silvicultura;  Filipinas,  com  uma  Escola 
Florestal;  índia.  Irã,  Paquistão,  Burma, 
Tailândia  e Indochina,  possuindo  suas 
Universidades  e Escolas  Florestais;  Chi- 
na, com  várias  universidades  possuin- 
do cursos  de  silvicultura,  além  de  esco- 
las; Japão,  com  escolas  de  altos  estudos 
de  silvicultura,  além  das  Universidades 
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com  cursos  especializados  de  3 e 4 anos; 
Austrália,  com  2 Escolas  de  Silvicultura; 
África  do  Sul,  com  uma  Escola  especiali- 
zada. Na  América  Central  e do  Sul.  te- 
mos o México,  Cuba  Colômbia.  Venezue- 
la. Chile  e Argentina,  onde  existem  Es- 
colas de  Silvicultura.  Na  Argentina  en- 
trou em  funcionamento  em  1958  a Fa- 
culdade de  Engenharia  Florestal,  da 
Universidade  Nacional  de  Cordoba. 

Como  se  pode  observar,  no  eme  con- 
cerne a êsse  asnecto  oue  atinge  tão  pro- 
fundamente a nossa  vida  econômica,  vi- 
vemos auase  alheios,  a ver  estréias  ou 
até  mesmo  no  mundo  da  lua.  Em  oue 
pese  a circunstância  do  nosso  país  cons- 
tituir uma  das  maiores  reservas  flores- 
tais existentes,  continuamos  a destruir 
indiscriminadamente,  através  séculos, 
êsse  patrimônio  incomparável. 

A derrubada  sistemática  das  nossas 
flnrpctas  revolta,  num  t.rebalho  sub-ren- 
tício  de  autodestruição  do  Brasil.  Não 
estória  a um  motivo  exato  ou  uma  ban- 
deira a ser  decfraidada  e defondida  pe- 
los nossos  ufanosos  nacionalistas? 

As  devastações  acarretam  a esterilida- 
de do  solo.  além  de  agravar  o problema 
resultante  do  ciclo  inexorável  das  secas 
e suas  conseaüências . Fixar  o homem 
ao  solo  nessas  regiões  devastadas  e agra- 
vadas com  o ciclo  das  secas,  é nura  uto- 
pia. Não  serão  “reformas”  ou  “decretos” 
que  venham  resolver  tais  problemas  de 
conteúdo  técnico.  Antes  de  tudo,  é ne- 
cessário dar  às  regiões  assoladas  condi- 
ções normais  de  vida.  As  florestas  não 
só  amenizam  o clima,  como  regulam  a 
distribuição  da  humidade,  que  represen- 
ta o papel  de  condutor  dos  elementos 
fertilizantes  do  solo,  das  trocas  nutriti- 
vas e veículo  dos  elementos  minerais, 
além  de  presidirem  a importantíssima 
função  do  equilíbrio  ácido-básico . As  flo- 
restas são  consideradas  as  maiores  ini- 
migas da  erosão,  além  de  reterem  cêrca 
de  6%  das  chuvas  caídas,  sendo  notá- 
vel sua  ação  sôbre  o curso  das  águas  e 
a direção  dos  ventos. 

O Estado  de  São  Paulo  — pioneiro  dos 
exemplos  progressistas  — de  há  muito 
vem  tratando  do  problema  do  reflores- 
tamento.  Desde  o tempo  em  que  fun- 
cionava como  emprêsa  privada  tivemos 
o exemplo  da  Estrada  de  Ferro  Paulista, 
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que  fêz  plantar  à margem  de  suas  linhas 
uma  verdadeira  floresta  de  eucaliptos. 

Em  S.  Paulo  existo  o Conselho  Flo- 
rpetai  do  Estado,  instituído  nor  ato  do 
Pmrp»-nn  n 98  de  maio  dp  1Q3õ.  ílssp  Con- 
solVin  ir»pnrv>V\o-so  do  70 |qr  nplo  obsorvân- 
cio  do  f!ódicro  Fi^vpctal  dentro  do  f.pr_ 
rii-ÓT-io  naiilista..  cinrorindn  ao  OovprnO 

de  proteção  das  florestas  e 

matas. 

Por  inipiotivq.  do  ilnc-t.ro  O-ovorrtodor 

PqrvoVho  Pinto  foi  pnviado  no  Lojricila- 
tivo  dp  S Pnnlo  nm  n-mío+n  icontondo 
do  imnôoto  da  t.ronomiccn.o  “omisnst  mor- 
tis”  a nartp  do  imóvpl  rnrol  pohort.o  de 
florpctps  naturois  nn  pr+ifioioic:  R^ndon- 

fomonto  peje-p  nroipto  pctoholppp  pondi- 
popç;  rrínimqs  poro  o honpfípin  dn  ispp- 
pSo  tnic:  pomo:  ol  rmo  n mopion  florpcj- 
tol  oKronio  no  mínimo  árop  Ho  9 a hop- 
tarps:  bl  oue  a fiorpçtn  psfpin  infopoda 
ou  em  rptrimp  dp  moU^oromonto  tépnipo* 
d oue  n florpot.a  nrfifipinl  fpnha.  no  mf- 
nirno.  dois  anos  de  idnde  por  ocasião  da 
abertura  da  sucessão. 

Onnndo  Seprptário  da  AgricuUnro  do 
Fstndo  do  Rio  de  Janeiro  — Oovôrno 
Edmundo  Mappdo  Soares  — o Dr.  Ed- 
gard  Teixeira  Leite  teve  oportunidade 
de  encaminhar  ao  Legislativo  um  moie- 
to  de  lei.  icontando  de  napamento  de 
imnôsto  territorial  a narte  da  área  das 
propriedades  rurais  destinada  ao  plan- 
tio dp  florestas  artificiais  fUapreto  n.° 
3 . 389  de  29  de  iunho  de  1948) . Dêsse 
período  para  cá.  calcula-se  que  tenham 
sido  plantadas  15  milhões  de  pés  de  eu- 
caliptos no  Estado  do  Rio,  o que  demons- 
tra os  magníficos  frutos  colhidos  da- 
quele incentivo. 

O Governador  Bias  Fortes  teve  opor- 
tunidade de  enviar  à Assembléia  do  Es- 
tado um  proieto  de  lei  que  dispõe  sôbre 
a criacão  de  Parques  para  fins  de  pre- 
servação da  flora  e da  fauna.  No  projeto 
em  aprêço  fica  a Secretaria  de  Agricultu- 
ra autorizada  a entrar  em  acordo  com 
as  Prefeituras  Municipais,  no  sentido  de 
ser  criado  um  Parque  em  cada  municí- 
pio. i 

Essas  iniciativas,  porém,  por  mais  in- 
teressantes, elogiáveis  e servirem  de 
exemplo  para  os  outros  Estados  da  fe- 
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deração,  pouco  representam  em  relação 
ao  que  necessita  o conjunto  do  país. 

Não  há  exagêro  algum  em  proclamar 
a gravidade  do  problema  florestal  em 
nossa  teíra.  O depoimento  de  W.  Al- 
fredo Maya  através  o tópico  que  em  se- 
guida vamos  transcrever,  servirá  de  avi- 
so aos  responsáveis  pela  administração 
pública,  como  para  alertar  os  incré- 
dulos . 

“Em  42  anos,  apenas,  em  todo  o Bra- 
sil foi  devastada  uma  área  de  1.451.173 
km1 2  de  florestas,  e que  para  serem  re- 
florestadas  apenas  50%  da  área  dos  Es- 
tados mais  sacrificados,  na  base  de  2 . 000 
km2  por  ano,  se  alcançaria  aquêle  obje- 
tivo após  270  anos  de  trabalho  ininter- 
rupto. ” 

Insistimos  em  dizer  que,  de  modo  al- 
gum, não  serão  apenas  os  códigos  e re- 
gulamentos florestais  que  passarão  a 
corrigir  semelhante  calamidade,  cuja  so- 
lução só  poderá  a vir  a longo  prazo,  por 
meio  de  uma  sistemática  orientação  téc- 
nica e educativa.  O problema  é de  âm- 
bito nacional  e.  portanto,  sua  solução 
deve  ser  de  iniciativa  federal  por  meio 
da  criacão  da  Escola  Nacional  de  Flo- 
restas, subordinada  à Universidade  Ru- 
ral. Ao  lado  disso,  competiria  também 
aos  Estados  promoverem,  dentro  de  suas 
possibilidades,  iniciativas  de  serem  fun- 
dadas escolas  regionais  de  silvicultura. 

O exemplo,  de  certo,  deve  partir  do  po- 
der central,  mas,  ao  mesmo  tempo  faz- 
se  necessária  a colaboração  dos  governos 
estaduais,  dos  municípios  e dos  proprie- 
tários rurais,  no  sentido  de  um  esforço 
generalizado,  em  benefício  de  tôda  a co- 
letividade . 

Tanto  o Ministério  da  Agricultura  co- 
mo do  Interior  poderiam  incentivar  a 
realização  de  congressos  nacionais  de  sil- 
vicultura, com  a participação  dos  Esta- 
dos, reuniões  essas  em  que  seriam  toma- 
das decisões  e organizados  programas 
de  trabalho  a serem  aplicados  em  todo  o 
país. 

No  que  se  refere  particularmente  ao 
Nordeste  o panorama  das  reservas  flo- 
restais é desolador. 

São  os  seguintes  os  dados  colhidos  por 
A.  J.  de  Sampaio  (Fitogeografia  do 
Brasil  — 1934),  segundo  Gonzaga  de 
Campos  e trabalhos  botânicos  da  Ins- 
petoria  de  Obras  Contra  as  Sêcas. 


Area  de  matas  no  Nordeste 


Estados 

Antigamente 

Restante 

atual 

Piauí 

27.00% 

14,2  % 

Ceará 

43,00% 

18,4  % 

R.G.  do  Norte 

25,43% 

12,00% 

Paraíba 

36,53% 

0,82% 

Pernambuco 

34,14% 

14,00% 

Alagoas 

27,95% 

9,7  % 

Sergipe 

41,07% 

0,1  % 

Bahia 

35,67% 

19,7  % 

Êsse  quadro  estarrecedor  constatado 
em  1934.  estamos  certos  de  que  os  da- 
dos estatísticos  atuais  podem  revelar 
uma  situação  mais  negra  ainda. 

As  fontes  principais  de  arrasamento 
das  matas  nos  estados  nordestinos  onde, 
principalmente,  se  cultiva  a cana  de 
açúcar,  isto  é,  a zona  da  mata,  residem 
no  consumo  de  lenha  das  usinas,  no 
combustível  das  locomotivas  das  estra- 
das de  ferro,  bem  como  no  gasto  normal 
da  população  de  tôda  aquela  região. 

Se  fizermos  uma  estimativa  do  consu- 
mo de  lenha,  de  dormentes  e de  gasto 
com  a população  e nas  usinas,  nos  Esta- 
dos de  Ceará,  R.G.  do  Norte,  Paraíba, 
Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe,  na  ba- 
se de  10%  por  tonelada  de  cana  moída, 
podemos  formular  o seguinte  quadro. 

Produção  de  cana-de-açúcar  (1) 
Safra  1957/58  — Em  toneladas 

Ceará  36 . 016 

R.  G.  do  Norte  225.042 

Paraíba  515 . 374 

Pernambuco  (para  açúcar)  6.919.275 
Pernambuco  (para  álcool).  18.437 
Alagoas  2.191.544 


Total  9.896.685 

Teremos,  então,  um  consumo  global 
de  lenha,  somente  no  período  acima  re- 
ferido, que  pode,  sem  exagêro,  ser  esti- 
mado em  mais  de  um  milhão  de  tonela- 
das. Somente  êsse  fator  representa  uma 
destruição  que,  naquele  curto  espaço  de 
tempo,  corresponde  a milhares  de  hec- 
tares de  matas,  sem  que  se  observe  a 


(1)  — Da  Seção  de  Produção  Rural  do  Con- 

selho de  Economia. 
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menor  sombra  ou  tentativa  de  restaura- 
ção ou  substituição. 

Eis  aí,  em  tôda  sua  plenitude,  o pa- 
norama dramático  da  região  nordestina, 
que,  além  de  perseguida  pelas  sêcas  pe- 
riódicas, tem  o problema  agravado  pela 
própria  mão  do  homem  e até  mesmo 
pela  inércia  dos  governos. 

A chamada  “Operação  Nordeste”  foi 
um  movimento  que  mereceu  aplausos 
uma  vez  que  tal  iniciativa  iria  receber  a 
colaboração  indispensável  de  uma  equi- 
pe de  técnicos  e especialistas,  tais  como, 
ecologistas,  engenheiros  agrônomos,  sil- 
vicultores, sanitaristas,  economistas  e 
sociólogos.  Um  programa  tão  vasto  e 
complexo  não  poderia  nunca  ser  resol- 
vido através  a sabedoria  de  um  só  es- 
pecialista por  mais  que  lhe  atribuam 
possuído  das  bochechas  de  Eolo. 

É o professor  A.  J.  de  Sampaio  que 
ensina  no  seu  trabalho:  “Em  Geografia 
Humana  quando  se  estudam  as  diferen- 
ças entre  o habitat  urbano  e o habitat 
rural,  para  definir  o papel  eutécnico  da 
educacão  do  povo,  na  melhoria  dos  ser- 
tões, tôdas  ás  atenções  se  voltam  logo 
para  a melhoria  do  auadro  climato-bo- 
tânico  de  cada  localidade,  para  que  a 
vida  humana  tenha  aí  maiores  ehances 
ou  probabalidades  de  prosperidade,  a 
partir  da  fartura  de  meios  de  subsis- 
tência e riquezas  naturais  em  geral”.  E, 
mais  ainda,  do  mesmo  professor:  “Não 
é possível  deter  o fluxo  e refluxo  das  po- 
pulações, das  cidades  para  os  campos  e 
vice-versa:  o que  se  deve  visar,  em  Eco- 
nomia Política,  é assegurar  por  igual 
prosperidade  aos  campos  e às  cidades, 
para  que  não  se  verifiquem  grandes  cri- 
ses de  trabalho,  por  motivo  das  flutua- 
ções econômicas”. 

Não  bastam  transportes,  energia  elé- 
trica, rodovias  e instalações  de  novas  in- 
dústriais.  É preciso,  ao  lado  de  tudo  is- 
so, procurar  fixar  o homem  ao  solo,  dan- 
do-lhe ambiente  e condições  de  vida; 
através  o estudo  ecológico  das  diferentes 
regiões  nordestinas,  com  a aplicação  sis- 
temática das  correções  técnicas  neces- 
sárias. A exploração  agrícola  de  cada 
região  orientada  tècnicamente,  e o re- 
florestamento  das  zonas  devastadas,  de- 
vem merecer  prioridade  nos  planos  ope- 
racionais do  Nordeste  — ambos  os  as- 
suntos indispensáveis  para  a fixação  ra- 
cional do  homem  ao  solo. 


“No  Brasil  a agricultura  e as  aglome- 
rações rurais  se  vêm  deslocando,  na  es- 
teira das  derrubadas,  deixando  atrás  de 
si  a desolação”,  são  palavras  de  adver- 
tência do  professor  de  Botânica  do  Mu- 
seu Nacional,  A.  J.  Sampaio. 

As  diferentes  fontes  de  riqueza  agrí- 
cola do  Nordeste  vivem  às  suas  próprias 
custas,  sem  que  lhes  sejam  facilitados 
os  recursos  de  assistência  técnica  por 
parte  do  govêrno,  mesmo  porque  êste 
amparo  não  existe.  Haja  visto  o que 
acontece  com  agricultura  da  cana  de 
açúcar  que,  apesar  da  existência  de 
uma  Estacão  Experimental,  inúmeros 
são  os  agricultores  e usineiros  da  re- 
gião que  se  socorrem  de  sementes  sele- 
cionadas em  S.  Paulo,  em  Campos  e 
até  provenientes  de  Java,  das  Antilhas 
e da  índia.  O mesmo  se  poderá  obser- 
var em  relação  ao  algodão,  à mamo- 
na, à carnaúba,  à riquíssima  variedade 
de  frutas  — tudo  isso  entregue  à sua 
própria  sorte. 

Na  realidade,  tudo  está  por  ser  feito 
em  matéria  de  técnica  agrícola  no  Nor- 
deste, cujo  subdesenvolvimento  não  po- 
derá ser  solucionado,  apenas  por  meio 
da  tentativa  de  sua  industrialização. 
Energia  elétrica,  rodovias,  transporte  fá- 
cil, novas  indústrias  — tudo  isso  é mui- 
to útil  e atraente,  mas  não  pode  frutifi- 
car em  desertos.  É indispensável,  antes 
de  tudo  isso,  procurar  desenvolver  os 
meios  para  a fixação  do  homem  ao  solo, 
dando-se-lhe  as  indispensáveis  condições 
de  vida . 

“A  fome  no  Nordeste  é uma  conse- 
qüência  da  devastação  da  Natureza”!  — 
é a conclusão  a que  chegou  o eminente 
professor  A.  J.  Sampaio. 

Estamos  colhendo  no  Nordeste  os  fru- 
tos de  uma  lamentável  imprevidência  ao 
lado  de  uma  obstinada  ignorância.  As 
sêcas,  de  certo,  representam  um  fenô- 
meno climatérico  inexorável,  mas  as 
suas  conseqüências  podem  ser  atenua- 
das ou  corrigidas  através  um  plano  ra- 
cional e ôientificamente  organizado.  O 
exemplo  que  o povo  de  Israel  acaba  de 
dar  ao  mundo  é edificante.  Nas  terras 
de  desertos  milenares  foi  possível  ao  ho- 
mem plantar  florestas,  brotar  água,  es- 
tabelecer culturas  e,  como  conseqüên- 
cias tiveram  o povoamento  de  regiões  até 
então  áridas  e secularmente  abandona- 
das. 
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Entre  os  problemas  que  estão  sendo 
equacionadas  pela  nova  política  de  de- 
senvolvimento do  Nordeste,  julgamos 
que  o reflorestamento  deveria  merecer 
a maior  atenção  e mesmo  prioridade. 
Na  realidade,  trata-se  de  medida  de  re- 
cuperação a longo  prazo,  mas  que  está 
a exigir  sua  inclusão  no  plano  de  re- 
cuperação econômica  da  imensa  região 
nordestina.  A melhoria  de  condições  de 
vida  dessas  terras  com  a recuperação 
de  suas  antigas  matas  constituirá  uma 
grande  meta  para  os  que  se  propõem 
solucionar  os  problemas  que  afligem 
aquêle  extraordinário  povo  nordestino. 

O exemplo  de  Israel  é um  desafio 
constante  aos  nossos  governantes,  e é 
aquêle  exemplo  que  devemos  seguir,  tan- 
to mais  quanto  as  terras  do  nordeste 
apresentam-se  em  condicões  infinita- 
mente melhores  que  os  páramos  levan- 
tinos . 

* * * 

Sugestões  em  tôrno  do  problema  do 
reflorestamento : 

1)  — Criação  da  Escola  Nacional  de 

Florestas: 

2)  — Criação  da  Escola  de  Silvicultu- 

ra do  Nordeste; 

3)  — Criação  de  florestas  e parques 

nacionais  no  Estados; 

4)  — Criação  de  hortos  florestais  nos 

Estados; 

5)  — Incentivar  o plantio  de  mudas 

para  o reflorestamento.  de  acor- 
do com  as  características  ecoló- 
gicas de  cada  região,  sendo  que 
no  nordeste  as  zonas  de  mata, 
caatinga,  agreste  e sertão; 

6)  — Promoção  de  campanha  sistemá- 

tica nos  estados  de  educacão  so- 
bre reflorestamento,  interessan- 


do os  estados,  os  municípios  e os 
proprietários  de  terras; 

7)  — Promoção  junto  a tôdas  as  redes 

ferroviárias  a obrigatoriedade  do 
plantio  de  árvores  em  parques, 
com  o fim  precípuo  de  abasteci- 
mento de  dormentes  e lenha; 

8)  — Estimular  o reflorestamento  por 

meio  de  projetos  de  lei,  isentan- 
do do  impôsto  de  transmissão 
“causa  mortis”  a parte  do  imó- 
vel rural  coberta  de  matas  natu- 
rais ou  artificiais,  em  condições 
mínimas  para  ser  obtido  o bene- 
fício; 

9)  — Idem,  idem,  isentando  de  paga- 

mento de  impôsto  territorial  a 
parte  da  área  das  propriedades 
rurais  destinada  ao  plantio  de 
florestas  artificiais; 

10)  — Solenizar  o dia  da  árvore,  simul- 

taneamente em  todos  os  estados, 
interessando  os  municípios  e os 
proprietários  rurais,  de  modo  a 
não  se  revestir,  apenas,  numa 
demonstração  coletiva  do  plan- 
tio em  massa,  sob  a orientação 
dos  serviços  florestais; 

11)  — Promover  junto  aos  sindicatos  e 

cooperativas  dos  usineiros  e do- 
nos de  engenhos  a preservação 
dos  tonos  dos  montes  e serras, 
de  modo  que  a cultura  atinja  sò- 
mente  até  certa  altura  ou  orla 
dos  referidos  morros; 

12)  — Instituição  de  um  prêmio  para 

o proprietário  que  melhor  servi- 
ço de  reflorestamento  e fruticul- 
tura apresentar  em  suas  terras; 

13)  — Promoção  anual  de  um  congres- 

so de  reflorestamento  em  todo  o 
país; 

14)  — Promoção  de  combate  sistemá- 

tico à saúva  e às  pragas  que  as- 
solam o plantio  das  árvores. 
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OS  PRESIDENTES  DO  I.A.  A.  (III) 


1933/1969 

DR.  JOSÉ  ACIOLY  DE  SÁ 
(Vice-Presidente) 

(Agosto  a Novembro  de  1954) 

Com  a saída  do  Dr.  Gileno  Dé  Carli, 
até  que  fôsse  nomeado  nôvo  titular,  o 
Dr.  Acioly  de  Sá,  na  qualidade  de  Vice, 
assumiu  a Presidência  por  cêrca  de  4 
meses. 

Nêsse  período,  o Dr.  Acioly  manteve 
em  dia  todos  os  trabalhos  de  rotina,  con- 
servando a Casa  em  boa  ordem  para  ser 
entregue  ao  nôvo  Presidente  que  viesse 
a ser  nomeado. 

O Dr.  Acioly  distinguiu-se  por  sua 
esmerada  educação  no  trato  com  as  pes- 
soas, um  perfeito  gentleman  que  soube 
honrar  o pôsto  no  interregno  de  duas 
Administrações . 

DR.  CARLOS  DE  LIMA  CAVALCANTI 
(Novembro  de  1954  a dezembro  de  1955) 

Tomou  posse  em  23  de  novembro  de 
1954. 

Como  todos  sabem,  o Dr.  Carlos  de 
Lima  Cavalcanti  foi  grande  líder  revo- 
lucionário 'do  nordeste  em  1930,  época 
em  que  fundou,  no  Recife,  os  jornais 
Diário  da  Manhã  e Diário  da  Tarde.  Com 
a vitória  da  revolução,  foi  Interventor 
Federal  e Governador  do  Estado  de  Per- 
nambuco e,  porteriormente,  nosso  Em- 
baixador no  México,  Deputado  Federal 
e tantos  outros  honrosos  títulos  que  o 
credenciaram  como  homem  público  da 
maior  significação  para  o país. 

Exerceu  a Presidência  do  Instituto 
na  época  conturbada  e transitória  do 
Govêrno  Café  Filho,  não  lhe  sendo  pos- 
sível, por  isso,  traçar  planos  de  longo 
prazo,  em  sua  administração. 
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Registramos,  no  tempo  do  Dr.  Car- 
los de  Lima,  os  planos  de  safra  de  açú- 
car, álcool  e aguardente  para  1955/56; 
o aprimoramento  do  pagamento  de  ca- 
nas de  fornecedores,  através  da  Resolu- 
ção 1.119,  de  14/7/55;  a modificação  dos 
planos  de  safra  em  relação  à região  cen- 
tro-sul, com  as  adaptações  necessárias  a 
que  fôssem  minorados  os  prejuízos  im- 
postos pelas  geadas  ali  ocorridas,  na 
época. 

Destacamos,  ainda,  a criação  do  ser- 
viço de  controle  administrativo  das  Des- 
tilarias Centrais  do  Instituto,  que  pas- 
sou a ser  exercido  pelo  Serviço  Especial 
de  Álcool  Anidro  e Industrial  (SEAAI), 
de  modo  a que  a execução  dos  planos  de 
defesa  das  safras  de  álcool  por  aquêles 
órgãos  tivesse  uma  unidade  de  comando. 

Estabeleceu,  também,  a Administra- 
ção Carlos  de  Lima,  inspeção  nos  órgãos 
regionais,  designando  Grupos  de  Traba- 
lho para  a execução  da  tarefa,  providên- 
cia que  ofereceu  os  melhores  resultados 
no  que  diz  respeito  aos  melhoramentos 
dos  serviços  administrativos  introduzi- 
dos naquêles  órgãos. 

É do  que  nos  lembramos,  na  época 
do  saudoso  Presidente  Cárlos  de  Lima 
Cavalcanti. 

Em  dezembro  de  1955,  deixava  êle 
a Presidência  do  Instituto  para  ir  exer- 
cer outros  elevados  cargos  públicos,  sem- 
pre servindo  à comunidade.  E sempre 
admirado  por  todos,  por  seu  espírito  jus- 
to, pela  pureza  dos  seus  ideais. 

DR.  AMARO  GOMES  PEDROSA 
(Dezembro  de  1955  a agosto  de  1956) 

Ilustre  advogado  pernambucano,  o 
Dr.  Amaro  Gomes  Pedrosa  assumiu  a 
Presidência  do  Instituto  em  2 de  dezem- 
bro de  1955. 

N.°  4 (PÁG.  282) 


No  primeiro  semestre  de  1956,  sob 
a Presidência  do  Dr.  Amaro  Pedrosa,  a 
Comissão  Executiva  baixou  Resoluções 
antecipando  a safra  do  sul,  em  virtude 
da  necessidade  de  se  começar  a produ- 
zir antes  de  junho,  e aprovando  os  pla- 
nos de  safra  de  açúcar,  de  álcool  e de 
aguardente . 

De  saúde  precária,  o Dr.  Amaro  Pe- 
drosa voltou  ao  Recife  para  ali  buscar 
os  recursos  médicos  que  pudessem  re- 
cuperá-lo para  a saúde,  para  a vida . Não 
o conseguiu.  Em  pleno  exercício  da  Pre- 
sidência do  Instituto,  faleceu,  interrom- 
pendo, assim,  uma  Administração  que  o 
tempo  não  deixou  siquer  que  se  configu- 
rasse, por  sua  implacável  exigüidade . 

DR.  EPAMINONDAS  MOREIRA 
DO  VALE 

( Vice-Presidente ) 

(Agosto  de  1956  a janeiro  de  1957) 

Assumiu  a Presidência  do  Instituto 
como  substituto  automático,  em  virtude 
do  falecimento  do  Dr.  Amaro  Gomes 
Pedrosa . 

Naquêles  meses  em  que  o Dr.  Epa- 
minondas  estêve  no  exercício  da  Presi- 
dência, todos  se  lembram  de  sua  afabi- 
lidade, de  sua  figura  simpática  e agra- 
dável, sempre  elegante,  trajado  com 
apuro,  um  dos  melhores  bate-papos  que 
já  conhecemos. 

Naturalmente  não  se  poderia  exigir 
de  uma  Administração  provisória  que, 
apenas,  aguardava  a nomeação  do  nôvo 
titular,  não  se  poderia  exigir,  dizíamos, 
que  fôssem  traçados  altos  planos  e pro- 
jetos, inteiramente  incompatíveis  com  a 
transitoriedade  da  situação. 

Por  isso,  o Dr.  Epaminondas  limi- 
tou-se a manter  rigorosamente  em  dia 
todos  os  trabalhos  de  rotina  da  Presi- 
dência, despachando  os  expedientes  já 
convenientemente  informados,  atenden- 
do às  partes  com  sua  finura  de  trato, 
mantendo,  enfim,  dentro  da  maior  djg- 
nidade,  o alto  nível  das  administrações 
de  nossa  Casa. 

DR.  MANOEL  GOMES  MaRANHÃO 
(Janeiro  de  1957  a fevereiro  de  1961) 

Tomou  posse  em  3 de  janeiro  de 
1957. 


Sentimo-nos  na  maior  dificuldade 
para  dizer  sôbre  a Administração  do  Dr. 
Gomes  Maranhão;  a verdade  é que  fo- 
mos seu  Chefe  de  Gabinete  e não  é di- 
fícil compreender  que  a convivência,  os 
laços  de  amizade,  a grande  admiração 
que  sentimos  por  aquêle  ilustre  jorna- 
lista pernambucano,  por  têrmos  teste- 
munhado a capacidade  de  administra- 
ção que  demonstrava,  no  seu  modo  pe- 
culiar; os  atos  de  bondade  com  que  cons- 
tantemente nos  comovia;  a grandeza  do 
seu  espírito  sem  medo  e sem  ódios;  a 
agudeza  de  sua  inteligência  e espantosa 
rapidez  de  raciocínio;  a serenidade  sem- 
pre demonstrada  naquêles  momentos 
mais  difíceis  da  adversidade;  tudo,  tudo, 
traria,  certamente,  enorme  prejuízo  à 
isenção  com  que  nos  esforçaríamos  para 
descrever  os  principais  atos  da  Adminis- 
tração do  Dr.  Gomes. 

De  sorte  que,  para  não  sermos  traí- 
dos por  tão  relevantes  circunstâncias 
mas  não  querendo,  também,  deixar  um 
hiato  na  seqüência  histórica  dos  prin- 
cipais fatos  ocorridos  nas  diversas  ad- 
ministrações descritas,  nos  limitaremos 
a enumerar,  fria  e estatisticamente,  o 
que  ficou  registrado  nos  anais  do  Insti- 
tuto, durante  êsse  tempo. 

Abrimos,  apenas,  uma  excessão,  pa- 
ra dar  ênfase  à criação  do  Museu  do 
Açúcar  (Resolução  1.475/60),  que  fun- 
ciona no  prédio  localizado  na  Avenida 
17  de  Agosto,  n.°  2.223,  no  bairro  do 
Monteiro,  Recife,  Pernambuco. 

Se  o fazemos,  é porque  julgamos 
que  a obra,  não  tendo  propriamente  re- 
lação com  as  atividades  político-econô- 
mico-financeiras  do  Instituto,  representa 
importante  marco  no  cenário  cultural  da 
Nação,  ainda  mais  porque  não  existe,  no 
mundo,  instituição  similar. 

Isto  posto,  passemos  a relacionar  os 
assuntos  que  nos  parecem  principais, 
contidos  nas  Resoluções  da  Comissão 
Executiva  presidida  pelo  Dr.  Gomes  Ma- 
ranhão, ao  tempo  de  sua  Administra- 
ção: 

— 1957  — 

1.212  — Aprova  o Regimento  Interno  da 
Comissão  Especial  de  Defesa 
de  Safra. 

1.221  — Providências  sôbre  executivos 
fiscais. 
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1.223  — Exportação.  Dispõe  sôbre  pro- 
dução de  demerara  em  S.  Paulo 
e Estado  do  Rio. 

1.226 — Plano  de  Safra.  Destina  

6.684.000  sacos  de  demerara 
para  exportação. 

1 . 227  — Dispõe  sôbre  ò levantamento  do 
custo  agrícola. 

1 . 284  — Dispõe  sôbre  a limitação  da  pro- 
dução açucareira,  elevando  de 
33.120.685  para  47.750.000  sa- 
cos a cota  global  de  produção 
do  país . 

— 19  58  — 

1.292  — Plano  de  Safra.  Destina  

12.291.739  sacos  de  demerara 
para  exportação. 

1.315  — Dispõe  sôbre  a exportação  de 
demerara  produzido  em  São 
Paulo. 

1 . 342  — Dispõe  sôbre  a competência  dos 
serviços  da  Divisão  Jurídica. 

1.353  — Destina  à exportação  a produ- 
ção extra-limite  dos  Estados  do 
Paraná  e R.  G.  do  Norte. 

— 1959  — 

1.387  — Fixa  o início  da  moagem  em 
l.°  de  junho  para  o sul  e em  l.° 
de  setembro  para  o norte. 

1 . 368  — Regulamenta  as  Inspeto- 
rias  Técnicas  do  S.T.I.  nos  Es- 
tados . 

1.380  — Plano  de  Safra.  Fixa  o fim  da 
safra  em  31  de  dezembro,  no 
sul,  e em  31  de  março,  no  nor- 
te. Destina  10.894.790  sacos 
de  demerara  à exportação.  Mer- 
cado interno,  40.000.000  de  sa- 
cos. Total  de  produção  autori- 
zada, 50.894.790  sacos. 


— 1960  — 

1.466  — Institue  regime  de  trabalho  e 
remuneração  para  os  serviços 
da  D.A.F. 

1.472  — Plano  de  Defesa  da  Safra  1960/ 

61 . Produção  autorizada 

50.894.790  sacos;  mercado  in- 
terno, 41.658.854  sacos;  mer- 
cado externo,  9.235.956  sacos. 

1.475  — Cria  o Museu  do  Açúcar  e dá 

outras  providências. 

1.476  — Modifica  o Plano  de  Safra,  au- 

mentando de  4.500.000  sacos 
de  demerara  a cota  de  expor- 
tação . 

PRINCIPAIS  RESULTADOS 

Produção  de  açúcar  — Aumentou 
de  33.120.685  para  50.894.790  sacos  por 
safra  (17.774.105) 

Exportação  — O Brasil  havia  se  re- 
tirado do  Convênio  Internacional  do 
Açúcar  no  tempo  do  Dr.  Gileno  Dé  Carli, 
por  lhe  ter  sido  negada  a justa  cota  p’ei- 
teada.  Voltou,  no  entanto,  a pertencer 
ao  Convênio  da  Administração  Gomes 
Maranhão,  durante  a qual  exportou  cêr- 
ca  de  45,000.000  de  sacos  e se  tornou, 
por  conseqüência,  exportador  tradicio- 
nal no  mercado  mundial,  a ponto  de, 
hoje,  o açúcar  desfruta  do  3.°  lugar 
nos  produtos  nacionais  de  exportação, 
industrializados. 

Em  fevereiro  de  1961,  o Dr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  deixou  a Presidência 
do  Instituto.  Mas  voltaria  a ocupá-la, 
como  oportunamente  diremos,  para  a 
alegria  de  muitos,  principalmente  do 
funcionalismo  da  Casa,  de  quem  foi  sem- 
pre muito  querido. 


{Continua) 


MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Recebemos,  de  Londres,  com  data  de 
3 de  fevereiro,  as  informações  e obser- 
vações de  M.  Golodetz  sôbre  a situação 
açucareira  mundial,  as  quais  reproduzi- 
mos em  seguida . 

Na  semana  anterior  a essa  corres- 
pondência chegara  a seu  término  o en- 
contro de  14  dias  do  Conselho  da  Orga- 
nização Açucareira  Internacional.  O pre- 
sidente, sr.  A.  Lajous,  dissipou  os  rumores 
recentes  de  uma  restrição  de  15%  nas 
quotas  ao  anunciar  que  as  quotas  ini- 
ciais para  1969  seriam  fixadas  em  90% 
do  básico.  De  acordo  com  o artigo  48  do 
Acordo  o Conselho  manterá  a situação 
do  mercado  sob  constante  exame  e no- 
vos ajustamentos  de  quotas  serão  consi- 
derados com  relação  ao  preço  do  mer- 
cado. A decisão  do  Conselho  sôbre  as 
quotas  resultou  de  um  levantamento  es- 
tatístico segundo  o qual  as  estimativas 
de  exportação  para  1969,  de  países  não 
signatários,  mais  90%  da  quota  básica 
do  acordo  internacional,  montarão  a cêr- 
ca  de  8 1/2  milhão  de  toneladas,  o que 
iguala  as  necessidades  de  importação. 

Membros  do  subcomité  do  organis- 
mo internacional  esperavam  permanecer 
em  Londres  por  outra  quinzena  a fim  de 
completar  as  regras  de  procedimento 
para  operar  o Acordo. 

O dr.  Raul  Prebisch,  falando  à Con- 
ferência, comentou  a propósito  dos  esto- 
ques de  reserva.  Informou  que  os  mem- 
bros do  Fundo  Monetário  Internacional 
e do  Banco  Mundial  haviam  feito  algum 
progresso  na  questão  do  financiamento 
dêsses  estoques.  Admitia  a possibilidade 
de  que  o financiamento  de  tais  estoques 
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seriam  fortalecidos  por  facilidades  ofe- 
recidas em  nível  internacional. 

Durante  o período  em  que  o antigo 
Acordo  Internacional  do  Açúcar  foi  ca- 
paz de  manter  um  preço  entre  um  mí- 
nimo e um  máximo,  Cuba  mantinha 
uma  reserva  de  1 1/2  milhão  de  tonela- 
das para  os  Estados  Unidos  e um  milhão 
de  toneladas  para  o mercado  mundial. 
Essas  reservas  eram  financiadas  por  ban- 
cos e negociantes  fora  de  Cuba  e pnnci- 
palmente  sediados  nos  Estados  Unidos. 
O sistema  era  um  dos  sustentáculos  do 
antigo  acordo.  É significativo  que  Cuba 
esteja  trabalhando  por  uma  safra  record 
em  1970:  falam  em  dez  milhões  de  to- 
neladas. O comércio  em  geral  espera 
algo  em  tôrno  de  8,5  milhões  de  tone- 
ladas. Quererá  isso  dizer  que  Cuba  pre- 
tende um  esquema  pelo  qual  os  estoques 
sejam  financiados  por  um  fundo  inter- 
nacional? 

O Mercado  Comum  Europeu  enviou 
uma  importante  delegação  de  observa- 
dores ao  encontro  do  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar,  isso  se  seguiu  à pro- 
posta do  dr.  Sicco  Mansholt  à Comis- 
são em  Bruxelas,  no  comêço  de  janeiro, 
segundo  a qual  a produção  açucareira 
da  Comunidade,  incluindo  a dos  Depar- 
tamentos franceses  de  além-mar,  pode- 
ria ser  orientada  de  tal  modo  que  não 
excedesse  a demanda  do  consumo  hu- 
mano em  mais  de  600.000  toneladas. 
Depois  de  levar  em  consideração  a quan- 
tidade de  açúcar  usada  nos  países  do 
Mercado  Comum  Europeu  para  a ali- 
mentação do  gado,  a quota  de  300.000 
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toneladas,  atribuída  pelo  Conselho  In- 
ternacional, pareceu  razoável.  Os  inte- 
rêsses  açucareiros  na  área  do  Mercado 
Comum  têm  solicitado  uma  quota  de  . . 
1.200.000  toneladas.  A proposta  do  dr. 
Mansholt  terá,  sem  dúvida,  forte  oposi- 
ção da  França.  Não  obstante,  as  pers- 
pectivas de  os  países  do  Mercado  Comum 
se  associarem  ao  Acordo  Internacional 
estão  melhorando.  É de  se  esperar  que  as 
experiências  do  Mercado  Comum  Euro- 
peu em  outros  produtos  agrícolas  ve- 
nham a acelerar  um  trato  açucareiro 
realizável . 

No  dia  30  de  janeiro,  F.  O.  Licht  pu- 
blicou sua  primeira  estimativa  do  saldo 
açúcareiro  mundial  para  o ano-safra 
1968/69.  A cifra  para  os  estoques  finais 
desse  ano-safra,  dada  como  17.406.000 
toneladas  métricas,  valor  bruto,  está  mui- 
to de  acordo  com  o ponto-de-vista  atual 
do  mercado  e causou  pouca  surprêsa . As 
cifras  do  ano  passado,  dadas  para  com- 


paração, mostraram  terem  sido  feitos 
ajustes  totalizando  quase  um  milhão  de 
toneladas  para  um  estoque  final  de  . . . 
18.905.000  toneladas  para  o final  de 
agosto  de  1968. 

O comércio  do  produto  disponível, 
bruto  ou  refinado,  continua  a ser  feito 
em  escala  limitada.  Os  cristais  estão  em 
tôrno  de  £ 28  F.O.B.,  estivado  na  Eu- 
ropa e o produto  bruto  em  mãos  inter- 
mediárias na  paridade  do  preço  diário 
londrino.  Vendedores  diretos  e signatá- 
rios do  Acordo  Internacional,  mesmo  na 
falta  de  compradores,  estão  evitando  ofe- 
recer o produto. 

A atual  estagnação  do  mercado  re- 
moveu muitos  interêsses  especulativos. 
O clima  no  comércio  continua  a ser  con- 
fiante diante  das  perspectivas  de  um 
Acordo  Internacional  plausível.  É pos- 
sível que  os  valores  melhorem,  não  po- 
rém, necessariamente,  em  futuro  pró- 
ximo. 
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